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03 

Município de Chopinzinho P 
ESTADO DO PARANÁ 

CNP.I 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura4chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procôpio Kurpel, 3811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 
AMElessisimmit 

DECRETO N° 005/2021, DE 07 DE JANEIRO DE 2021 

Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63. inciso X da Lei Orgânica: 

DECRETA:  

Art.  1°  - Ficam nomeados o Sr. Neide  Mahn&  Caldato, CPF n° 023 594 429-70. 

RG n` 7.722.329-0 SSP/PR, como Prcsidente, o Sr. Onério Cambruzzi Filho, CPF n° 062.575.819-

E6 e RG n° 9.429.975-6 SSP/PR e a Sra. Giliane Teles Forlin. CPF n° 085.098.6E9-96 e RG n° 

10.282 377-0 SSP/PR, como membros. para comporem a Comissão Permanente de Licitações. 

com  o objetivo de receber. examinar, montar processo licitatório, fazer vistola. análise e 

julgamento de propostas apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo 

Município de Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cadastramento de licitantes, para o exercício de 2021.  

Art.  2°  - A investidura dos membros da Comissão Permanente de Licitações não 

excederá a 01 (um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros oara a mesma 

comissão no período subsequente, de acordo como §40  do  art.  51, da Lei n° 8.666/- 993.  

Art.  30  - Este Decreto entrará em vigor em 01 de Janeiro de 2021, ficando revogado 

o Decreto n° 536/2019. de 27 de dezembro de 2019 e as disposições em contrario. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

Publicado no Diário Oficial dos 
Municiplos do Sudoeste do  Parana  

DIOEMS 
EDIÇÃO N „  de C.,71 /2021 
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IJECRETO N°046/2021. DE 02 DE FEVEREIRO DE 2021  

Altera o  art.  1° do Decreto n° 005/2021, de 07 de 
janeiro de 2021, que nomeia a Comissão 
Permanente de Licitações. 

0 PRE  

das atribuições que I  

'FEITO DO MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

e são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

DECRETA:  

Art.  11 — Altera o  art.  1° do Decreto n.° 005/2021, de 07 de janeiro de 2021, que 

nomeia a Comissão Iermanente de Licitações, passando a ter a seguinte redação:  

'Art. 1 

RG n° 

n° 062 

n° 085 

° - Ficam nomeados o Sr. André Felipe de Moraes, CPF n°094.757.939-76, 

13.155.510-5 SSP/PR, como Presidente, o Sr. Onério Cambruzzi Filho, CPF 

575.819-66 e  PG  n° 9.429.975-6 SSP/PR e a Sra. Giliane Teles For/in, CPF 

098.669-96 e RG n° 10.282.377-0 SSP/PR, como membros, para comporem 

a Cort issão Permanente de Licitações, com o objetivo de receber, examinar; 

monta processo licitatório, fazer vistoria, análise e julgamento de propostas 

aprese ntadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo Município 

de Cl opinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cadastramento de licitantes, para o exercício de 2021."  

Art.  2* — Os demais artigos do Decreto n.°  005/2021, de 07 de janeiro de 2021, 

permanecem inalterados.  

Art.  3 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 

disposições em contrario. 

GABINETE  LO  PREFEITO DE CHOPINZINHO, P 02 DE FEVEREIRO DE 2021  

(IC 

Edon  Luiz  Cenci  
Prefeito 

Publicado no C  Ono  Oficial dos 
Municípios do Sudoeste do  Parana 

DIMS  
EDIÇÃO  N'agc)j)   de  02)  OV/2021 
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SOLICITAÇÃO 

SENHOR PREFEITO: A Secretaria Municipal de Educação. Cultura e Esporte, vem 

perante Vossa Excelência solicitar autorização para contratação de pessoa jurídica (Eireli, 

associação, fundação,  etc.)  para a prestação de serviços especializados em segurança no 

Município de Chopinzinho — PR, na modalidade de Dispensa de Licitação, conforme 

documentação em anexo. 

Chopinzinho, 03 de setembro de 2021.  

Secretária de Educação, Cultura e Esporte 

• 
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TERMO DE REFERENCIA 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de Segurança. 0 presente feito tem por 

objeto a contratação futura e eventual de serviços especializados em segurança, conforme 

segue: 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

e

/ 2.1. Para a realização dos campeonatos e eventos Secretaria Municipal de Educação, Cultura e 

Esporte através do Departamento de Esport faz-se necessário a contratação de serviços de 

segurança para a realização dos eventos esportivos municipais, regionais e estaduais para o ano 

de 2021. Sendo que os mesmo são de fundamental importância para a realização dos eventos 

esportivos e o Departamvto de esportes não possui de pessoal técnico ou capacitado para a 

prestação destes serviço, 

2.2.A administração havia realizado processo licitatório para a contratação de seguranças, onde a 

empresa ATAQUE SERVIÇOS DE SEGURANCA E VIGILANCIA — EIRELI, teria uma ATA DE 

REGISTRO DE PREÇO N°66/2021 que estava em vigência. Mas quando realizada a solicitação 

para a prestação de serviços no dia 31 de agosto de 2021. Mas na data de 31 de agosto de 2021 

a administração solicitou para que a empresa prestasse os serviços na data de 05 e 07 de 

setembro. A empresa protocolou NE' 1.366/2021 na data de 02 de setembro um informativo 

que não conseguiria prestar os serviços, e pediu para que fosse realizada uma rescisão do 

contrato vigente. 

2.3.Sendo que em algumas competições estaduais e regionais, tal serviço é obrigatório. Conforme 

segue em anexo Artigos dos regulamentos das competições. 

2.4. A contratação da empresa realizará o interesse público pois ajudará no incentivo e 

manutenção do esporte no município. 

2.5. Diante do exposto acima solicitamos parecer favorável para a Dispensa de licitação para a 

contratação de serviços de segurança para o ano de 2021. 

3. JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

3.1. Justifica-se o prego total do Termo de Referência com base no menor orçamento por item dos 

pregos obtidos junto às seguintes empresas: 

a) PRADA SEGURANÇA PRIVADA LIDA— ME 

b) TAVARES SEGURANÇA LTDA (anexo) 

c) WROS SEGURANÇA LIDA - ME 

De modo a comprovar que não há superfaturamento no prego individual de cada item. 

Segue demonstrativo em anexo, e segue os valores do menor valor dos itens: 

Página 1 de 11 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ t- 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procápio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

  

ITEM U N  ID.  QTD. DESCRIÇÃO VALOR  UNIT  

MINIMO. R$ 

VALOR 

MININ10 

TOTAL R$ 

01 Unid. 30 Contratação de empresa de segurança 

privada para eventos das secretarias 

municipais. 

A segurança deverá ser desarmada, 

disponibilizando homens/mulheres 

devidamente uniformizados e 

instruidos para os cuidados de 

relacionamento com o público, bem 

como suporte de apoio tático de 

emergência para revistas e segurança 

preventiva dentro dos locais dos 

eventos. 

Serviço de 03 (três) 

vigilante/segurança 

Carga horária de 4 horas. 

R$ 5600,00 
 c

p„ 

q)()  

R$ 16.800,00 

VALOR TOTAL MÍNIMO DE PESQUISA DE MERCADO R$ R$ 16.800,00 

3.2. 0 objetivo é realizar a contratação de 03 profissionais durante um período de 4 horas, sendo 

que a duração é equivalente ao duração dos eventos desta secretaria. 

3.3. Segue piano de aplicação informando onde e quando serão utilizados tais profissionais. (Anexo) 

3.4. Por fim, justifica-se a adoção do critério de julgamento pelo menor prego unitário, com base na 

pesquisa de prego de mercado. 

4. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 
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4.1. A segurança deverá ser desarmada, devidamente uniformizados e instrumentados para os 

cuidados de relacionamento com o público, bem como suporte de apoio tático de emergência 

para as revistas e segurança preventiva na portaria e dentro dos locais dos eventos. 

4.2. A contratada deverá fornecer antes de cada evento uma lista com os nomes e os números de 

RG's de cada segurança que irá trabalhar no evento. 

4.3. A quantidade de seguranças a serem solicitados pelas secretarias  sera  conforme a necessidade 

de cada evento. 

4.4. A contratada deverá se responsabilizar, em relação aos seus empregados, por todas as 

despesas decorrentes da execução dos serviços, tais como: a) Salário; b) Encargos 

previdenciários; c) Seguros de acidente; d) Taxas, impostos e contribuições; e) Indenizações; f) 

Alimentação; g) Vale transporte; h) E outras que por ventura venham a ser criadas e exigidas 

em lei. 

4.5. A candidata vencedora deverá se responsabilizar por todos os encargos e obrigações 

trabalhista, uma vez que seus empregados não manterão nenhum vinculo empregaticio com a 

contratante. 

4.6. Os serviços contratados poderão ser prestados em qualquer horário e dia da semana, inclusive 

sábados, domingos e feriados. 

4.7. 0 contrato terá a vigência de 06 (seis) meses, após a assinatura do contrato. 

4.8. Os seguranças que prestarão o serviço deverão possuir treinamentos e cursos. Devidamente 

certificados e estar com as reciclagens em dia. Bem como experiência anterior para exercer a 

função. 

4.9. Os serviços deverão ser executados nas datas e loca is estabelecidos pela contratante. 

4.9.1. Os eventos que  sera  utilizado o serviço de Segurança serão: 

• Copa sudoeste de Futebol Masculino: 07/09/2021 as 15:15 horas. 

• Copa sudoeste de Futsal Feminino: 07/09/2021 as 20:00 horas. 

• Copa Sudoeste de Futsal Masculino: 09/09/2021  Ss  20:00 horas. 

• Corrida MTB de  Bike:  03/10/2021 as 07:00 horas. 

• Corrida de Rua: Dezembro as 07:00. 

• Campeonato Municipal de Futsal. Inicio de Novembro. Duração de 2 meses 

Obs. Demais programação dependemos dos resultados nas competições. 
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4.10. A pessoa jurídica vencedora deverá fornecer um responsável técnico para gerenciar a 

equipe de segurança durante todo o período de realização do evento (estando o mesmo 

obrigatoriamente disponível do inicio ao fim de cada evento). Devendo o mesmo portar um 

aparelho celular, estando com o mesmo sempre acessível, com a finalidade de atender as 

solicitações da Prefeitura Municipal de Chopinzinho. 

4.11. Se em virtude do não cumprimento do contrato ou por descumprimento de quantidade 

de seguranças solicitados e acarretar a não realização do evento, a empresa  sera  

responsabilizada por todos os ônus. (Pagamento de deste e dos demais fornecedores do 

evento, inclusive em relação a eventuais lucros cessantes em face à Prefeitura Municipal ou a 

Terceiros) 

5. OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

5.1. Da Contratada: 

5.1.1. Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, durante toda a vigência do Contrato, de acordo com o  Art.  55, XIII, 

da Lei 8666/93, informando à Contratante a ocorrência de qualquer alteração nas 

referidas condições. 

5.1.2. Executar os serviços atendendo a todas as condições estabelecidas no Termo de 

Referência. 

5.1.3.  Sera  de responsabilidade da contratada possuir em seu quadro, pessoal devidamente 

habilitado e em número suficiente, para a execução dos serviços, em seu nome, 

observando rigorosamente todas as prescrições relativas às leis trabalhistas, 

previdenciárias, assistenciais, securitárias e sindicais, sendo considerada, nesse particular, 

como única empregadora. 

5.1.4. Em caso de descumprimento das obrigações, o Fiscal do Contrato notificará 

Contratada para que sejam sanadas as irregularidades, sem prejuízo das sanções 

estabelecidas. 

5.1.5. Executar os serviços em estrita conformidade com as especificações contidas no Edital e 

proposta de preços apresentada, à qual se vincula, não sendo admitidas retificações, 

cancelamentos, quer seja de pregos, quer seja nas condições estabelecidas. 

5.1.6. Todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, contratação de pessoal, 

despesas com deslocamento e demais encargos pertinentes aos serviços, serão de total 

responsabilidade da Contratada. 

5.1.7. A alimentação e transporte deverão ser por conta da contratada. 

5.1.8. Responsabilizar-se pela execução dos serviços, respondendo civil e criminalmente por 

todos os danos, perdas e prejuízos decorrentes de negligência, imperícias ou omissão que, 
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por dolo ou culpa sua, de seus empregados, preposto, ou terceiros no exercício de suas 

atividades, vier a, direta ou indiretamente, causar ou provocar a contratante e a terceiros. 

5.1.9. Certificar-se, preliminarmente, de todas as condições exigidas no Edital, não sendo 

levada em consideração qualquer argumentação posterior de desconhecimento. 

5.1.10. A Contrata deverá comunicar a Contratante, imediatamente, a ocorrência de qualquer 

fato que possa implicar no atraso da execução dos serviços, objeto da licitação. 

5.1.11. Os Seguranças deverão ser capacitados e ter comprovação em cursos específicos de 

cada modalidade. 

5.1.12. A Contratada deverá informar imediatamente à administração qualquer ocorrência ou 

anormalidade verificada que venha a prejudicar imediatamente ou a longo prazo a boa 

execução dos serviços prestados, para que sejam adotadas as providencias de 

regularização necessária. 

5.1.13. Comunicar, imediatamente a Administração Municipal, através do Fiscal do contrato 

qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas 

as providências de regularização necessária. 

6. Da Contratante: 

6.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

6.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo; Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, 

falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado 

ou corrigido. 

6.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado. 

6.4. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

6.5. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada. 

6.6. Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre as irregularidades observadas no 

cumprimento das obrigações assumidas. 

6.7. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 

6.8. Comunicar à Contratada, qualquer anormalidade no objeto desta licitação, podendo recusar o 

recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas no 

contrato. Comunicar à Contratada qualquer irregularidade manifestada no cumprimento do 

acordo, para que sejam adotadas as medidas pertinentes. 

6.9. Designar servidores para supervisionar a execução dos trabalhos desenvolvidos pela contratada. 

6.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, 

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 

seus empregados, prepostos ou subordinados. 
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7. FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

7.1. Fica estipulado o valor máximo para a presente licitação em: R$ R$ 16.800,00 (Dezesseis mil e 

oitocentos reais). 

7.2. Pela fiel e perfeita execução do objeto desta licitação, O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO fará o 

pagamento parceladamente, mensalmente de acordo com os serviços executados e o valor 

unitário adjudicado. 

7.3. Os pagamentos serão efetuados no 152  (décimo quinto) dia do mês subsequente aos serviços 

executados e após a apresentação da Nota Fiscal, que atestadas pela Secretaria de Saúde, 

serão encaminhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 

7.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos 

moratórios mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais 

serão computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  

indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada 

pela Lei 11.960/091. 

7.5. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 

que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 

partir da respectiva regularização. 

7.6. 0 MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 

banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  

"factoring".  

7.7. A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 

76.995.414/0001-60. 

7.8. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras pragas serão de 

responsabilidade da adjudicatária. 

7.9. 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao 

fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

7.10. Durante a vigência do contrato, os pregos não sofrerão qualquer forma de repactuação 

ou reajuste. 

7.11. A ARP/Contrato só poderá ser revisado de acordo com o Artigo 65, inciso "II", alínea "d", 

da Lei Federal n2  8.666/93. 

7.12. Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotageies 

orçamentárias: Secretaria de Educação, Cultura e Esporte. 

8. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

8.1. 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua 

execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Educação, Cultura 

e Esporte. 
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8.2. A gestão do contrato ficará a cargo da Servidora Senhora  Mari  Lúcia Lazarotto, CPF: 

759.111.409-34, atual responsável pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte. 

8.3. A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, ficara a 

cargo do Servidor Senhor Luis Eduardo Berlanda Andolhe, CPF: 052.026.259-01, e Fiscal 

Substituto a cargo da Servidora Senhora Patricia Morawski, CPF: 061.349.819-40, estando 

sujeito 5 conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto 

licitado. 

8.4. Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações 

e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com os 

documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

8.5. Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato 

proceder conforme os itens 8.8 e 10.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da 

situação e dos fatos a serem apurados. 

8.6. Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 

de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 

apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto 

com novo gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do 

município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de 

contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência 

5 CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

9. DA RESCISÃO 

9.1. 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 

9.2. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou 

seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 

comunicação ao CONTRATANTE; 

9.3. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 

conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

9.4. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução total 

ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei ng 8.666/93 e demais dispositivos 

normativos aplicáveis. 

9.5. 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 

a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

9.6. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, 

até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

9.7. lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 

montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos 

cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 

do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a 

diferença entre estes e os créditos retidos. 
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9.8. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 

correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 

9.9. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 

qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 

contratado. 

9.10. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação 

de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n2  8.666/93, e demais dispositivos normativos que 

regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

9.11. A não prestação dos serviços por parte dos contratados; 

9.12. Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 

CONTRATANTE; 

9.13. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 

acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

9.14. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 

observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

9.15. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 

dos fatos a serem apurados; 

9.16. Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Saúde, com 

os documentos pertinentes ã comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

9.17. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 

Contrato; 

9.18. 0 parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

9.19. Decisão do Prefeito Municipal; 

9.20. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 

processo, em decisão irrecorrivel; 

9.21. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n2  8.666/93, e demais dispositivos normativos 

que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, 

independentemente da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do 

contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e 

previstas no item 8.7 deste Termo. 

10. DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI Ne 8.666/93) 

10.1. 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as 

prorrogações de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo 

e/ou apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele 

fazer parte. 

10.2. 0 contrato não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) meses 

após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 
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11. DAS PENALIDADES 

11.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão 

sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência 

escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de 

ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas 

do  art.  80, da Lei n2  8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

11.2. 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das 

obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n2  8.666/93, e as 

seguintes penalidades: 

11.2.1. Advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de 

dolo ou naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores 

e empregados públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia 

administrativa. 

11.2.2. Advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões 

ou dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e 

adequadas no prazo de até 60 (sessenta) dias. 

11.2.3. Penalidades pecuniárias: 

11.2.4. Multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 

disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) 

do valor mensal ou total do Contrato; 

11.2.5. Multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso 

injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, 

correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser 

imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 

11.2.6. Multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 

verificada distorções médias; 

11.2.7. Multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 

verificada distorções graves; 

11.2.8. Multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na 

hipótese de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do 

Contrato, por parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n2  8.666/93; 

11.2.9. Multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na 

hipótese de rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, 

praticada em conjunto com agente público. 

11.2.10. Suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que 

resultem danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas 

regulamentares e legais. 

11.2.11. Rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância 

ou em razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
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11.2.12. A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, 

implicará na apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais 

cabíveis. 

11.2.13. 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 

78, 79 e 80 da Lei n° 8.666/93. 

11.3. Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 

8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

11.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica 

o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 

direito 

11.5. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 

face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará 

CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias 

úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades 

aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

11.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 

valor correspondente será cobrado judicialmente. 

11.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 

observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: a) 

Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 

fatos a serem apurados; b) Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) 

Municipal de Saúde, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos 

a serem apurados; c) Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de 

defesa escrita, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada 

pelo gestor do Contrato; d) Parecer da Procuradoria-Geral do Município; e) Decisão do Prefeito 

Municipal; f) Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado 

do processo, em decisão irrecorrivel; g) As medidas previstas no  art.  80, da Lei ng- 8.666/93, e 

demais dispositivos normativos que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas 

imediatamente, independentemente da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem 

prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações consideradas 

urgentes e previstas no Contrato. 

12. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

13.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 

licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

13.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 

com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de 

contrato; 
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b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 

licitação ou de execução de contrato; 

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 

o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em 

níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 

sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução 

do contrato; 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 

apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o 

exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

13.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 

adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a 

CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidemea, indefinidamente ou por prazo 

determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer 

momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em 

práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da 

execução do Contrato. 

13.4- Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 

organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 

representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, 

contas e registros relacionados 5 licitação e 5 execução do Contrato. 

13. RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS 

13.1. A pesquisa de pregos ficou a cargo do Servidor Luis Eduardo Berlanda Andolhe. 

Chopinzinho/PR, 03 de setembro de 2021.  

Mari  Lúcia Lazarotto 

Secretária de Educação, Cultura e Esporte 
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Plano de Aplicação e Quantitativo () 1 
» 

Eventos Data Duração do Evento Quantidade item 

Campeonato Municipal de Futsal 
Previsto para ser 

realizado nos meses 
de outubro. 

40 jogos divididos em 08 
rodadas com duração de 3:00h 

08 

Campeonatos Regionais realizados 
em chopinzinho 
Sudoeste Futsal - Sudoeste Futebol - 
Circuitos nas diversas modalidades. 

Setembro e outubro Com estimativa de 20 jogos 20 

Corrida de Rua 
Prevista para 

Dezembro 
3 horas 01 

Provas de MTB -  Bike  Outubro MTB 3 horas 01 

30 

• 



ATAQUE SER'VICOS DE SEGURANCA E VIGILANCIA - EIRELI 
RUA PARAGUAI, 1089 — SALA 02— CENTRO — SANTA HELENA — PARANÁ 

FONE: (45) 3268 3982 /  E-MAIL:  ataquesegurancaAhotmail.com   
CNPJ: 07.201.112/0001-50 

ALVARÁ DPF N°6, DE 4 DE JANEIRO DE 2021 

A  

Prefeitura Municipal de Chopir_zinho — Paraná 

• 

Si  

ATAQUE SERVICOS DE SEGURANCA E VIGILANCIA - EIRELI, inscrita 

no CNPJ N° 07.201.112/0001-50, com sede A Rua Paraguai, 1089 — Centro — Santa Helena — 

Paraná, através de seu representante legal, Sr Wilson Soares De Oliveira, com imensa 

tristeza, vem respeitosamente por meio deste comunicar ao FECHAMENTO da empresa 

após 16 anos de muito trabalho. 

Sendo de conhecimento de todos, que a Pandemia do novo Covid-19 afetou e muito 

todas as áreas de eventos, e términos de contratos, sendo assim nossa empresa não mais 

conseguiu se manter apenas cum postos fixos, visto que esses eram conquistados em 

licitações bem concorridas, onde os lucros destes postos acabavam sendo muito reduzidos, e 

os impostos e gastos da empresa continuaram. 

Assim, infelizmente não temos outro caminho a não ser comunicar-vos que não mais 

conseguiremos atender a Ata De Regis:ro de Preços N 66/2021 do Pregão N° 16/2021. 
Sendo o que tínhamos para o momento, solicitamos a rescisão amigável deste 

contrato, e gratos por tudo até o momento, desde já agradecemos vossa compreensdo. 

Santa Helena-Pr, 01 de setembro de 2021. 

ATAQUE SE IGILANCIA - EIRELI 
CNPJ N° 07. 01.112/n001-50 
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AESUPAR - Associação Esportiva do Sudoeste do Paraná 

CNPJ - 01.196.077/0001-41 
Francisco Beltrão - Paraná 

COPA SUDOESTE DE FUTSAL 2021 

REGULAMENTO 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

ART.01 — Copa Sudoeste de Futsal 2021, organizada pela AESUPAR (Associação Esportiva do 

Sudoeste do Paraná) e regular-se-a, genericamente, pela Legislação vigente aplicável e, especificamente, 

pelas disposições contidas neste regulamento e atos administrativos expedidos por membros designados pela 

AESUPAR, exercício de suas atribuições. 

Parágrafo Único: A normatização complementar e subseqüente da Copa Sudoeste de Futsal 2021 far-

se-á através de resolução / Portaria da Autoridade Administrativa e, os atos de comunicação aos participantes, 

formalizar-se-ão através de Boletins Oficiais, expedidos pelas Comissões e / ou órgão competentes. É regido 

pelas regras oficiais de futebol em rigor no pais.  

ART.  52 - A equipes mandante deverão PREFERENCIALMENTE manter no local da competição uma 

ambulância com maca e na impossibilidade da permanência da ambulância, deverá ter um plano de 

atendimento rápido no caso de necessidade de locomoção segura para atendimento médico.  

Parágrafo Único: O município sede deverá oferecer aos participantes, total segurança, com  
Policiamento ou no mínimo 03 (três) seguranças devidamente credenciados, legalizados ( com registro e 
cursos exigidos para tal fim ) e devidamente identificados, visando garantir a integridade física dos atletas, 
dirigentes e árbitros. A equipe de Arbitragem não iniciará o logo sem a presença de policiamento ou  
segurança, sendo que, aguardará no máximo 30 minutos.  

1 



REGULAMENTO GERAL 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

ART.01 — A XIX Copa Sudoeste de Futebol, organizada pela AESUPAR (Associação 
Esportiva do Sudoeste do  Parana)  e regular-se-a, genericamente, pela Legislação vigente 
aplicável e, especificamente, pelas disposições contidas neste regulamento e atos 
administrativos expedidos por membros designados pela AESUPAR, exercício de suas 
atribuições. 

Parágrafo Único:  A normatização complementar e subsequente da XIX Copa Sudoeste 
de Futebol far-se-á através de resolução / Portaria da Autoridade Administrativa e. os atos de 
comunicação aos participantes, formalizar-se-ão através de Boletins Oficiais e Ofícios, expedidos 
pelas Comissões e / ou órgão competentes. E regido pelas regras oficiais de futebol em rigor no 
pais. 

ART.24 — Os municípios participantes responsabilizar-se-ão por todas as despesas do 
evento, tais como: sonorização, seguranças, policiamento, Agua para arbitragem e 
quando possível lanche, três (03) bolas oficiais  PENALTY  e demais equipamentos 
necessários para a realização do evento. 

Parágrafo 1°:  NÃO  SERA  PERMITIDA A ENTRADA DE PÚBLICO AOS LOCAIS DE 
JOGOS QUALQUER ALTERAÇÃO  SERA  COMUNIDADO VIA NOTA OFICIAL 

Parágrafo 2°: O município sede deverá oferecer aos participantes, total segurança, 
com Policiamento ou no mínimo 03 (três) seguranças devidamente identificados, visando 
garantir a integridade física dos atletas, dirigentes e árbitros. A equipe de Arbitragem não 
iniciará o jogo sem a presença de policiamento ou sequrança, sendo que, aguardará no 
máximo 30 minutos.  

OBS: Em se tratando de seguranças, estes devem ser de empresas especializadas. 



aV/09/2021 - TERÇA-FEIRA 

29 20:15 

/ GINÁSIO MUNICIPAL DE ESPORTES TANCREDO DE ALMEIDA NEVES / 

SALGADO FILHO X SANTA !ZABEL DO OESTE CM A 

COPA SUDOESTE DE FUTSAL MASCULINO - 2021  

AESUPAR - ASSOCIAÇÃO ESPORTIVA DO SUDOESTE DO PARANÁ 

Informações / Programação 

FUTSAL  

  

 

GP NP CAT 

  

08/09/2021 - QUARTA-FEIRA / GINÁSIO MUNICIPAL IVAN VICENTE MAGRO / 
19 20:30  FLOR DA SERRA DO SUL X CLEVELANDIA M 

09/09/2021 - QUINTA-FEIRA / GINASIO DE ESPORTES VELUCINO DE MATTOS / 

10 20:15 SANTO ANTONIO DO  SUDOESTE X PALMAS A M A 

09/09/2021 - QUINTA-FEIRA / GINÁSIO ARRUDÃO / 

1° 20:15 FRANCISCO BELTRÃO X SAO  JORGE D'OESTE E M A 

09/09/2021 - QUINTA-FEIRA / GINÁSIO DE ESPORTES DO RONDINHA I 

1° 20:15 AMPERE X CAPANEMA DM A 

09/09/2021 - QUINTA-FEIRA / GINÁSIO DE ESPORTES VISTA GAÚCHA / 

19 20:15  BELA VISTA DA CAROBA X MARIÓPOLIS  GM A 

09/09/2021 - QUINTA-FEIRA / GINÁSIO DOLIVAR LAVARDA / 

• 

20:15  

9/09/2021 - QUINTA-FEIRA 
1° 20:15  

PATO BRANCO X CORONEL VIVIDA HM A 

/ GINÁSIO MUNICIPAL DEONISTO DEBONA / 

 

CHOPINZINHO X RENASCENÇA BM A 

09/09/2021 - QUINTA-FEIRA / GINÁSIO VOLNEI PIRES / 

1° 20:15  MARMELEIRO X SALGADO FILHO CM A 

14/09/2021 - TERÇA-FEIRA / CENTRO ESPORTIVO MUNICIPAL DE REALEZA / 

39 20:15 REALEZA X SANTO  ANTONIO  DO SUDOESTE AM A 

14/09/2021 - TERÇA-FEIRA / COMPLEXO ESPORTIVO BARRO PRETO / 

3° 20:15  CORONEL VIVIDA X ITAPEJARA DOESTE HM A 

14/09/2021 - TERÇA-FEIRA / GINASIO DE ESPORTES  ANTONIO  MARIANO ZARDO / 

2° 20:15 CLEVELANDIA X SAUDADE DO IGUAÇU FM A 

14/09/2021 - TERÇA-FEIRA / GINÁSIO ARNALDO FAIVRO BUSATO / 

2° 20:15 CAPANEMA X PLANALIO M A 

14/09/2021 - TERÇA-FEIRA / GINÁSIO DE ESPORTES CARECA.0 / 

29 20:15 SAO  JORGE DOESTE X PÉROLA D OESTE EM A 

14/09/2021 - TERÇA-FEIRA / GINÁSIO MUNICIPAL ELIO GEHLEN / 

2° 20:15 MARIOPOLIS X DOIS VIZINHOS  GM A 

14/09/2021 - TERÇA-FEIRA / GINÁSIO MUNICIPAL PREFEITO MARIO NARDI / 

29 20:15  RENASCENÇA X VITORINO  BM A 

16/09/2021 - QUINTA-FEIRA / GINASIO MUNICIPAL ADEMIR ZILIO 

39 20:15 VITORINO X CHOPINZINHO BM A 

16/09/2021 - QUINTA-FEIRA / GINASIO MUNICIPAL  SAO  SILVESTRE / 

32 20:15  SAUDADE DO IGUAÇU X FLOR DA SERRA DO SUL FM A 

16/09/2021 - QUINTA-FEIRA / GINÁSIO DE ESPORTES 35/ 

39 20:15  PÉROLA DOESTE X FRANCISCO BELTRÃO EM A 

16/09/2021 - QUINTA-FEIRA / GINÁSIO MUNICIPAL DE ESPORTES DE PLANALTO! 

39  20:15 PLANALTO X AMPERE DM A 

16/09/2021 - QUINTA-FEIRA / GINÁSIO MUNICIPAL DE ESPORTES DE SANTA IZABEL / 

39 20:15 SANTA 'ZABEL DO OESTE X MARMELEIRO CM A 

16/09/2021 - QUINTA-FEIRA / GINÁSIO MUNICIPAL TEODORICO GUIMARÃES / 
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39. 20:15  DOIS VIZINHOS X BELA VISTA DA CAROBA  GM  

16/09/2021 - QUINTA-FEIRA / GINÁSIO NOVO  JAR  KLEN FERNANDES ( PROFESSOR PAPICO) / 

39 20:15 ITAPEJARA D OESTE X PATO BRANCO H M A 

17/09/2021 - SEXTA-FEIRA / GINÁSIO MUNICIPAL MONSENHOR ENGELBERTO / 

29 20:30 PALMAS X REALEZA A M A 
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29 15:15 CORONEL VIVIDA X SAO  JORGE D'OESTE G M A 

AM A 1° 15:15 HONÓRIO SERPA X MARMELEIRO 

BM A 1° 16:00  PATO BRANCO X REALEZA  

GP NP CAT FUTEBOL  

C M A 

04/09/2021 - SÁBADO 

1° 15:15 

/ ESTADIO ESPORTE CLUBE HAVAI / 

FLOR DA SERRA DO SUL X PÉROLA DOESTE 

EM A 12 15:45 NOVA PRATA DO IGUAÇU X VITORINO 

CAPANEMA X CHOPINZINHO M A 19 15:15 

XIX COPA SUDOESTE DE FUTEBOL MASCULINO 2021 

AESUPAR -ASSOCIAÇÃO ESPORTIVA DO SUDOESTE DO PARANÁ 

Informações / Programação 

05/09/2021 - DOMINGO / CAMPO DO TARUMÃ 

05/09/2021 - DOMINGO / ESTADIO MUNICIPAL ALBANO FERNANDES / 

05/09/2021 - DOMINGO / ESTADIO OS PIONEIROS / 

05/09/2021 - DOMINGO / UNIÃO VETERANOS / 

07/09/2021 - TERÇA-FEIRA / CAMPO DO PROGRESSO EM SULINA / 

DM A  CHOPINZINHO X FRANCISCO BELTRÃO # .9  15:15 

7/09/2021 - TERÇA-FEIRA / COMPLEXO ESPORTIVO BARRO PRETO / 

07/09/2021 - TERÇA-FEIRA / ESTADIO IPIRANGA / 

29 15:15 VITORINO X ITAPEJARA D OESTE EM A 

07/09/2021 - TERÇA-FEIRA / ESTADIO MUNICIPAL DE PÉROLA DOESTE / 

2° 15:15  PÉROLA DOESTE X PLANALTO CM A 

07/09/2021 - TERÇA-FEIRA / ESTADIO OS PIONEIROS / 

29 15:15  PATO BRANCO X AMPERE  BM A 

07/09/2021 - TERÇA-FEIRA / MÓDULO ESPORTIVO VILSON HENRIQUE / 

29 15:15  MARMELEIRO X SANTA !ZABEL DO OESTE AM A 

07/09/2021 - TERÇA-FEIRA / SANSU PISCINA CLUBE / 

29 15:15 SANTO ANTÔNIO DO SUDOESTE X PALMAS SANTO A. DO F M A 

12/09/2021 - DOMINGO / ESTADIO MUNICIPAL DE PLANALTO / 

39 15:15  PLANALTO X FLOR DA SERRA DO SUL CM A 

Off  9 2 0 2 1 DOMINGO / ESTADIO MUNICIPAL  DR.  JOSÉ FERREIRA DE ALMEIDA / 

39 15:15 PALMAS X DOIS VIZINHOS FM A 

12/09/2021 - DOMINGO / ESTADIO MUNICIPAL HOMERO GHISI / 

1° 15:15  SALGADO FILHO X CORONEL VIVIDA M A 

19/09/2021 - DOMINGO / CAMPO DA COMUNIDADE DA BARRA GRANDE / 

39 15:15 ITAPEJARA D' OESTE X NOVA PRATA DO IGUAÇU EM A 

19/09/2021. DOMINGO / CAMPO DO ECLYPSE / 

19 15:15  DOIS VIZINHOS X SANTO ANTÔNIO DO SJDOE L FM A 

19/0912021- DOMINGO / CAMPO NA COMUNIDADE LIMEIRA / 

39 15:15 SAO  JORGE DOESTE X SALGADO FILHO  GM A 

19/09/2021 - DOMINGO / ESTADIO ANILADO / 

39 15:15 FRANCISCO BELTRÃO X CAPANEMA DM A 

19/09/2021. DOMINGO / ESTADIO COLINA NORTE / 

39 15:15  REALEZA X AMPERE 8M A 

19/09/2021 - DOMINGO / ESTADIO MUNICIPAL DE ESPORTES SANTA 'ZABEL I 

39 15:15 SANTA IZABEL DO OESTE HONÓRIO SERPA A M 
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20:15 

01/09/2021 - SÁBADO 
2° 20:15 

79  

COPA SUDOESTE DE FUTSAL FEMININO - 2021 

AESUPAR - ASSOCIAÇÃO ESPORTIVA DO SUDOESTE DO PARANÁ 

Informações / Programação 

    

FUTSAL  GP NP CAT 

06109/2021 - SEGUNDA-FEIRA / GINÁSIO VOLNEI PIRES / 
1" 20:15  MARMELEIRO X SAO  JORGE D'OESTE D 

07109/2021 - TERÇA-FEIRA / GINÁSIO ARNALDO FAIVRO BUSATO / 

1° 17:00 CAPANEMA X RENASCENÇA 

07/09/2021 - TERÇA-FEIRA / GINÁSIO MUNICIPAL DE ESPORTES DE SANTA !ZABEL / 
1° 20:15 SANTA IZABEL DO OESTE X SAUDADE DO IGUAÇU C 

07/09/2021 - TERÇA-FEIRA I GINÁSIO MUNICIPAL DEONISTO DEBONA / 

1° 17:00 CHOPINZINHO X BELA VISTA DA CAROBA A F A 

10/09/2021 - SEXTA-FEIRA / GINÁSIO DE ESPORTES CARECAO / 
2° 20:15 SAO  JORGE  D'OESTE X AMPERE D F 

11/09/2021 - SÁBADO / GINASIO MUNICIPAL  SAO  SILVESTRE / 

SAUDADE DO IGUAÇU X FRANCISCO BELTRÃO 

I GINÁSIO DE ESPORTES VISTA GAÚCHA / 
BELA VISTA DA CAROBA X SANTO  ANTONIO  DO SUDOESTE 

C F A 

A F A 

11/09/2021 - SÁBADO / GINÁSIO MUNICIPAL PREFEITO MARIO NARDI / 
2° 20:15  RENASCENÇA X PÉROLA D OESTE B F A 

18/0912021 - SÁBADO / GINASIO DE ESPORTES VELUCINO DE MATTOS / 

32 20:15 SANTO ANTONIO DO  SUDOESTE X CHOPINZINHO A F A 

18/09/2021 - SÁBADO / GINÁSIO ARRUDA0 / 

39 20:15 FRANCISCO BELTRÃO X SANTA !ZABEL DO OESTE C F A 

18/09/2021 - SÁBADO / GINÁSIO DE ESPORTES 35 / 

3° 20:15  PÉROLA D' OESTE X CAPANEMA B F 

18/09/2021 - SÁBADO / GINÁSIO DE ESPORTES DO ROND1NHA / 

3° 20:15 AMPERE X MARMELEIRO D F A 
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PRADA SEGURACA PRIVADA LTDA 
CNPJ 17.249.507/001-86 
RUA CORONEL STELIO FARIAS LOBO N° 553 
CEP: 87900-000 TELEFONE: (44) 3425-5894 

ORÇAMENTO PARA ABERTURA DE PROCESSO LICITATÓRIO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

NOME:PRADA SEGURANÇA PRIVADA LTDA -ME 

CNPJ: 17.249.507-0001-86 

ENDEREÇO:RUA CORONEL ESTELIO FARIAS LOBO 553 

NOME DO RESPONSÁVEL:FRANCIELLI MAZZOLA 

TELEFONE PARA CONTATO:44-9740-8243 

1. OBJETO 

1.1.0 presente instrumento tem por objeto a contratação de pessoa jurídica para prestação de 

serviços de segurança privada para eventos, conforme segue: 

ITEM UNIU. QTD. DESCRIÇÃO VALOR 

UNIT.  RS 

VALOR TOTAL R$  

01 Unid. 30hrs Contratação de empresa de segurança privada 

para eventos das secretarias municipais. 

A segurança deverá ser desarmada, 

disponibilizando homens/mulheres 

devidamente uniformizados e instruidos para 

os cuidados de relacionamento com o público, 

bem como suporte de apoio tático de 

emergência para revistas e segurança 

preventiva dentro dos locais dos eventos. 

Serviço de 03 (um) vigilante/segurança 

Carga horária de 4 horas. 

R$ 560,00 R$ 16.800,00 

VALOR TOTAL RS 16.800,00 
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PRADA SEGURAÇA PRIVADA LTDA 
CNPJ 17.249.507/001-86 
RUA CORONEL STELIO FARIAS LOBO N° 553 
CEP: 87900-000 TELEFONE: (44) 3425-5894 

PRIVADA LTDA ME 
CNP .507/000146 

WILSON ROBERTO DE ALMEIDA 
RG: 4.039.1464 

CPF: 547.103.40940 

ADA 3EGURANÇA PRIVADA LIDA 
17209711011-111 Lii Sastio Feas Lobo, :SI •  OW  0100411110 -  Lame  -  

LOANDA 03 SETEMBRO 2021. 
• 



Ago 
WROS SEGURANÇA LTDA - ME 

..C;VO. 

SEGURANÇA PRIVADA E PATRIMONIAL 

(44)3062.3838 99952.3838 - 99953.3838 
• 

Rua Dom Pedro II, 250 Jardim Paulista CEP 87709-220— Paranavai - Paraná 

PROPOSTA DE PREÇOS 

A empresa WROS SEGURANCA LTDA-ME , inscrita no CNPJ/MF n° 30.049.730/000148, sediada em RUA 
DOM PEDRO II, N° 250, JARDIM PAULISTA,PARANAVAI-PR, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). 
UESLEN RICARDO ROS, portador(a), do CPF n° 052.325.889-59, vem pela presente apresentar em anexo 
sua proposta de preços, de acordo com as exigências do presente Edital. 

ITEM QUANT UNID DESCRIÇÃO VALOR  UNIT.  VALOR TOTAL 

01 1 30 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA 0 

FORNECIMENTO DE SERVIÇOS DE 

SEGURANÇAS. 

Serviço de 03 (um) vigilante/segurança 

Carga horária de 4 horas. 

R$ 600,00 R$24.000,00 

VALOR TOTAL R$24.000,00 

air  11— DECLARO que o preço acima indicado contempla todos os custos diretos e indiretos incorridos na data da 

I— A validade da presente proposta: 30 dias da abertura das propostas.  

apresentação desta proposta incluindoentre outros:tributos, encargos sociais, materiais, despesas administrativas, 
seguro, frete e lucro, não obstante despesas oriundas com transporte, alimentação, hospedagem, dos eventuais 
profissionais que sefizerem presentes,  in  loco, na sede do Município de Amapori para prestação dos serviços. 

Ill — DECLARO, sob as penas da Lei, que o(s) objeto(s) ofertado(s) atende(m) todas as especificações exigidas no 
Anexo I. 

Paranavaí, 03 de Setembro Serviço de 03 (um) vigilante/segurança 

Carga horária de 4 horas.de  2021 

1,1ilf6-n -)Qt.e.crusettP- eea 
I.TESLEN RICARDO ROS 

WROSSEGURANCALTDA-ME 

( Socio Administrador ) 

• 
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ORÇAMENTO PARA ABERTURA DE PROCESSO LICITATÓRIO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MON:ND:NM 

NOME: TAVARES SEGURANÇA LTDA 

CNPJ: 10.859.934/0001-37 

ENDEREÇO: RUA OLIVA, 1530 INIVERCITÁRIO CASCAVEL PR 

NOME DO RESPONSÁVEL: JOCE SILVA 

TELEFONE PARA CONTATO: 46 98803 4280 

1. OBJETO 

1.1.0 presente instrumento tem por objeto a contratação de pessoa jurídica para prestação de 

serviços de segurança privada para eventos, conforme segue: 

ITEM UNID. QTD. DESCRIÇÃO VALOR 

UNIT.  R$ 

VALOR  

TOTAL R$ 

01 Unid. 30 Contratação de empresa de segurança privada 

para eventos das secretarias municipais. 

A segurança deverá ser desarmada, 

disponibilizando homens/mulheres 

devidamente uniformizados e instruidos para 

os cuidados de relacionamento com o público, 

bem como suporte de apoio tático de 

emergência para revistas e segurança 

preventiva dentro dos locais dos eventos. 

Serviço de 03 (um) vigilante/segurança 

Carga horária de 4 horas. 

R$ 570,00 R$ 17.100,00 

VALOR TOTAL RS r ,  R$ 17.100,00 
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Quem Somos: 

0 grupo PRADA SEGURANÇA PRIVADA LTDA-ME vem atuando no mercado desde 
de 2014 quando iniciou suas atividades em Segurança Privada com sede a Rua 

Coronel Stelio de farias lobo n°553 Loanda- Pr, nossa empresa encontra-se 

devidamente autorizada pelo departamento da policia federal no seguimento de 

vigilância e segurança privada armada ou desarmada, em funcionamento e pleno 
atendimento ao mercado, inscrita no CNPJ n° 17.249.507/0001-86. Contamos com 

uma filial em Itararé - SP com a sede na Av. Gabriel Jorge Merege n°1301, inscrita 

no CNPJ n° 17.249.507/0002-67, Nossa empresa abrange os seguintes 

seguimentos na prestação de serviços: Segurança e Vigilância Privada Armada e 

Desarmada, Segurança em Eventos e portal de detector de metal, Segurança de 
Condomínio e Portaria Remota. 

Parte de nossa frota de veículos que prestam serviços aos nossos clientes. 



Prefeitura Municipal de Alto Paraiso-PR 
CNPJ 95.640.736/0001-30 CEP 87528-000 

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (Qxx) 44 3664 1320 
- ahoparaiso@„prefpr.gov.br  

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, a pedido de interessada a para fins de prova, aptidão de desempenho 
atestado de execução, que a empresa PRADA SEGURANÇA PRIVADA - EPP 
inscrita no CNPJ sob n° 17.249.507/0001-86 com sede na Rua Coronel Stelio Farias 
Lobo n° 553 na cidade de Loanda - PR, que prestou serviços de vigilância na sede 
da Prefeitura da PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO - PR, inscrita no  
CNN  sob o n° 95.640.736/0001-30, estabelecida na Av. Pedro Amaro dos Santos, 
n° 900, centro, CEP: 87.528-000 na Cidade de Alto Paraiso - PR, prestação de 
serviços seguranças desarmada nos eventos realizado no Municipio, Conforme 
contrato firmado sob o n° 035/2019 em 24 de Abril de 2019, Pregão Presencial n° 
015/2019. 

Registramos, ainda, que as prestações dos serviços acima 
referidos apresentaram bom desempenho operacional, tendo a empresa cumprido 
fielmente com suas obrigações, nada constando que possa desabonar o 
desempenho e conduta da empresa. 

Este documento tem validade de 12(doze) meses. 

Alto Paraiso - Pr, 27 de Maio de 2019. 

Net°  
sça° istt tõ  Sez 

siet‘ corzO‘ 
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CPF n°28'1,003.019-72  
SECRETARIO GERAL  DE  ADMINISTRAÇÃO  
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
MJSP - POLICIA FEDERAL 

CGCSP —COORDENAÇÃO GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS 13/01/2021  

DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO E REGULARIDADE DE EMPRESA 

Situação : ATIVA 

CNPJ : 17.249.507/0001-86 

Razão Social: PRADA SEGURANÇA PRIVADA LIDA - EPP 

Endereço: RUA CORONEL STELIO FARIAS LOBO, 553 

Bairro: CENTRO 

Cidade: LOANDA 

UF : PR 

Tipo de empresa: Empresa Especializada 

Atividade(s) Autorizada(s): VIGILÂNCIA PATRIMONIAL 

agoonsável(is) : 

ipkDRIANO PAZIN LEITE 

WILSON ROBERTO DE ALMEIDA 

Empresa com Alvará de funcionamento válido: Alvará n° 136, publicado no DOU em 13/01/2021, seção 1, Página 41, válido até 
13/01/2022. 

Página 1 de 1 
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 
Publicado em: 13/01/2021 Edi0o 8 t Seçáo 1 Pagra 

Msterics da lustrte e Segurenrya Plibbca/Poticia federeL/D.rretorta Exectdive/Coe4.dene0o-Getal. de Cbritrate te SerOços 
e Produtos 

ALVARÁ N" 136. DE 11 DE JANEIRO DE 2021 

(NA) COORDENADOR(Al-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA POLICIA 
FEDERAL, no uso das atribuiçbes que  the sac  confendas pelo  art  20 da Lei 7102/83. regulamentada pelo 

Decreto n° 89.056/83. atendendo á solicitação da parte interessada. de acordo com a decisào prolatada 

no Processo n° 2020/75104 - DPF/MGA/PR. resolve: 

Declarar revista a autorização de funcionamento, vatida por 01(um) ano da data de publicação 
deste Alvará no DD.U.. concedicla á empresa PRADA SEGURANÇA PRIVADA LTDA - EPP. CNPJ 
17.249.507/0001-86. especializada em segurança privada. na(s) atividade(s) de Vigilancia Patrimonial. para 
atuar no  Parana. corn  Certificado de Segurança n" 3058/2020. expedido pelo  DR  EX/SR/PF. 

GUILHERME LOPES MADDARENA 
substituto 



DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO - se00 1  ISSN  1677-7042 Na 8, quarta-feira, 13 de janeiro de 2021 

POLÍCIA FEDERAL 
DIRETORIA EXECUTIVA 

COORDENAÇÃO-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS 

413/ARA No 129,  OE  11 DE JANEIRO DE 2021 

0(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA 
POLICIA FEDERAL, no uso das atribuições que  the  sao conferidas pelo  art.  20 da Lei 
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nu 89.056/83, atendendo à solicitação da parte 
Interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo ng 2020/37182 - 
DELESP/DREX/SR/PF/NIT, resolve: 

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por Ol(um) ano da data 
de publicação deste Alvará no ao.u., concedida à empresa M C BICUDO SEGURANÇA 
PRIVADA LIDA - ME, CNPJ 09  14.775.292/0001-49, especializada em segurança privada, 
na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, para atuar no Mato Grosso, com Certificado de 
Segurança 0.9  34/2021, expedldo peto DREX/SR/PF. 

GUILHERME LOPES MADDARENA 
Substituto 

ALVARÁ Ne 1.30, DE 11 DE JANEIRO DE 2021 

0(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA 
POLICIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe sio conferidas pelo  art.  20 da Lei 
7.102/83, regulamentada pelo Decreto ria 89.056/83, atendendo à solicitação da parte 
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo na 2020/71130 - 
DELESP/DREX/SR/PF/SP, resolve: 

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da data 
de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa MERITO SEGURANÇA E 
VIGILÂNCIA PATRIMONIAL EIRELI-EPP, CNPJ na 13.010.370/0001-20, especializada em 
segurança privada, na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, Escolta Armada e Segurança 
Pessoal, para atuar em 55o Paulo, com Certificado de Segurança rie 2525/2020, expedido 
pelo DREX/SR/PF. 

GUILHERME LOPES MADDARENA 
Substituto 

ALVARA Na 131, DE 11 DE JANEIRO DE 2021 

0(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA 
POLICIA FEDERAL, no uso das atribuições que  the  são conferidas peto  art.  20 da Lei 
7.102/83. regulamentada pelo Decreto  rig  89.056/83, atendendo a solicitação da parte 
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo na 2020/72327 • DPF/ARU/SP, 
resolve: 

Conceder autorização de funcionamento,  ¡Mick  por 01(um) ano da data da 
publIcaçlo deste Alvará rio Ia.O.U„ à empresa  PORTER(  SEGURANCA PATRIMONIAL LIDA, 
CNPJ ng 37.606.918/0001-99, especializada em segurança privada, na(s) atividade(s) de 
Vigilância Patrimonial, para atuar em  Sao  Paulo, com Certificado de Segurança n9  
2802/2020, expedido pelo DREX/SR/PF. 

GUILHERME LOPES MADDARENA 
Substituto 

ALVARÁ No 132, DE 11 DE JANEIRO DE 2021 

0(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA 
POLICIA FEDERAL, no uso das atribulo5es que  the  são conferidas pelo  art.  20 da Lei 
7.102/83, regulamentada pelo Decreto no 89.056/83, atendendo a solicitação da parte 
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo na 2020/72345 - 
DELESP/DREX/SR/PF/MA, resolve: 

Conceder autorização de funcionamento, valida por 01(um) ano da data da 
publicação deste Alvará no D.O.U., à empresa LUZA  PARK  SEGURANCA PRIVADA LIDA, CNPJ 
na 29.734.891/0001-91, especiallzada  ern  segurança privada, na(s) atividade(s) de Vigilância 
Patrimonial, para atuar no  Maranhao,  com Certificado de Segurança n9 2417/2020, 
expedido pelo DREX/SR/PF. 

GUILHERME LOPES MADDARENA 
Substituto 

ALVARÁ  Ng  133,  OE  11 DE JANEIRO DE 2021 

0(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SEriVIÇOS E PRODUTOS DA 
POLICIA FEDERAL no uso das atribuições que  the  são conferidas pelo  art.  20 da Lei 
7.102/83, regulamentada pelo Decreto no 89.056/83, atendendo a solicitação da parte  

a

l 

 interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nu 2020/72817 • OPF/JZO/BA, 
resolve: 

Declarar revista a autorização de funcionamento, valida por 01(um) ano da data 
de publicação deste Alma no D.O.U., concedida a empresa ASA BRANCA SEGURANÇA 
PRIVADA VIDA, CNPJ na 12.564.433/0002-30, especializada em segurança privada, na(s) 
atividade(s) de Vigilincia Patrimonial, para atuar na Bahia, com Certificado de Segurança na 
2432/2020, expedido pelo DREX/SR/PF. 

GUILHERME LOPES MADDARENA 
Substituto 

ALVARÁ N. 134, DE 11 DE JANEIRO DE 2021 

0(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA 
POLICIA FEDERAL 1%0 USO das atribuições que  the sae  conferidas pelo  art.  20 da Lei 
7.102/83, regulamentada pelo Decreto na 89.056/83, atendendo à solicitação da parte 
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo ne 2020/73035 - 
DELESP/DREX/SR/PF/MG, resolve: 

Conceder autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da data da 
publicação deste Alvará no ao.u., à empresa ALBATROZ SEGURANÇA E VIGRANCIA LIDA, 
CNPJ ne 66.700.295/0005-40, especializada em segurança privada, na(s) atividade(s) de 
Vigilância Patrimonial, para atuar em Minas Gerais, com Certificado de Segurança na 
2950/2020, expedido pelo ORES/SR/PP. 

GUILHERME LOPES MADDARENA 
Substituto 

ALVARÁ Na 135, DE 11 DE JANEIRO DE 2021 

0(A) COORDENADOR(A)-GERAL  OE  CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA  
POLKA  FEDERAL. no uso das atribuições que  the sac,  conferidas pelo  art.  20 da Lei 
7.102/83, regulamentada pelo Decreto no 89.056/83. atendendo â solicitação da parte 
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo na 2020/74909 - 
DELESP/OREX/SR/PE/RS, resolve: 

Conceder autorização de funcionamento, vilida por 01(um) ano da data da 
publicação deste Alvará no DOU., à empresa GRANVISION SERVKOS DE VIGILÂNCIA E 
SEGURANCA LTDA, CNPJ na 35.848.812/0001-76, especializada em segurança privada, na(s) 
atividade(s) de Vtgilância Patrimonial, para atuar no Rio Grande do Sul, com Certificado de 
Segurança ng 2759/2020, expedido pelo OREX/SR/PE. 

AU/ARA  Na  136, DE 11 OE JANEIRO DE 2021 

0(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA 
POLICIA FEDERAL, no uso das atribuições que  the  são conferidas peto  art.  20 da Lei 
7.102/83, regulamentada pelo Decreto ri0  89.056/83, atendendo à solicitação da parte 
Interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo ne 2020/75104 - 
DPF/MGA/PR, resolve: 

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da data 
de publicação deste Alvará no DOU., concedida à empresa PRADA-SEGURANÇA PRIVADA 
LIDA - EPP, CNPJ na 17,249.507/000146, especializada em segurança privada,  oafs)  
atividade(s) de Vigilância Patrimonial, para atuar no  Parana,  com Certificado de Segurança 

a  no 3058/2020, expedido pelo DREX/SR/PF. 

ALVARÁ Na 137, DE 11 DE JANEIRO DE 2021 

0(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA 
POLICIA FEDERAL, no uso das atribuições que Me são conferidas pelo  art.  20 da Lel 
7.102/83, regulamentada pelo Decreto na 89.056/83, atendendo a solicitação da parte 
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo na 2020/77632 - DPF/ARU/SP, 
resolve: AUTORIZAR a empresa K. H. DOS S. SOUZA SEGURANÇA PATRIMONIAL,  CNN  Ne 
30.934.827/0001-33, a promover alteração nos seus atos constitutivos apertas no que se 
refere  Jr  razão social, que passa a ser K. H. S. SEGURANÇA PATRIMONIAL LIDA 

Outras alterações não constantes do presente alvará estilo vedadas e 
necessitarão de nova autorização da Policia Federal, nos termos do  art.  1.133 do Código 
Civil. 

GUILHERME LOPES MADDARENA 
Substituto 

ALVARÁ ala 138, DE 11 DE JANEIRO DE 2021 

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS  OA  
POLICIA FEDERAL no uso das atribuições que  'he ski  conferidas pelo  art.  20 da Lei 
7.102/83, regulamentada pelo Decreto na 89.056/83, atendendo à solicitação da parte 
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo no 2020/78242 - DPF/SAG/RS, 
resolve: 

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da data 
de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa  NM  SEGURANÇA E VIGILANCIA 
LIDA, CNPJ ng 08.847.256/0031-40, especializada em segurança privada, na(s) atividade(s) 
de Vigilância Patrimonial e Escolta Armada, para atuar no Rio Grande do Sul, com 
Certificado de Segurança ng 2828/2020, expedido pelo DREX/SR/PF. 

GUILHERME LOPES MADDARENA 
Substituto 

ALVARÁ Pla 139, DE 11 DE JANEIRO DE 2021 

0(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE  OE  SERVIÇOS E PRODUTOS DA 
POLICIA FEDERAL no uso das atribuições que lhe são contendas pelo  art.  20 da Lei 
7.102/83, regulamentada pelo Decreto na 89.056/83, atendendo à solicitação da parte 
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo na 2020/78247 - 
DELESP/DREX/SR/PF/SP, resolve: 

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da data 
de publicação deste Alvará no 0.0.U., concedida à empresa  SAT COMPANY  SEGURANÇA E 
VIGILÂNCIA PRIVADA S/S LIDA., CNPJ O  00.768.008/0001-00, especializada em segurança 
privada, na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, para atuar em São Paulo, com 
Certificado de Segurança na 2827/2020, expedido pelo DREX/SR/PF 

GUILHERME LOPES MADDARENA 
Substituto 

ALVARÁ Ne 100, DE 11 DE JANEIRO DE 2021 

0(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA 
POLICIA FEDERAL, no uso das atribuições que  the  são conferidas pelo  art.  20 da Lei 
7102/83, regulamentada pelo Decreto n9  89.056/83, atendendo à solicitação da parte 
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo na 2020/78691 - 
DELESP/DREX/SR/PF/CE, resolve: 

Conceder autorização de funcionamento, valida por °S(um) ano da data da 
publicação deste Alvará no DOU., à empresa SOERGO SEGURANÇA EIRELI, CNPJ n9 
37.749.758/0001-37, especializada em segurança privada, na(s) atividade(s) de Vigilância 
Patrimonial, para atuar no Ceara, com Certificado de Segurança na 2789/2020, expedido 
pelo DREX/SR/PF. 

GUILHERME LOPES MADDARENA 
Substituto 

ALVARÁ Paz 141, DE 11 DE JANEIRO DE 2021 

0(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA 
POLICIA FEDERAL no uso das atribuições que  the  são conferidas pelo  art.  20 da Lei 
7.102/83, regulamentada pelo Decreto na 89.056/83, atendendo à solicitação da parte 
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo na 2020/81052 - DPF/PCA/SP, 
resolve: 

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da data 
de publicação deste Alvará no DOU., concedida à empresa DOS SEGURANÇA 
PATRIMONIAL E viGiaNcta  EIRE.]  - EPP, CNP1 na 11.589.189/0001-16, especializada em 
segurança privada, na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, para atuar em  Sao  Paulo, 
com Certifkado de Segurança ria 2891/2020, expedido peto ORES/SR/PP. 

GUILHERME tOPES MADDARENA 
Substituto 

ALVARÁ NO 142, DE 11 DE JANEIRO DE 2021 

0(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE  OE  SERVIÇOS E PRODUTOS DA 
POLICIA FEDERAL, no uso das atribuições que  the  são conferldas pelo  art.  20 da Lei 
7.102/83, regulamentada pelo Decreto na 89.056/83, atendendo à solicitação da parte 
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo ng 2020/81817 • DPF/GFtA/PR, 
resolve: 

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da data 
de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa SCIiLLEMER SEGURANÇA LIDA 
ME, CNPJ 9  04.013.487/0001-06, especializada em segurança privada, na(s) atividadels) de 
Vigilância Patrimonial, para atuar no  Parana,  com Certificado de Segurança na 3014/2020, 
expedido pelo DREX/SR/PF. 

GUILHERME LOPES MADDARENA 
Substituto 

GUILHERME LOPES MADDARENA 
Substituto 
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GUILHERME LOPES MADDARENA 
Substituto 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
MJSP - POLICIA FEDERAL 

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL - PR 

CERTIFICADO DE SEGURANÇA N° 3058/2020  
REF.  PROC.: 2020/75104_1 - DPF/MGA/PR 
ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE RENOVAÇÃO DE CERTIFICADO DE SEGURANÇA 
RAZÃO SOCIAL: PRADA SEGURANÇA PRIVADA LTDA - EPP 

CNPJ: 17.249.507/0001-86 

DATA: 30/12/2020 

0 Delegado Regional Executivo da SR/PF/PR, no uso de suas atribuições, CERTIFICA que, as instalações da 
empresa PRADA SEGURANÇA PRIVADA LTDA - EPP de CNPJ  rig  17.249.507/0001-86 foram aprovadas, por 
meio deste Certificado de Segurança, cuja validade  sera  a mesma da autorização de funcionamento da 
empresa nesta Unidade Federativa. 

A REGULARIDADE DA EMPRESA DE SEGURANÇA PRIVADA SE COMPROVA PELA APRESENTAÇÃO DO 
ALVARÁ DE AUTORIZAÇÃO OU DE REVISÃO DA AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO VALIDO, EXPEDIDO 
PELA CGCSP/DIREX/PF, PUBLICADO NO D.O.U. 

ROBERTO MELLO M1LANEZE 
(assinado eletronicamente) 

DREX/SR/PF/PR 

Escanear este código para verificar a autenticidade deste documento no  site  da Policia Federal 

Página 1/1 
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 
Pubbcado erri 13/01/2021 1  Ede-,..So  8 SeçAo 11 Pegine 

Oro Ministésio de htsbçe e Sevurençe Ptgaticek/Policia Foderel/Dtratoria. Executiva/Coordene0o-Geratda C-antrate de Serviços 
e Produtos 

ALVARA NI' 136. DE 11 DE JANEIRO DE 2021 

COORDENADOWAGERAL DE CONTROLE DE sERvigos E PRODUTOS DA POLICIA 
FEDERAL. no uso das atribuições  clue the  sao conferidas peto  art  20 da Lei 7102/83. regulamentada peto 
Decreto n° 89 058/83 atendendo à solicitaçAo da parte interessada. de acordo  corn  a decisao protatada 
no Processo n. 2020/75104 - DPF/MGA/PR. resolve. 

Declarar revista a autorizaçao de funcionamento, válida por 01(um) ano da data de publicaçAo 
deste Alvara no DOU concedida a empresa PRADA SEGURANÇA PRIVADA LTDA - EPP CNID.1 no 
17.249 507/0001-86. especializada em segurança privada. nas) atividades) de Vigilancia Patrimonial para 
atuar no  Parana, corn  Certificado de Segurança rr,  3058/2020. expedido peto DREX/SR/PF 

GUILHERME LOPES MADOARENA 
Sut)stituto 
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Contatos Loanda- PR: Fones: (44) 3425-5894, (44) 97400-8243, ou (44) 99141-2990 
Francielli  

Email:  pradasegurancaprivada@outlook.com  

Contatos Itararé- SP: (015) 99822-7400 Adriano  

Email:  alrodrigues19873 ®gmail.com   

Contatos Ourinhos - SP : (015) 99676-6143 Elisandro  

Email:  pradasegourinhos@hotmail.com  

Contatos Votuporanga - SP: (018)99696-8372 Ricardo (018)99622-8368 Ana Paula 

Email:segurancaprada21a,gmail.com  
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Imanda, dia 13 de Abril de 2021. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LOANDA 
.: . Estado do Param 

, SECRETARIA DE FAZENDA - DIRETORIA DE ARRECADAÇÃO E FISCALIZAÇÃO 
Rua Mato Grosso, 354 - Centro - CEP: 87900-000 102 ..s 

1.0 NDA 

ALVARÁ DE LICENÇA 
.1.M.C. 541413 AREA  96,00 M2 INÍCIO DE ATIVIDADE 08/02/2013 

1 PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE LOANDA, CONFORME LEI COMPLEMENTAR N° 14/2009. 
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PAFtAIBA 

CARTÓRIO AZEVEDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888 

2RIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO 
PESSOA 

Av. Epitacio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB  
Tel.:  (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484 

http://www.azevedobastos.not.br  
E-mail:  cartorio@azevedobastos.not.br  

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL  

Bel.  Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas 
m atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da  Paraiba,  em virtude de Lei,  etc...  

ECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registral no Estado da  Paraiba,  foi 
itituido pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de 
tas e registro, composto de um código único (por exemplo-  Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa 
rventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do  site  do Tribunal de Justiça do Estado da  Paraiba,  endereço 
ps://corregedoria .tjpb.jus.br/selo-digital/. 

a cão digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa PRADA SEGURANCA PRIVADA LTDA tinha 
sse e um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na copia autenticada, sendo da empresa PRADA SEGURANCA PRIVADA 
DA a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório. 

isse sentido, declaro que a PRADA SEGURANCA PRIVADA LTDA assumiu, nos termos do artigo 8°, §1°, do Decreto n° 10.278/2020, que regulamentou 
artigo 30, inciso X, da Lei Federal n° 13.874/2019 e o artigo 2°-A da Lei Federal 12.682/2012, a responsabilidade pelo processo de digitalização dos 
cumentos físicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade. 

acordo com o disposto no artigo 2°-A, §70, da Lei Federal n° 12.682/2012, o documento em anexo, identificado individualmente em cada Código de 
, tenticação Digital' ou na referida sequência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio físico. 

ta DECLARAÇÃO foi emitida em 25/08/2021 14:53:33 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo 
m o  Art.  1°, 10° e seus §§ 1° e 2° da  MP  2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do 
irtório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa PRADA SEGURANCA PRIVADA LTDA ou ao Cartório pelo endereço de  e-mail  
tentica@azevedobastos.not.br  Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o  site  https://autdigital.azevedobastos.not.br  e informe o Código de 
itenticação Digital 

ta Declaração 6 valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso  site.  

6digo de Autenticação Digital: 91511808218113009685-1 
egislações Vigentes: Lei Federal n°8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n°2200/2001, Lei Federal n° 13.105/2015, Lei Estadual n° 
'21/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013, Provimento CGJ N°003/2014 e Provimento CNJ N° 100/2020. 

referido 6 verdade, dou f6. 

O  CHAVE DIGITAL 

)005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05bdff5616e59b0ffa94ebc96f78f3d6cf2faef7c6a8407415c8043c,a4f416317b93a490f57112f3ea4d91367bf67126923b1b14f 
09e876174212e19b141a8fed64 

Presid6ncia da Reptibbca ICP 
Casa Civil Brasil 

Medida Provitória 2.2015-2, ; 
de 24 de nosto de 2001. 



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
MJSP - POLICIA FEDERAL 

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL - PR 

CERTIFICADO DE SEGURANÇA N° 3058/2020  
REF.  PROC.: 2020/75104_1 - DPF/MGA/PR 
ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE RENOVAÇÃO DE CERTIFICADO DE SEGURANÇA 
RAZA0 SOCIAL: PRADA SEGURANÇA PRIVADA LTDA - EPP 
CNPJ: 17.249.507/0001-86 

DATA 30/12/2020 

0 Delegado Regional Executivo da SR/PF/PR, no uso de suas atribuições, CERTIFICA que, as instalações da 
empresa PRADA SEGURANÇA PRIVADA LTDA - EPP de CNPJ n2  17.249.507/0001-86 foram aprovadas, por 
meio deste Certificado de Segurança, cuja validade será a mesma da autorização de funcionamento da 
empresa nesta Unidade Federativa. 

A REGULARIDADE DA EMPRESA DE SEGURANÇA PRIVADA SE COMPROVA PELA APRESENTAÇÃO DO 
ALVARÁ DE AUTORIZAÇÃO OU DE REVISÃO DA AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO VALIDO, EXPEDIDO 
PELA CGCSP/DIREX/PF, PUBLICADO NO D.O.U. 

ROBERTO MELLO MILANEZE 
(assinado eletronicamente) 

DREX/SR/PF/PR 

Escanear este código para verificar a autenticidade deste documento no  site  da Policia Federal 

Página 1/1 
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAÍBA 

CARTÓRIO AZEVEDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA 
DE JOÃO PESSOA 

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB  
Tel.:  (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484 

http://www.azevedobastos.not.br  
E-mail:  cartorio@azevedobastos.not.br  

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL 

0  Bel.  Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, 
Interdições e Tutelas com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de  Joao  Pessoa Capital do Estado da  Paraiba,  em virtude 
de Lei,  etc...  

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital' ou 
na referida sequência, foi autenticados de acordo com as Legislações e normas vigentes'. • DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos dos respectivos serviços de Notas e Registros 
do Estado da  Paraiba,  a Corregedoria Geral de Justiça editou o Provimento CGJPB N° 003/2014, determinando a inserção de um código em 
todos os atos notoriais e registrais, assim, cada Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial contém um código único (por exemplo: Selo Digital: 
ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa Serventia pode ser confirmada e verificada tantas vezes quanto for 
necessário através do  site  do Tribunal de Justiça do Estado da  Paraiba,  endereço http://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/  

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa PRADA SEGURANCA PRIVADA 
LTDA tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa PRADA 
SEGURANCA PRIVADA LTDA a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório. 

Esta DECLARAÇÂO foi emitida em 30/05/2019 14:09:37 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, 
de acordo com o  Art.  1°, 10° e seus §§ 1° e 2° da  MP  2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado 
Digital do titular do Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa PRADA SEGURANCA PRIVADA LTDA ou ao 
Cartório pelo endereço de  e-mail  autentica@azevedobastos.not.br  

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o  site  https://autdiqital.azevedobastos.not.br  e informe o Código de Consulta desta 
Declaração. 

Código de Consulta desta Declaração: 1261619 

A consulta desta Declaração estará disponível em nosso  site  até 30/05/2020 13:43:45 (hora local). 

'Código de Autenticação Digital: 91513005191339000298-1 
'Legislações Vigentes: Lei Federal n° 8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n°2200/2001, Lei Federal n° 13.105/2015, Lei 
Estadual n°8.721/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013 e Provimento CGJ N° 003/2014.  

eV referido 6 verdade, dou fé. 

CHAVE DIGITAL 

00005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05bd07521809ec426aa27dd403e8bdb5829a9c42909e46e3ae34edc05476f2136eab1b14f09e876174212e19b 
14fa8fed64a58c5bab6607b2bcba33a2cb50b5b08a 
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Vor 

JUCEPAR 

Governo do Estado do Paraná 
Secretaria da Micro e Pequena Empresa 
Junta Comercial do Estado do Paraná 

PARANÁ  
GOVERNO DO ET VADO 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados 
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição. 

Nome Empresarlal: PRADA SEGURANÇA PRIVADA LTDA - EPP 

Natureza Jurldlca: Sociedade Empresaria Limitada 

Protocolo: PRC2108155999 

NIRE (Sede) 
41207058893 

CNPJ 
17.249.507/0001-86 

Data de Ato Constitutivo 
10/05/2011 

Inicio de Atividade 
13/05/2011 

Endereço Completo 
Rua CORONEL STELIO FARIAS LOBO, N2  553, CENTRO - Loanda/PR - CEP 87900-000 

rbjeto Social 
REST/100 DE SERVIÇOS DE VIGILANCIA E SEGURANÇA PRIVADA. ARMADA E DESARMADA 

Capital Social 
R$ 300.000,00 (trezentos mil reais) 
Capital Integralizado 
R$ 300.000,00 (trezentos mil reais) 

Porte 
EPP (Empresa de Pequeno 

Porte) 

Prazo de Duração 
Indeterminado 

Dados do Sócio 
Nome CPF/CNPJ Participação no capital Espécie de sócio Administrador Término do mandato 
WILSON ROBERTO DE 547.103.409-00 R$ 150.000,00 Sócio S 
ALMEIDA 
Nome CPF/CNPJ Participação no capital Espécie de sócio Administrador Término do mandato 
ADRIANO PAZIN LEITE 024.975.209-33 R$ 150.000,00 Sócio S 

Dados do Administrador • xr-N, 
Nome CPF Término do mandato 
WILSON ROBERTO DE ALMEIDA 547.103.409-00 
Nome CPF Término do mandato 
ADRIANO PAZIN LEITE 024.975.209-33 

Ultimo Arquivamento 
Data Número Ato/eventos 

OM  1/2018 20185779611 002 / 026 - ABERTURA DE FILIAL EM OUTRA  
UF 

Situação 
ATIVA  
Status  

SEM  STATUS  

FIlial(ais) nesta Unidade da Federação ou fora dela 
1 - NIRE: xxxxxxxx CNPJ: xx.xxx.xxx 'xxxx-xx 
Endereço Completo 
AVENIDA GABRIEL JORGE MEREGE, N2  1301 , JARDIM ALVORADA, Itararé, SP, CEP: 18460000 

Observações: 
PROTOCOLO: 161942814:161942822; 161942806; 161942830: 161942849: 161942857; 161942865; 161942873; 161942881:161942890. 
REFERENTE AOS AUTOS 5000190-80.2016.4.04.70011 DA 1,  VARA FEDERAL DE PARANAVAi PROCEDER A INDISPONIBILIDADE DOS BENS E 
DIREITOS DOS EXECUTADOS WILSON ROBERTO DE ALMEIDA, SANDRA MARA BELINI DOMINGUES, LUIZ GERALDO DOMINGUES , ADRIANO 
PAZIN LEITE, WILSON ROBERTO DE ALMEIDA - ME,  DON  RHYAN EMPREITEIRA LTDA - ME, BELIDOM TRANSPORTE DE PACIENTES LTDA - 
ME. 07/03/2016 

Esta certidão foi emitida automaticamente em 02/09/2021. as 10:31:46 (horário de  Brasilia).  
Se mpressa, verificar sua autenticidade no https://www.empresafaclIpr.gov.br, com o código OYUGXKEP. 

111111=111111  
LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 

Secretário Geral 

1 de 1 



ESTADO DO PARANÁ 

SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA 

COMPROVAMOS que a empresa PRADA SEGURANCA 
PRIVADA LTDA - ME, CNPJ n° 17.249.507/0001-86, 
promoveu a comunicação de suas atividades h Secretaria 
de Estado da Segurança Pública do Paraná, nos termos 
do  art.  38 do Decreto Federal n° 89.056, de 24 de 
novembro de 1.983. 

Expedido em 25 de Janeiro de 2021, às 10:08 

Documento válido até 21/01/2022, podendo ser revogado a qualquer momento. 

Acesse: https://www.cev.sesp.pr.gov.br/index.php/empresaVigilancia/consultarCadastro  para verificar a 
validade e integridade deste documento. 



SERVIÇO PUBLICO FEDERAL 
MJSP - POLICIA FEDERAL 

CGCSP - COORDENAÇÃO GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS 13/0112021  

DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO E REGULARIDADE DE EMPRESA 

Situação : ATIVA 

CNPJ 17.249.507/0001-86 

Razão Social: PRADA SEGURANÇA PRIVADA LTDA - EPP 

Endereço: RUA CORONEL STELIO FARIAS LOBO, 553 

Bairro : CENTRO 

Cidade: LOANDA 

UF PR 

Tipo de empresa: Empresa Especializada 

Atividade(s) Autorizada(s): VIGILÂNCIA PATRIMONIAL 

P^sponsavel(is) :  

Lo;;  DRIANO PAZIN LEITE 
kt'  
WILSON ROBERTO DE ALMEIDA 

Empresa com Alvará de funcionamento válido: Alvará n° 136, publicado no DOU em 13/01/2021, seção 1. Página 41, valido até 
13/01/2022. 

Pagina 1 de 1 



Município de Chopinzinho 5. e 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

  

CORRESPONDÊNCIA INTERNA  

DATA: 03/09/2021 

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

DESTINO: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES / COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÕES. 

REFERÊNCIA: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA A PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM SEGURANÇA. 

VALOR RS: 16.800,00 

Recebida a solicitação para contratação de pessoa jurídica (Eireli, associação, 

fundação,  etc.)  para a prestação de serviços especializados em segurança no Município de 

Chopinzinho/PR, conforme documentação anexa, protocolada pela Secretaria de Educação, 

Cultura e Esportes, autorizo a a realização da dis de licitação. 

Edson  Luiz  Cenci  

Prefeito Municipal 



Mari Lucia Lazarotto  

• 

% 

• • 9i (c 
Município de Chopinzunno  tj  

ESTADO DO PARANÁ  
CNN  76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

  

DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA DOS LIMITES LEGAIS PARA PROCESSO DE DISPENSA DE 

LICITAÇÃO 

A Secretaria de Educação, Cultura e Esportes do Município de Chopinzinho — PR, 

representada pela Secretária  Mari  Lucia Lazarotto, portadora do CPF: 759.111.409-34, Declara 

que o procedimento de dispensa não irá preterir ara de registro de prego ou contrato vigente, 

que tenham o mesmo objeto contratado e ainda, a contratação almejada, somada com 

eventuais contratações com o mesmo objeto e no mesmo exercício financeiro, respeitará o 

limite de que trata o  art.  24, II, da lei 8.666/93 para o objeto em questão. 

Secretária de Educação, Cultura e Esportes 



Munidpio de ChopinzinhO 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

  

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 02/09/2021  

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA 
PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

E ESPORTES / comissÃo 

O 
REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTARIA 
ESPECIALIZADOS EM SEGURANÇA. 

VALOR R$16.800,00 

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informamos existir 
disponibilidade orçamentária e financeira, conforme Lei n° 3.856/2020 (LOA), Lei n° 3.857/2020 
(PPA) e Lei n° 3.833/2020 (LDO), nas seguintes dotações orçamentárias: 

Secretaria de Educação, Cultura e Esportes 
06.05.278120015.2.035.3.3.90.39 (1209) F: 000 

Atenciosamente, 

Rodri 
Contabilidade  

Lucian' ro Cenci 
Fin eiro 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

DATA: 03/09/2021  

ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESTINO: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE / DIVISÃO DE 
LICITAÇÕES E CONTRATOS 

REFERÊNCIA: PARECER REFERENTE SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SEGURANÇA 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente à autorização para inicio 
de Procedimento Licitat6rio para a contratação de empresa para prestação de serviços de 
segurança, constante no Termo de Referência, temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Educação, Cultura e 
Esporte, entendemos ser perfeitamente viável a referida contratação e somos ie parecer 
favorável que mesma seja realizada via Modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO, com 
base no  art.  24, II da Lei 8.666/93. 

Atenciosamente, 

ré Felipe Moraes 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 



111110L11111. 
JUNTA COMERCIAL 

DO PARANA  

PRADA SEGURANÇA PRIVADA LTDA EPP 
ALTERAÇÃO DE CONTRATO N°06 

CNNUMF : 17.249.507/0001-86 
NIRE: 412.070.588-93 

Pagina ide 2 

ADRIANO PAZ1N LEITE, brasileiro, casado sob o regime de 
comunhão universal de bens, nascido em 20/04/1978, 
empresário, portador da Cédula de Identidade com o RG n° 
6.291.957-4 SSP/PR e do CPF/MF n° 024.975.209-33, 
residente e domiciliado na Avenida Belo Horizonte, n° 207, 
Casa, Centro, cidade de Loanda, Estado do  Parana,  CEP,: 
87.900-000 e; 

WILSON ROBERTO DE ALMEIDA, brasileiro, casado sob o 
regime de comunhão parcial de bens, nascido em 13/07/1965, 
empresário, portador da Cédula de Identidade com RG n° 
4.039.146-0 SSP/PR e do CPF/MF n° 547.103.409-00, 
residente e domiciliado na Rua Sina, n° 747, Casa, Centro, 
Cidade de Loanda, Estado do Paraná, CEP.: 87.900-000; 

Únicos sócios componentes da sociedade empresarial denominada "PRA 
SEGURANÇA PRIVADA LTDA — EPP", com sede e foro na Rua Coronel Stelio  Fa  
Lobo, n° 553, Centro, cidade de Loanda, Estado do Paraná, CEP.: 87.900-000, c 
Contrato Social arquivado na Junta Comercial do Paraná sob o NIRE: 412.070.588-93 e 
10/05/2011 e seu último ato registrado sob o número 20163949875 em 08/06/2016, inscr 
no CNPJ/MF n° 17.249.507/0001-86, RESOLVEM, promover alteração do contrato soc I, 
nos seguintes termos: 

CLAUSULA 1 a - Fica criada uma filial da sociedade com sede na Avenida Gabriel Jorge 
Merege, n° 1,301. Jardim Alvorada, na cidade de Itararé, Estado de  Sao  Paulo, CEP.: 
18460-000, com destaque de capital social de R$ 110.000,00 (Cento e Dez Mil Reais), tendo 
como Objeto Social a exploração no ramo de Prestação de Sei viços de Vigilancia e 
Segurança Privada Armada e Não Armada. 

CLAUSULA r - A filial constituída terá destaque do Capital Social no valor de R$ 
110.000,00 (Duzentos Mil reais). 

Todas as demais cláusulas e condições estabelecidas no ato constitutivo da 
sociedade e alterações posteriores, não abrangidas pelo presente instrumento, permanecem 
em vigor. 

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 22/11/2018 09:28 SOB N* 20185779611. 
PROTOCOLO: 185779611 DE 12/11/2018. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11804894537. NIRE: 41207058893. 
PRADA SEGURANÇA PRIVADA LTDA - EPP 

Libertad  Bogus  
SECRETARIA-GERAL 

CURITIBA, 22/11/2018 
www.empresafacil.pr.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito & comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificação 



LOANDA, 12 de setembro de 2018. 

ADRIANO PAZ 

WILSON • TO DE ALMEIDA 

JUNTA COMERCIAL 
DO PARANA:  

PRADA SEGURANÇA PRIVADA LTDA EPP 
ALTERAÇÃO DE CONTRATO N°06 

CNPJ/MF : 17.249.507/000146 
NIRE: 412.070.588-93 

Pagina 2 de 2 

E por estarem assim justos e contratados, lavram, datam e assinam o 
presente instrumento em 01 (uma) via, devidamente rubricada pelos sodas em todas as 
suas folhas, obrigando-se fielmente por si, seus herdeiros e sucessores legais a cumpri-lo 
em todos os seus termos. 

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 22/11/2018 09:28 SOB N° 20185779611. 
PROTOCOLO: 185779611 DE 12/11/2018. CÓDIGO DE VERIFICAÇAO: 
11804894537. MIRE: 41207058893. 
PRADA SEGURANÇA PRIVADA LTDA - EPP 

Libertad  Bogus  
SECRETARIA-GERAL 

CURITIBA, 22/11/2018 
www.empresafacil.pr.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificação 



Selo N° Od8CU. rivinLU .451190- bEq  SG  .CV3TM 
Consulte es§e Selo em http://funerpen.com.br   

Reconheço por Virdadeira a firma de ADRIANO 
PAZIN LEITE. Qçyfé  

loan&  arani,  
Ernie  

Selo N hd8hG .3EInU.QnK5f-444z69.QbnR4 
Consulte esse s19 em htto://tunarpen.com  br  

Reconheço por VO adei a a firma de WILSON 
ROBERTO DE A ou to§ 

Loand outubro de 2018. 
Em  Test, dc  Verdade 

SERVIÇO  NOTARIAL "7"m  FERREIRA RAMOS  AY Pmmm. 883 • Win • CtA anoacso beaus Loada /PR • Fem. (43)342S•IF36 

SERVIÇO NOTARIAL  ANTONIO  MUIR!, RAMOS Fn  444  383 • Cf P90 • Co 17903.300 
Falietag PA • 1' 0:3175-1126 
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CERTIFICO 0 REGISTRO EM 22/11/2018 09:28 SOB N' 20185779611. 
PROTOCOLO: 185779611 DE 12/11/2018. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11804894537.  EIRE:  41207058893. 
PRADA SEGURANÇA PRIVADA LTDA - EPP 

Libertad  Bogus  
SECRETARIA-GERAL 
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PRADA SEGURANÇA PRIVADA LTDA - EPP 
ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO N°05 

CNPJ/MF: 17.249.507/0001-86 
NIRE: 412.070.588-93 

1) ADRIANO PAZIN LEITE, brasileiro, casado sob o regime de 
comunhão universal de bens, nascido em 20/04/1978, empresário, 
portador da Cédula de Identidade com o RG n° 6.291.957-4 SSP/PR e 
do CPF/MF a.' 024.975.209-33, residente e domiciliado na Avenida 
Belo Horizonte. n° 207, Casa, Centro, cidade de Loanda, Estado do  
Parana,  CEP: 87.900-000, e; 

2) WILSON ROBERTO DE ALMEIDA, brasileiro, casado sob o 
regime de comunhão parcial de bens, nascido em 13/07/1965, 
empresário, portador da Cédula de Identidade com o RG n° 4.039.146-
(1 SSP/PR, e do CPF/MF n.° 547.103.409-00, residente e domiciliado 
na Rua Síria, n° 747, Casa, Centro, cidade de Loanda, Estado do  
Parana  CEP: 87.900-000; 

Únicos sócios componentes da sociedade empresarial denominada 
"PRADA SEGURANÇA PRIVADA LTDA - EPP", com sede e foro na Rua Síria, n° 745, 
Centro, cidade de Loanda. Estado do  Parana,  CEP: 87.900-000, com contrato social arquivado na 
Junta Comercial do Paraná, sob o NIRE: 412.070.588-93 em 10/05/2011. e última alteração 
contratual registrada sob o n° 20144525550 em 29/07/2014, inscrita no CNPJ/MF n° 
17.249.507/0001-86, RESOLVEM, modificar seu contrato social mediante as condições 
estabelecidas nas cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA:  Da Alteração de Endereço da Sede: O endereço da sociedade fica 
alterado para Rua Coronel Stelio Farias Lobo, n° 553, Centro, cidade de Loanda, Estado do  Parana,  

\- CEP: 87.900-000. 

CLAUSULA SEGUNDA: DAS DEMAIS CLÁUSULAS: Permanecem inalteradas as demais 
cláusulas e condições vigentes que colidirem com as disposições do presente instrumento. 

CLAUSULA TERCEIRA:  A vista das modificações ora ajustadas e em consonância com o que 
determina o artigo 2031 da Lei n° 10.406/2002, os sócios RESOLVEM, por este instrumento. 
atualizar e consolidar o contrato social, tornando assim sem efeito, a partir desta data, as cláusulas e 
condições contidas no contrato primitivo que, adequado as disposições da referida Lei n° 
10.406/2002 aplicáveis a este tipo societário, passa a ter a seguinte redação: 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANÁ - SEDE 
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PRADA SEGURANÇA PRIVADA LTDA - EPP 
ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO N°05 

CNPJ/MF: 17.249.507/0001-86 
NIRE: 412.070.588-93 

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO 
PRADA SEGURANÇA PRIVADA LIDA - EPP 

CNPJ/MF: 17.249.507/0001-86 
NIRE: 412.070.588-93 

1) ADRIANO PAZIN LEITE, brasileiro, casado sob o regime de comunhão 
universal de bens, nascido em 20/04/1978, empresário, portador da Cédula 
de Identidade com o RG no 6.291.957-4 SSP/PR e do OFF/ME n.° 
024.975.209-33, residente e domiciliado na Avenida Belo Horizonte, n° 207, 
Casa, Centro, cidade de Loanda, Estado do  Parana,  CEP: 87.900-000, e; 

2) WILSON ROBERTO DE ALMEIDA, brasileiro, casado sob o regime de 
comunhão parcial de bens, nascido em 13/07/1965, empresário, portador da 
Cédula de Identidade com o RG n° 4.039.146-0 SSP/PR, e do CPF/MF n.° 
547.103.409-00, residente e domiciliado na Rua Síria, n° 747, Casa, Centro, 
cidade de Loanda, Estado do  Parana,  CEP: 87.900-000; 

Únicos sócios componentes da sociedade empresarial denominada "PRADA 
SEGURANÇA PRIVADA LTDA - EPP", com sede e foro na Rua Coronel Stelio Farias Lobo, n° 553, Centro, 
cidade de Loanda, Estado do  Parana,  CEP: 87.900-000, com contrato social arquivado na Junta Comercial do  
Parana,  sob o NIRE: 412.070.588-93 em 10/05/2011, e última alteração contratual registrada sob o n° 
20144525550 em 29/07/2014, inscrita no CNPJ/MF n° 17.249.507/0001-86, RESOLVEM, consolidar seu 
contrato social mediante as condições estabelecidas nas cláusulas seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA — NOME EMPRESARIAL, SEDE E DOMICILIO: A sociedade gira sob o nome 
empresarial de "PRADA SEGURANÇA PRIVADA LTDA- EPP" e têm sede e foro na Rua Coronel Stelio 
Farias Lobo, n° 553, Centro, cidade de Loanda, Estado do  Parana,  CEP: 87.900-000. 

CLAUSULA SEGUNDA — FILIAIS E OUTRAS DEPENDÊNCIAS: A sociedade poderá a qualquer tempo, 
abrir ou fechar filial ou outra dependência, mediante alteração contratual assinada por todos os socios. 

CLAUSULA TERCEIRA — INICIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO DA SOCIEDADE: A 
sociedade iniciou suas atividades em 13/05/2011 e seu prazo de duração é indeterminado. 

CLAUSULA QUARTA — OBJETO SOCIAL: A sociedade tem por objeto a exploração no ramo de 
"Prestação de Serviços de Vigilância e Segurança Privada Armada e Não Armada." 
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PRADA SEGURANÇA PRIVADA LTDA - EPP 
ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO N°05 

CNPJ/MF: 17.249.507/0001-86 
NIRE: 412.070.588-93 

CLAUSULA QUINTA — CAPITAL SOCIAL: 0 capital social é de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais) 
divididos em 300 (trezentas) quotas de R$ 1.000.00 (um mil reais) cada, integraiizadas em moeda corrente do 
Pais, e assim distribuído entre os sócios: 

SÓCIOS QUOTAS CAPITAL 
ADRIANO PAZIN LEITE 150 R$ 150.000,00 
WILSON ROBERTO DE ALMEIDA 150 R$ 150.000,00 
TOTAL 300 R$ 300.000,00 

CLAUSULA SEXTA — RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao 
valor de sues quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social. 

CLAUSULA SÉTIMA CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS: As quotas são indivisíveis e não 
poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, 
em igualdade de condições e prego direito de preferência para a sua aquisição se postas a venda, 
formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente. 

CLAUSULA OITAVA — ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE E USO DO NOME EMPRESARIAL: A 
administração da sociedade caberá aos sócios ADRIANO PAZIN LEITE e WILSON ROBERTO DE 
ALMEIDA, com poderes e atribuições para gerirem e administrarem os negócios da sociedade, representá-la 

iativa e passivamente, judicial e extra judicialmente, perante a órgãos públicos, instituições financ,eiras, 
'entidades privadas e terceiros em geral, autorizado ao uso do nome empresarial individualmente, vedado, no 
entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos 
quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização dos 
sócios, 

CLAUSULA NONA — DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO: Os Administradores, declaram, sob as penas 
da lei, de que não estão impedidos de exercerem a administração da sociedade, por lei especial, ou em 
virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de 
defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública,ou a propriedade. 

CLAUSULA DÉCIMA — RETIRADA PRÓ-LABORE: Os sócios poderão, de comum acordo,  fixer  uma 
retirada mensal, a titulo de  "pro  labore", observadas as disposições regulamentares pertinentes. 
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Loanda — (PR), em 23 de maio de 2016.  

ADRIAN() PAZIN LEIT 

seus termos. 

S 

JUNTA COMERCIAL 
DO PARANÁ 

PRADA SEGURANÇA PRIVADA LTDA - EPP 
ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO N°05 

CN F: 17.249.507/0001-86 
NIRE: 412.070.588-93 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — EXERCÍCIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E 
PARTICIPAÇÃO DOS SÓCIOS NOS RESULTADOS: Ao término da cada exercício social, em 31 de 
dezembro, o administrador prestará contas justificadas de sua administração, procedendo a elaboração do 
inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, na proporção 
de suas quotas, os lucros ou perdas apurados. 

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA — JULGAMENTO DAS CONTAS: Nos quatro meses seguintes ao término 

do exercício social, os sócios deliberarão sobre as contas e designarão administradores quando for o caso. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — FALECIMENTO OU INTERDIÇÃO DE SÓCIO: Falecendo ou interditado 
qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo 
possivel ou inexistindo interesse destes ou do sócio remanescente, o valor de seus haveres  sera  apurado e 
liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, a data da resolução, verificada em balanço 
especialmente levantado 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA — DO FORO : Fica eleito o foro da cidade de Loanda, Estado do  Parana  para 
o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato 

E por estarem assim, justos e contratados, lavram e assinam a presente 
alteração,  ern  03 (três) vias de igual teor e fornia. devidamente rubricadas pelos sócios  ern  todas as 
suas folhas, obrigando-se fielmente plOT si,  was  herdeiros e sucessores legais„a-ctiffifiiI-  ern  todo os 

WILSON RO 0 DE ALMEIDA 
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CAIXA 
CAIXA ECONDMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 17.249.507/0001-86 

Razão SOCiai:PRADA SEGURANCA PRIVADA LTDA ME 

Endereço: RUA CORONEL STELIO FARIAS LOBO 553 / CENTRO / LOANDA / PR / 
87900-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:22/08/2021 a 20/09/2021  

Certificação Número: 2021082202095752484900 

Informação obtida em 03/09/2021 09:04:25 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

  

Voltar Imprimir 

  



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E A DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: PFtADA SEGURANCA PRIVADA LTDA 
CNPJ: 17.249.507/0001-86 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. não constam pendências relativas aos débitos administrados pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB); e 

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Divida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do  art.  151 da Lei n°  
5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional (CTN), ou garantidos mediante 
bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de execução fiscal, ou 
objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de certificação da 
regularidade fiscal. 

Conforme disposto nos  arts.  205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n°  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 05:43:16 do dia 22/05/2021 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 18/11/2021. 
Código de controle da certidão: 09BC.1085.A4C5.DE1C 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: PRADA SEGURANCA PRIVADA LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 17.249.507/0001-86 
Certidão n': 25995656/2021 
Expedição: 23/08/2021, As 17:02:51 
Validade: 18/02/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que PRADA SEGURANCA PRIVADA LTDA (MATRIZ E FILIAIS), 
inscrito(a) no CNPJ sob o n° 17.249.507/0001-86, Nii0 CONSTA do Banco 
Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no  art.  642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n' 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n' 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores A data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

D1V'_CiA3 e 3uge3t6es: cncr(31757.jus.or 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N°024662517-18 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 17.249.507/0001-86 
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Valida até 30/11/2021 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via  Internet  
www.fazenda.pr.gov.br  

Pagina 1 de 1 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LOANDA 
Estado do  Parana  

SECRETARIA DE FINANÇAS E ADMINISTRAÇÃO 
DIVISÃO DE TRIBUTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO 

Certidão Negativa de Débitos N° 3879 / 2021 

CONTRIBUINTE GLOBAL 

CERTIFICAMOS, que para fins LICITAÇÃO, que NÃO CONSTAM DÉBITOS 

RELATIVOS A TRIBUTOS MUNICIPAIS (impostos, taxas, contribuição de melhoria e 

divida ativa dos cadastros Mobiliários e Imobiliários), até a presente data em nome de 

PRADA SEGURANCA PRIVADA LTDA - ME, CPF/CNPJ n° 17.249.507/0001-86. situado(a) 

no municipio de Loanda . 

Fica ressalvado o direito da Fazenda Pública Municipal cobrar débitos 

posteriormente apurados, mesmo referentes a períodos compreendidos nesta Certidão. 

A presente certidão não isenta débitos vincendos a partir desta data. 

Certidão Número: 3879/2021 

Código de Autenticidade: CDOB918540A215C4E122F4552C10AE40 

Emitida em: 16/08/2021 Válida até: 15/09/2021 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Certidão emitida gratuitamente pela internet. 



03/09/2021 Detalhamento das Sanções Vigentes - Cadastro de Empresas Inidõneas e Suspensas - CEIS - Portal da transparência 

• • 
FILTROS APLICADOS: 

CPF / CNPJ: 17249507000186  

LIMPAR 

Data da consulta: 03/09/2021 12:19:57 
Data da última atualização: 02/09/2021 18:00:03 

DETALHAR CNPJ/CPF DO SANCIONADO NOME DO SANCIONADO UF DO SANCIONADO 
ÓRGÃO/ENTIDADE 
SANCIONADORA 

TIPO DA SANÇÃO 
DATA DE PUBLICAÇÃO DA 
SANÇÃO 

QUANTIDADE 

Nenhum registro encontrado 

www.portaltransparencia.gov.brisancoes/ceis?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina=8,offset=&direcaoOrdenacao=asc&cpfCnpj=172495070001868,colunasSelecionadas=linkDetalhamenteaCcpfCnpf/02Cnome... 1/1 



03/09/2021  

 

Cadastro de restrições ao direito de contratar com a Administração Pública 

TCEPR 
T.011-14.4 CQNA$D iLVAC0 00 V.V.V  

 

Consultar restrições ao direito de contratar com a Administração Pública Voltar 

Induir Iinpecilmento 

Pesquisa de restrições 

Fornecedor 

Tipo documento - Seleck v Número documento 17249507000186  

Nome  

    

Tipo de Sanção 

Período publicação : de 

Data de Inicio Impedimento: de 

Data de Fim Impedimento: de 

Situação: 

Todos 

   

Todas V 

até 

até 

até 

Links  úteis: Consulta TCU / Consulta CADIN PR 

Pesquisar 

 

1.r_ripmk 

NENHUM ITEM ENCONTRADO! 

 

CPF: 54646251949 (Legaut) 

https://servicos.tce.pr.gov.britcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidos.aspx 1/1 



Improbidade Administrativa e Inelegibilidade » 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (03/09/2021 às 12:20) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de lmprobidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CNPJ n° 17.249.507/0001-86. 

tb 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.ius.br/ 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

6132.3D58.31E8.8456 no seguinte endereço: https://www.cni.ius.br/improbidade  adm/autenticar certidao.php 

•  
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p uil L:\  1E gï  PRADA SEGURAÇA PRIVADA LTDA 
CNPJ 17.249.507/001-86 

vamtfc _Aims.  RUA CORONEL STELIO FARIAS LOBO N°553 
miiik -mow  

IIMIr air CEP: 87900-000 TELEFONE: (44) 3425-5894 ,  ill  . 
DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 900 TRIBUNAL DE CONTAS  

DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO  
III  DO  ART.  90  DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A EMPRESA PRADA SEGURANÇA LTDA ME inscrita no CNPJ sob n° 17.249/507-0001-86, com sede a 

Rua Coronel stelio farias lobo, n° 553 no Município de Loanda , Estado de PR CEP 87900-000, neste ato 

representada pelo Sr(a) WILSON ROBERTO DE ALMEIDA , portador(a) da carteira de identidade RG n° 

4.039.146-0. e inscrito(a) no CPF sob n° 547.103.409-00 , DECLARA sob as penas da Lei, que os 

proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal da referida empresa NÃO possuem grau de 

parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou parentes) ou afim, em linha reta, colateral ou por 

adoção até o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores públicos: 

Prefeito, Vice Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 

o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva 

pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, 

responsabilizando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta 

Declaração. (Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, 

Súmula Vinculante n° 13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do  Parana;  

ressaltamos o entendimento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-

4/Paranava i-PR-48  Camara  Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de dispensa de licitação, instaurada pelo 

Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsáveis técnicos ou legal da referida 

empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, 

conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 01 (ano) , sendo obrigatório que a declarante comunique 

ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as alterações no 

quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) vedação(es) 

prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, dirigentes, 

responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e  Art.  9°. inciso Ill, 

da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

LOANDA, 03 DE SETEMBRO DE 2021 



OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente devera utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 

Parentesco: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Pai/Mãe Filho (a) - 
2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (5) 
3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)/Tio(a) 

ião Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) 

2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) 
Cunhado (a) — Irmão (5) do 

 Cônjuge 
3° Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

mento/união dos oarentes consan uineos:  
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Padastro/Madastra Genro/Nora - 

2° 
Pai/Mãe do (a) 

Padastro/Madrasta 
Cônjuge do (a) Neto (a) 

Cunhado (a) — Cônjuge do (a) 
irmão (5) 

3° Avô (6) do (a) 
Padastro/Madastra 

Cônjuge do (a) Bisneto (a) 
Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio 

(a) 

PRADA SEGURANA PRIVADA LTDA ME 
CNP4: 17.249.507/0001-86 

WILSON ROBERTO DE ALMEIDA  
RG: 4.039.146-0 

CPF: 547.103.409-00 
:..'ADA SEGURAHCA PRIVADA LIDA •  CAIN  1720147**1411 Ohm  Web) Wu  Lobo, C.S3 • Ca. 17100,..{1 -  iamb  - rt 



NUMERO DE INSCRIÇÃO 
17.249.507/0001-86 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE siTuAgÃo 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
10/05/2011 

   

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NOME EMPRESARIAL 
PRADA SEGURANCA PRIVADA LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
PRADA SEGURANCA 

PORTE 
ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
80.11-1-01 -  Atividades de vigilância e segurança privada 

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 
Não informada 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
206-2 -  Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 
R CORONEL STELIO FARIAS LOBO 

NÚMERO 
553 

COMPLEMENTO 

CEP 
87.900-000 

BAIRRO/DISTRITO 
CENTRO 

MUNICIPIO 
LOANDA 

UF 
PR  

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
CONTATO@OLIVEIRAESCRITORIO.COM.BR  

TELEFONE 
(44) 3425-1155 

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR)  
*Mt**  

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
10/05/2011 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

03/09/2021  

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 03/09/2021 As 14:13:48 (data e hora de  Brasilia).  Página: 1/1 
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Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o n° Me -norando 

4.085/2021 e considerando a média de pregos de mercado, objeto da presente, autorizo 

firmar contrato de serviços, através de processo de Dispensa de Licitação, nos termos 

do Artigo 24, Inciso II da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

As despesas decorrentes deverão onerar os recursos orçamentários das 

categorias econômicas, conforme dotações, abaixo: 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE 

06.05.278120015.2.035.3.3.90.39 (1209) FONTE: 000 

Por outro lado o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no presente 

exercício e nos dois subsequentes, bem como tem adequação orçamentária e financeira 

com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de 

diretrizes orçamentárias, nos termos dos artigos 16 e 17 da Lei Complementar n° 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do instrumento 

de Dispensa de Licitação e Contrato, nos termos da Lei Federal n° 8.666/93. 

pinzinho - PR, 03 de setembro de 2021. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

AUTORIZAÇÃO 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 
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(MINUTA) DISPENSA DE LICITAÇÃO N° /2021 

Processo n° 146/2021 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR, através da Comissão Permanente de 
Licitações, constituída pelo Decreto n° 005/2021 e alterada pelo Decreto n° 046/2021, resolve 
realizar licitação na modalidade Dispensa de Licitação por Limite. 

A presente Dispensa de Licitação por Limite está baseada no Artigo 24, Inciso II, 
da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

I — DO OBJETO 

1.1 — A Secretaria de Educação. Cultura e Esporte em sua solicitação protocolada sob o 
Memorando n° 4.085/2021 requer a contratação de empresa para prestação de serviços de 
segurança, conforme descrito no Anexo I — Descrição do Objeto, parte inseparável deste Edital, 
sendo este portanto, o Objeto desta Dispensa de Licitação. 

1.2 — A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

1.3 — Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes serão firmadas 
através de termo de aditamento. 

II— DO JULGAMENTO 

2.1 — Contratação com fulcro no artigo 24, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/1993, sendo 
dispensada a realização de licitação para compras e serviços até o limite de R$ 17.600,00 
(dezessete mil e seiscentos reais). 

2.2 — Juntadas no minimo três propostas de fornecedores distintos a Comissão Permanente de 
Licitações julgará como melhor oferta àquela que apresentar menor preço e estiver em acordo 
com o Objeto citado no Item I e descrito no Anexo I deste Edital.  

III  — DETENTOR DA MELHOR OFERTA 

Fornecedor: PRADA SEGURANÇA PRIVADA LTDA 
Endereço: Rua Coronel Stelio Farias Lobo, n° 553, Bairro Centro 
Cidade: Loanda CEP: 87.900-000 U.F.: PR 
CNPJ: 17.249.507/0001-86 

Representante Legal: Wilson Roberto de Almeida 
CPF: 547.103.409-00 RG: 4.039.146-0 SSP-PR 

IV — DA HABILITAÇÃO 
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Município de Chopinzinh 
ESTADO DO PARANÁ 

CN PJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
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85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

4.1.1 — Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração 
contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

4.1.2 — Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar: 

4.1.2.1 — Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadast-o Geral de 
Contribuintes (CGC). 

4.1.2.2 — Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver 
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual. 

4.1.2.3 — Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

4.1.2.4 — Prova de regularidade relativa a Seguridade Social, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituidos por lei. 

4.1.2.5 — Prova de regularidade relativa a Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituidos por lei. 

4.1.2.6 — Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa. 

4.1.3 — Caso a Licitante apresente Registro Cadastral este substituirá a documentação do item. 

4.1.4 — Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do  Parana,  e de que a Licitante não esta incursa nas vedações do Inciso Ill  co Art.  9° da 
Lei Federal n° 8.666/93. 

4.1.5 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e 
Suspensas. 

4.1.6 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR. 

4.1.7 — Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça — CNJ. 

V — DA RAZÃO DA ESCOLHA 

5.1 — Com base no disposto no  Art.  24 da Lei 8666/93 é facultado a Administração Pública 
optar pela aquisição por Dispensa de Licitação: 
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5.2.1 — "Inciso II" — para outros serviços e compras de valor ate 10% (dez por cento) do limite 
previsto na alínea "a" do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta 
Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior 
vulto que possa ser realizada de uma só vez; (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 27/05/98). 

5.2.2 — 0 Decreto N° 9.412, de 18 de Junho de 2018, atualiza os valores das modalidades de 

licitação de que trata o  Art.  23 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, desta forma o limite da 
Dispensa de Licitação é de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais). 

5.3 — A Contratação deste processo tem o valor de R$ 16.800,00 (dezesseis mil e oitocentos 
reais), portanto dentro do limite estabelecido anteriormente. 

VI — DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

6.1 —A CONTRATADA se compromete a entregar todos os produtos/serviços conforme Anexo 
I — Descrição Pregos Praticados, de acordo com orçamento fornecido pela mesma. 

6.2 — A segurança deverá ser desarmada, devidamente uniformizados e instrumentados para 
os cuidados de relacionamento com o público, bem como suporte de apoio tático de 
emergência para as revistas e segurança preventiva na portaria e dentro dos locais dos 
eventos. 

6.3 — A contratada deverá fornecer antes de cada evento uma lista com os nomes e os 
números de RG's de cada segurança que irá trabalhar no evento. 

6.4 — A quantidade de seguranças a serem solicitados pelas secretarias  sera  conforme a 

necessidade de cada evento. 

6.5 — A contratada deverá se responsabilizar, em relação aos seus empregados, por todas as 
despesas decorrentes da execução dos serviços, tais como: a) Salário; b) Encargos 
previdenciarios; c) Seguros de acidente; d) Taxas, impostos e contribuições; e) Indenizações; f) 
Alimentação; g) Vale transporte; h) E outras que por ventura venham a ser criadas e exigidas 
em lei. 

6.6 — A candidata vencedora deverá se responsabilizar por todos os encargos e obrigações 
trabalhista, uma vez que seus empregados não manterão nenhum vinculo empregaticio com a 
contratante. 

6.7 — Os serviços contratados poderão ser prestados em qualquer horário e dia da semana, 
inclusive sábados, domingos e feriados. 

6.8 — 0 contrato terá a vigência de 06 (seis) meses, após a assinatura do Contrato. 

6.9 — Os seguranças que prestarão o serviço deverão possuir treinamentos e cursos. 
Devidamente certificados e estar com as reciclagens em dia. Bem como experiência anterior 
para exercer a função. 

6.10 — Os serviços deverão ser executados nas datas e locais estabelecidos pela contratante. 
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6.11 — Os eventos que será utilizado o serviço de Segurança serão: 

• Copa sudoeste de Futebol Masculino: 07/09/2021 as 15:15 horas. 

• Copa sudoeste de Futsal Feminino: 07/09/2021 ás 20:00 horas. 

• Copa Sudoeste de Futsal Masculino: 09/09/2021 ás 20:00 horas. 

• Corrida MTB de  Bike:  03/10/2021 as 07:00 horas. 

• Corrida de Rua: Dezembro as 07:00. 

• Campeonato Municipal de Futsal. Inicio de Novembro. Duração de 2 meses 

Obs. Demais programação dependemos dos resultados nas competições. 

6.12 — A pessoa jurídica vencedora deverá fornecer um responsável técnico para gerenciar a 
equipe de segurança durante todo o período de realização do evento (estando o mesmo 
obrigatoriamente disponível do inicio ao fim de cada evento). Devendo o mesmo portar um 
aparelho celular, estando com o mesmo sempre acessivel, com a finalidade de atender as 
solicitações da Prefeitura Municipal de Chopinzinho. 

6.13 — Se em virtude do não cumprimento do contrato ou por descumprimento de quantidade 
de seguranças solicitados e acarretar a não realização do evento, a empresa será 
responsabilizada por todos os  'emus.  (Pagamento de deste e dos demais fornecedores do 
evento, inclusive em relação a eventuais lucros cessantes em face à Prefeitura Mulicipal ou a 
Terceiros) 

6.14— É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

VII— VALOR, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

7.1 — A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços 
descritos na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 16.800,00 (dezesseis mil e oitocentos 
reais), para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 

7.2 — Pela fiel e perfeita execução do objeto desta licitação, O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 
fará o pagamento parceladamente. mensalmente de acordo com os serviços executados e o 
valor unitário adjudicado. 

7.3 — Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 
orçamentárias: Secretaria de Educação, Cultura e Esportes 06.05.278120015.2.035.3.3.90.39 
(1209) FONTE: 000. 

7.4 — Os pagamentos serão efetuados no 15° (décimo quinto) dia do mês subsequente aos 
serviços executados e após a apresentação da Nota Fiscal, que atestadas pela Secretaria de 
Saúde, serão encaminhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
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7.5 — No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos 
moratórios mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os 
quais serão computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, 
segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma)  so  vez, nos termos do  art.  10. F, da Lei 9.494/97, com 
redação dada pela Lei 11.960/091. 

7.6 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra 
circunstância que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item 
acima fluirá a partir da respectiva regularização. 

7.7 — O MUNICÍPIO não efetuara pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  

"factoring".  

7.8 — A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO. com  o CNPJ n° 

76.995.414/0001-60. 

7.9 — As despesas bancarias decorrentes de transferência de valores para outras pragas serão 
de responsabilidade da adjudicatária. 

7.10 — 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas respor sabilidades 
vinculadas ao fornecimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

7.11— Durante a vigência do contrato, os pregos não sofrerão qualquer forma de repactuação 
ou reajuste. 

7.12 — O Contrato  so  poderá ser revisado de acordo com o Artigo 65, inciso "II".  al  nea "d" da 
Lei Federal n° 8.666/93. 

7.13 — Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 
orçamentárias: Secretaria de Educação, Cultura e Esporte. 

VIII — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

8.1 — 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendc suspender 
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Educação, Cultura e 
Esporte. 

8.2 — A Gestão do Contrato ficará a cargo da  Mari  Lucia Lazarotto - CPF 759.111.409-34 - 
Secretária de Educação. Cultura e Esportes. 

8.3 — A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado ficará a cargo do Senhor Luis 
Eduardo Berlanda Andolhe - CPF 052.026.259-01 e como substituta do fiscal a Senhora 
Patricia Morawski - CPF: 061.349.819-40. estando sujeito à conferência qualitativa na 
conformidade do item do objeto licitado. 
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8.4 — Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as 
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Ccntrato. com  
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

8.5 — Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato 
proceder conforme os itens 10.8 e 12.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da 
situação e dos fatos a serem apurados. 

8.6 — Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo 
necessidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá 
termo de apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade comPetente em 
conjunto com novo gestor e/ou fiscal da Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do 

• município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo o-iginario de 
contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência 

CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

IX — DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

9.1 — DA CONTRATADA: 

9.1.1 — Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, durante toda a vigência do Contrato, de acordo com o  Art.  55, XIII, da 
Lei 8666/93, informando à Contratante a ocorrência de qualquer alteração nas referidas 
condições. 

9.1.2 — Executar os serviços atendendo a todas as condições estabelecidas no Termo de 
Referência. 

9.1.3 —  Sera  de responsabilidade da contratada possuir em seu quadro, pessoal devidamente 
habilitado e em número suficiente, para a execução dos serviços, em seu nome, observando 
rigorosamente todas as prescrições relativas as leis trabalhistas. previdenciárias, assistenciais, 
securitarias e sindicais, sendo considerada, nesse particular. como única empregadora. 

9.1.4 — Em caso de descumprimento das obrigações, o Fiscal do Contrato notificará 
Contratada para que sejam sanadas as irregularidades, sem prejuízo das sanções 
estabelecidas. 

9.1.5— Executar os serviços em estrita conformidade com as especificações contidas no Edital 
e proposta de preços apresentada, à qual se vincula, não sendo admitidas retificações, 
cancelamentos, quer seja de preços, quer seja nas condições estabelecidas. 

9.1.6 — Todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, contratação de pessoal, 
despesas com deslocamento e demais encargos pertinentes aos serviços,  sera()  de total 
responsabilidade da Contratada. 

9.1.7 — A alimentação e transporte deverão ser por conta da Contratada. 
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9.1.8 — Responsabilizar-se pela execução dos serviços, respondendo civil e criminalmente por 
todos os danos, perdas e prejuízos decorrentes de negligência, imperícias ou omissão que, por 
dolo ou culpa sua, de seus empregados, preposto, ou terceiros no exercício de suas atividades, 
vier a, direta ou indiretamente, causar ou provocar a contratante e a terceiros. 

9.1.9 — Certificar-se. preliminarmente, de todas as condições exigidas no Edital, não sendo 
levada em consideração qualquer argumentação posterior de desconhecimento. 

9.1.10 — A Contrata devera comunicar a Contratante, imediatamente, a ocorrência de qualquer 
fato que possa implicar no atraso da execução dos serviços, objeto da licitação. 

9.1.11 — Os Seguranças deverão ser capacitados e ter comprovação em cursos específicos de 

• cada modalidade. 

9.1.12 — A Contratada deverá informar imediatamente à administração qualquer ocorrência ou 
anormalidade verificada que venha a prejudicar imediatamente ou a longo prazo a boa 
execução dos serviços prestados, para que sejam adotadas as providencias de regularização 
necessária. 

9.1.13 — Comunicar, imediatamente a Administração Municipal, através do Fiscal do contrato 
qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as 
providências de regularização necessária. 

9.2 — DA CONTRATANTE: 

9.2.1 — Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexo s. 

9.2.2 — Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados 
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo. 

9.2.3 — Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado. 

9.2.4 — Efetuar o pagamento a Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

9.2.5 — Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada. 

9.2.6 — Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre as irregularidades observadas 
no cumprimento das obrigações assumidas. 

9.2.7 — Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 

9.2.8 — Comunicar a Contratada, qualquer anormalidade no objeto desta licitação, podendo 
recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições 
estabelecidas no contrato. Comunicar a Contratada qualquer irregularidade manifestada no 
cumprimento do acordo, para que sejam adotadas as medidas pertinentes. 
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9.2.9 — Designar servidores para supervisionar a execução dos trabalhos desenvolvidos pela 
contratada. 

9.2.10 — A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados a execução do presente Termo de Contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 

X — DA RESCISÃO 

10.1 — 0 Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 

• 
10.1.1 — Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem juste causa, ou 
sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

10.1.2 — Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE: 

10.1.3 — A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

10.2 — 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 
79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

10.3— Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado 
a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

10.4 — lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiara a CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão 
contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

10.5— Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado 
judicialmente. 

10.6 — Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato 
ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução 
do objeto contratado. 

10.7 — A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou 
aplicação de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

10.7.1 —A não entrega dos produtos/serviços contratados; 
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10.7.2 — Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 

10.7.3 — Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

10.8 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

10.8.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 

10.8.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Educação, Cultura e 
Esporte, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 

10.8.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

10.8.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município: 

10.8.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

10.8.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

10.8.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contradito-io e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 10.7 deste 
Termo. 

XI — DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

11.1 — 0 Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

11.2 — Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

XII — DAS PENALIDADES 

12.1 — Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência 
escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem 
de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das 
medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem .3 matéria. 
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12.2 — 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as 

seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e 
empregados públicos, nem em ato lesivo a Administração, caracterizando negligencia 

administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Clausula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 

valor mensal ou total do Contrato; 

b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso njustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por 
cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 

(trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 
verificada distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 
de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por 
parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto 
com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem 
danos financeiros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e 
legais. 

V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em 
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
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VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os ar:igos 78 79 

e 80 da Lei n° 8.666/93. 

12.3 — Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 

8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

12.4— Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica 

o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

12.5 — Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiara 
CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades 
aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

12.6— Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 

12.7 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula. 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

12.7.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 

12.7.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Educação, Cultura e 
Esporte, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 

12.7.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

12.7.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

12.7.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

12.7.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

12.7.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditó-io e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

XIII — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

13.1 — Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
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13.2— Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 

a) "pratica corrupta": oferecer, dar. receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 
na execução de contrato: 

b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais lici.:antes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
pregos em níveis artificiais e não-competitivos: 

d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução do contrato; 

e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima: ou  (ii)  atos cLja intenção 
seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou 
auditoria. 

13.3 — Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 
CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente. em praticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

13.4 — Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e 
autoriza que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, 
através de seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do 
contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados a licitação e à execução do 
Contrato. 

XIV — DO PROSSEGUIMENTO 

14.1 — A Comissão Permanente de Licitações encaminha a Procuradoria Geral do Município e 
requer que seja, conhecida a necessidade da aquisição, os autos sejam analisados e que a 
Procuradoria posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico. 

Chopinzinho - PR, / /2021. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 
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Anexo — I - Descrição do Objeto 

ITEM UNID. QTD. DESCRIÇÃO VALOR 
UNIT.  R$ 

VALOR  
TOTAL R$ 

01 Unid. 30 Contratação de empresa de 
segurança privada para eventos 
das secretarias municipais. 
A segurança deverá ser ' 
desarmada, disponibilizando 
homens/mulheres devidamente 
uniformizados e instruidos para os 
cuidados de relacionamento com 
o público, bem como suporte de 
apoio tático de emergência para 
revistas e segurança preventiva 
dentro dos locais dos eventos. 
Serviço de 03 (três) 
vigilante/segurança 
Carga horária de 4 horas. 

R$ 560,00 R$ 16.800,00 

VALOR TOTAL R$ R$ 16.800,00 

• 0 objetivo é realizar a contratação de 03 profissionais durante um período de 4 horas, 
sendo que a duração é equivalente ao duração dos eventos desta secretaria. 

• Segue plano de aplicação informando onde e quando serão utilizados tais profissionais. 
(Anexo) 

• Por fim, justifica-se a adoção do critério de julgamento pelo menor preço unitário, com base 
na pesquisa de prego de mercado. 
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Plano de Aplicação 

Plano de Aplicação e Quantitativo 

Eventos Data Duração do Evento Quantidade item 

Campeonato Municipal 
de Futsal 

Previsto para ser 
realizado nos meses 

de outubro. 

40 jogos divididos em 
08 rodadas com 

duração de 3:00h 
03 

Campeonatos 
Regionais realizados 
em chopinzinho 
Sudoeste Futsal - 
Sudoeste Futebol - 
Circuitos nas diversas 
modalidades. 

Setembro e outubro 
jogos 

 

Com estimativa de 20 
2D 

Corrida de Rua 
Prevista para 

Dezembro 
3 horas 01 

Provas de MTB -  Bike  Outubro MTB 3 horas 01 

30 
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(MINUTA) CONTRATO N° /2021  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A 
EMPRESA PRADA SEGURANCA PRIVADA LTDA. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no 
CNPJ sob n°76.995.414/0001-60, estabelecida na Rua Miguel Proc6pio Kurpel, 3811, na cidade 
Chopinzinho — PR, representada por seu Prefeito, Senhor Edson Luiz  Cenci,  portador do CPF n° 
518.894.719-68 e do RG n° 3.533.593-5 SSP/PR, residente e domiciliado, na cidade de 
Chopinzinho — PR, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: PRADA SEGURANCA PRIVADA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, com 
sede na Rua Coronel Stelio Farias Lobo, n° 553, Bairro Centro, no Município de Loanda, Estado 
do Paraná, CEP 87.900-000, inscrita no CNPJ: 17.249.507/0001-86, telefone (44) 3425-5894, 
neste ato representado pelo Senhor Wilson Roberto de Almeida, portador do CPF 547.103.409-00 
e do RG 4.039.146-0 SSP-PR, ora denominada CONTRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Dispensa de Licitação n° /2021, 
Processo Licitatório n°146/2021, as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte: 

CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

ITEM UNID. QTD. DESCRIÇÃO VALOR 
UNIT.  R$ 

VALOR  
TOTAL. R$ 

01 Unid. 30 Contratação de empresa de 
segurança privada para eventos 
das secretarias municipais. 
A segurança deverá ser 
desarmada, disponibilizando 
homens/mulheres devidamente 
uniformizados e instruidos para os 
cuidados de relacionamento com 
o público, bem como suporte de 
apoio tático de emergência para 
revistas e segurança preventiva 
dentro dos locais dos eventos. 
Serviço de 03 (três) 
vigilante/segurança 
Carga horária de 4 horas. 

R$ 560,00 R$ 16.800,00 

VALOR TOTAL R$ R$ 16.800,00 

• 0 objetivo é realizar a contratação de 03 profissionais durante um período de 4 horas, sendo 
que a duração é equivalente ao duração dos eventos desta secretaria. 

• Segue plano de aplicação informando onde e quando serão utilizados tais profissionais. 

• Por fim, justifica-se a adoção do critério de julgamento pelo menor prego unitário, com base 
na pesquisa de preço de mercado. 
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Plano de Aplicação e Quantitativo 

Eventos Data Duração do Evento Quantidade item 

Campeonato Municipal 
de Futsal 

Previsto para ser 
realizado nos meses 

de outubro. 

40 jogos divididos em 
08 rodadas com 

duração de 3:00h 
08 

Campeonatos 
Regionais realizados 
em chopinzinho 
Sudoeste Futsal - 
Sudoeste Futebol - 
Circuitos nas diversas 
modalidades. 

Setembro e outubro jogos 
 

Com estimativa de 20 20 

Corrida de Rua 
Prevista para 

Dezembro 
3 horas 01 

Provas de MTB -  Bike  Outubro MTB 3 horas 01 

30 

CLAUSULA SEGUNDA — VALOR, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO 
ORÇAMENTARIA 

2.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços descritos 
na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 16.800,00 (dezesseis mil e oitocentos reais), para 
a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 

2.2. Pela fiel e perfeita execução do objeto desta licitação, O MUNICiP10 DE CHOPIN,Z_INHO fará 
o pagamento parceladamente, mensalmente de acordo com os serviços executados e o valor 
unitário adjudicado. 

2.3. Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 
orçamentárias: Secretaria de Educação, Cultura e Esportes 06.05.278120015.2.035.3.3.90.39 
(1209) FONTE: 000. 

2.4. Os pagamentos serão efetuados no 15° (décimo quinto) dia do mês subsequente aos serviços 
executados e após a apresentação da Nota Fiscal, que atestadas pela Secretaria de Saúde, serão 
encaminhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 

2.5. No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos moratórias mensais 
devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados 
de forma equivalente aos aplicáveis á caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 
(uma)  so  vez, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 

2.6. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra ci -cunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 
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2.7. 0 MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  
"factoring".  

2.8. A Nota Fiscal  clever-6 estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 

2.9. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras pragas serão de 
responsabilidade da adjudicatária. 

2.10. 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

11111 
2.11. Durante a vigência do contrato, os preços não sofrerão qualquer forma de repactuação ou 
reajuste. 

2.12. 0 Contrato  so  poderá ser revisado de acordo com o Artigo 65, inciso "II", alínea "d", da Lei 
Federal n° 8.666/93. 

2.13. Os recursos para o pagamento do referido objeto. serão das seguintes dotações 
orçamentárias: Secretaria de Educação, Cultura e Esporte. 

2.14. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA QUALIDADE 

3.1. A contratada fica obrigada à entregar os produtos/serviços de primeira qualidade sendo de 
responsabilidade da contratada o uso de equipamentos e profissionais qualificados. 

CLAUSULA QUARTA — DA EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO 

4.1. A segurança deverá ser desarmada, devidamente uniformizados e instrumentados para os 
cuidados de relacionamento com o público, bem como suporte de apoio tático de emergência para 
as revistas e segurança preventiva na portaria e dentro dos locais dos eventos. 

4.2. A contratada deverá fornecer antes de cada evento uma lista com os nomes e os números de 
RG's de cada segurança que irá trabalhar no evento. 

4.3. A quantidade de seguranças a serem solicitados pelas secretarias será conforme a 
necessidade de cada evento. 

4.4. A contratada deverá se responsabilizar, em relação aos seus empregados, por todas as 
despesas decorrentes da execução dos serviços, tais como: a) Salário; b) Encargos 
previdenciários; c) Seguros de acidente; d) Taxas, impostos e contribuições; e) Indenizações; f) 
Alimentação; g) Vale transporte; h) E outras que por ventura venham a ser criadas e exigidas em 
lei. 

4.5. A candidata vencedora deverá se responsabilizar por todos os encargos e obrigações 
trabalhista, uma vez que seus empregados não manterão nenhum vinculo empregaticio com a 
contratante. 

4.6. Os serviços contratados poderão ser prestados em qualquer horário e dia da semana, 
inclusive sábados, domingos e feriados. 

4.7. 0 contrato terá a vigência de 06 (seis) meses, após a assinatura do Contrato. 

S 
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4.8. Os seguranças que prestarão o serviço deverão possuir treinamentos e cursos. Devidamente 
certificados e estar com as reciclagens em dia. Bem como experiência anterior para exercer a  
fun  cão. 

4.9. Os serviços deverão ser executados nas datas e locais estabelecidos pela contratante. 

4.10. Os eventos que  sera  utilizado o serviço de Segurança serão: 

• Copa sudoeste de Futebol Masculino: 07/09/2021 as 15:15 horas. 

• Copa sudoeste de Futsal Feminino: 07/09/2021 as 20:00 horas. 

• Copa Sudoeste de Futsal Masculino: 09/09/2021 as 20:00 horas. 

• Corrida MTB de  Bike:  03/10/2021 as 07:00 horas. 

• Corrida de Rua: Dezembro as 07:00. 

• Campeonato Municipal de Futsal. Inicio de Novembro Duração de 2 meses 

• Obs. Demais programação dependemos dos resultados nas competições. 

4.11. A pessoa jurídica vencedora deverá fornecer um responsável técnico para gerenciar a 
equipe de segurança durante todo o período de realização do evento (estando o mesmo 
obrigatoriamente disponível do inicio ao fim de cada evento). Devendo o mesmo portar um 
aparelho celular, estando com o mesmo sempre acessível, com a finalidade de atender as 
solicitações da Prefeitura Municipal de Chopinzinho. 

4.12. Se em virtude do não cumprimento do contrato ou por descumprimento de quantidade de 
seguranças solicitados e acarretar a não realização do evento, a empresa  sera  responsabilizada 
por todos os ônus. (Pagamento de deste e dos demais fornecedores do evento, inclusive em 
relação a eventuais lucros cessantes em face a Prefeitura Municipal ou a Terceiros) 

4.13. É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

CLAUSULA QUINTA — DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

5.1 .Da Contratada: 

5.1.1. Os produtos/serviços deverão ser todos de 1a qualidade, e em seu preço deverá estar 
incluído todo e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se 
• Contratante com relação a isso. 

5.1.2. A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a 
proposta apresentada no Processo de Licitação n° 146/2021 — Dispensa de Licitação n° 

/2021, os documentos do Processo de Licitação e especificações do Contratante passam a 
fazer parte integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição. 

5.1.3. A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar a Secretaria de Educação, Cultura e 
Esporte, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção cio presente 
Contrato. 

5.1.4. CONTRATADA, exime desde já. a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza 
trabalhista fiscal ou previdenciaria, ou responsabilidade junto a órgãos públicos federais, estaduais 
ou municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do cumprimento 
do presente Contrato. 

4 
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5.1.5. Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, durante toda a vigência do Contrato. de acordo com o  Art.  55, XIII, da Lei 
8666/93, informando à Contratante a ocorrência de qualquer alteração nas referidas condições. 

5.1.6. Executar os serviços atendendo a todas as condições estabelecidas no Termo de 
Referência. 

5.1.7.  Sera  de responsabilidade da contratada possuir em seu quadro, pessoal devidamente 
habilitado e em número suficiente, para a execução dos serviços, em seu nome, observando 
rigorosamente todas as prescrições relativas as leis trabalhistas, previdenciarias, assistenciais, 
securitárias e sindicais, sendo considerada, nesse particular, como única empregadora. 

5.1.8. Em caso de descumprimento das obrigações, o Fiscal do Contrato notificara a Contratada 
para que sejam sanadas as irregularidades, sem prejuízo das sanções estabelecidas. 

5.1.9. Executar os serviços em estrita conformidade com as especificações contidas no Edital e 
proposta de preços apresentada, à qual se vincula, não sendo admitidas retificações, 
cancelamentos, quer seja de preços, quer seja nas condições estabelecidas. 

5.1.10. Todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, contratação ce pessoal, 
despesas com deslocamento e demais encargos pertinentes aos serviços, serão de total 
responsabilidade da Contratada. 

5.1.11. A alimentação e transporte deverão ser por conta da Contratada. 

5.1.12. Responsabilizar-se pela execução dos serviços, respondendo civil e criminalmente por 
todos os danos, perdas e prejuízos decorrentes de negligência, imperícias ou omissão que, por 
dolo ou culpa sua, de seus empregados, preposto, ou terceiros no exercício de suas atividades, 
vier a, direta ou indiretamente, causar ou provocar a contratante e a terceiros. 

5.1.13. Certificar-se, preliminarmente, de todas as condições exigidas no Edital, não sendo levada 
em consideração qualquer argumentação posterior de desconhecimento. 

5.1.14. A Contrata deverá comunicar a Contratante, imediatamente, a ocorrência de qualquer fato 
que possa implicar no atraso da execução dos serviços, objeto da licitação. 

5.1.15. Os Seguranças deverão ser capacitados e ter comprovação em cursos específicos de 
cada modalidade. 

5.1.16. A Contratada devera informar imediatamente a administração qualquer ocorrência ou 
anormalidade verificada que venha a prejudicar imediatamente ou a longo prazo a boa execução 
dos serviços prestados, para que sejam adotadas as providencias de regularização necessária. 

5.1.17. Comunicar, imediatamente a Administração Municipal, através do Fiscal do contrato 
qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as 
providencias de regularização necessária. 

5.2. DA CONTRATANTE: 

5.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos 

5.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo. 

5.2.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado. 

5.2.4. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
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5.2.5. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada. 

5.2.6. Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre as irregularidades observadas no 
cumprimento das obrigações assumidas. 

5.2.7. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes. em caso de inadimplernento. 

5.2.8. Comunicar a Contratada. qualquer anormalidade no objeto desta licitação, podendo recusar 
o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas no 
contrato. Comunicar a Contratada qualquer irregularidade manifestada no cumprimento do acordo, 
para que sejam adotadas as medidas pertinentes. 

5.2.9. Designar servidores para supervisionar a execução dos trabalhos desenvolvidos pela 
contratada. 

5.2.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados a execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada. de seus ernpregados, 
prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA SEXTA — DA RESCISÃO 

6.1. 0 Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 

6.1.1. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a 
prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

6.1.2. Por acordo entre as partes. desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

6.1.3. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

6.2. 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da 
Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

6.3. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

6.4. lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 

6.5. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 

6.6. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contratc ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 

6.7. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aolicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos cpe regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

6.7.1. A não entrega dos produtos/serviços contratados; 

6 
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6.7.2. Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE: 

6.7.3. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato. 

6.8. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

6.8.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes á comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

6.8.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretaria de Educação, Cultura e Esporte, 
com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados: 

6.8.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

6.8.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

6.8.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

6.8.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

6.8.7. As medidas previstas no  art.  80. da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Termo. 

CLAUSULA SÉTIMA — DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N'' 8.666/93) 

7.1. 0 Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução (Lei 
8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento. nos casos previstos em lei, 
que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

7.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos 
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

CLAUSULA OITAVA — DAS PENALIDADES 

8.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei 
n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

8.2. 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as 
seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

7 
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Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula. correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato: 

b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por 
cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) 
dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias: 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte 
da CONTRATADA. nos termos da Lei n° 8.666/93: 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 
agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicara na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato. no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 

8.3. Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

8.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

8.5. lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 

8.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 

8.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

8.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
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8.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretaria de Educação, Cultura e Esporte, 
com os documentos pertinentes á comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

8.7.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

8.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

8.7.5. Decisão do Prefeito Municipal: 

8.7.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

8.7.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

CLAUSULA NONA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

9.1. 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Educação, Cultura e Esporte. 

9.2. A Gestão do Contrato ficará a cargo da  Mari  Lucia Lazarotto - CPF 759.111.409-34 - 
Secretária de Educação. Cultura e Esportes. 

9.3. A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado ficará a cargo do Senhor Luis 
Eduardo Berlanda Andolhe - CPF 052.026.259-01 e como substituto do fiscal a Senhora Patricia 
Morawski - CPF: 061.349.819-40, estando sujeito á conferência qualitativa na conformidade do 
item do objeto licitado. 

9.4. Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com os 
documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

• 9.5. Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 
conforme os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos 
a serem apurados. 

9.6. Com base no  art.  65, §8, da Lei n°8.666/93 e Acórdão 7487/2015fTCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 
apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 
novo gestor e/ou fiscal da Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do municipio, 
realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e 
termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA 
através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

CLAUSULA DECIMA — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

10.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

10.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 
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b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 

e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

10.3. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, indefinidamente 
ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/oj município 
se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio 
de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 
participar da licitação ou da execução do Contrato. 

10.4. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados a licitação e a execução do Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidaria ou subsidiária —, na hipótese de inexecução dos serviços pela CONTRATADA. 

11.2. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidaria ou subsidiária —, com eventuais obrigações fiscais, administrativas, cível, penal, 
trabalhista, previdenciaria, contratual, bem como pelo adimplemento de obrigações  con  impostos, 
tarifas, taxas, licenças, pagamento de fornecedores e salários, entre outros encargos, sendo de 
responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA o adimplemento de tais obrigações. 

11.3. Eventual condenação do CONTRATANTE com relação ao previsto nos itens anteriores, 
ensejará na automática retenção dos valores do presente Contrato, independentemente de 
comunicação prévia, renunciando a CONTRATADA qualquer alegação de direito e defesa. 

11.4. As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo com a 
Lei n° 8.666/93. 

11.5. Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a 
cessão ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO 

12.1. A publicação resumida do instrumento deste Contrato ou de seus aditamentos na imprensa 
oficial, que é condição indispensável para sua eficácia,  sera  providenciada pelo CONTRATANTE 
até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias 
daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 
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CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO FORO 

13.1. Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 

13.2. E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos 
legais. 

Chopinzinho - PR, I /2021.  

Município de Chopinzinho 
Edson Luiz  Cenci  — Prefeito 

Contratante 

Prada Seguranca Privada Ltda 
Wilson Roberto de Almeida — Representante Legal 

Contratada  

Mari  Lucia Lazarotto 
Gestora do Contrato 

Luis Eduardo Berlanda Andolhe 
Fiscal do Contrato 

Patricia Morawski 
Fiscal Substituta 

Testemunhas: 

NOME: NOME: 
CPF: CPF: 

11 
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Espécie: Extrato do Contrato n° /2021. Contratante: Município de Chopinzinho. 
Contratada: Prada Segurança Privada Ltda. CNPJ: 17.249.507/0001-86. Objeto: Contratação 
de empresa para prestação de serviços segurança. Valor R$ 16.800,00 (dezesseis mil e 
oitocentos reais). Origem: Dispensa de Licitação n° /2021. Fundamento Legal: Artigo 24, 
Inciso II da Lei 8.666/93. Elemento de despesa: (1209) Fonte: 000. Data da assinatura 

/2021. Assinam: Edson Luiz  Cenci,  pelo Município e Wilson Roberto de Almeida, 
pela Empresa. 
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Memorando 2- 4.085/2021 

De: Alana L. - PGM 

Para: PGM-LIC - Licitação 

Data: 03/09/2021 às 14:10:22 

Setores envolvidos:  

GAB, SMECE, PGM, SMA-LC, PGM-LIC  

Dispensa para Segurança 

Faço estes autos conclusos ao Procurador Frimmurrrrierromr; • L, „ do que lavro o presente termo. 

Alana Patricia Locatelli 
Assessora Jurídica 

1Doc  10- 



1)  VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: C2AF-6ABB-8C58-1A8C 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

ALANA PATRÍCIA LOCATELLI (CPF 084.XXX.XXX-44) em 03/09/2021 14:10:28 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 
Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.ldoc.com.br/verificacao/C2AF-6ABB-8C58-1A8C  
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Memorando 3- 4.085/2021 

De: Marcia S. - PGM-LIC 

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 03/09/2021 as 15:31:25 

Setores envolvidos: 

(...) GAB. SMECE, PGM, SMA-LC. PGM-LIC  

Dispensa para Segurança 

Segue anexo parecer jurídico referente ao memorando n°4.085/2021, e processo licitatório n°146/2021. 
Atenciosamente, 

Marcio Stringari 
Procurador Municipal 
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Assinado por 1 pessoa: MARCIO STRINGARI 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse https://chopinzinho.1doc.com.briverificacao/ e informe o código 2307-5034-452C-D176 
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PROCESSO LICITATÕRIO N.° 146/2021 

MEMORANDO 1Doc N.° 4.085/2021 

PARECER JURÍDICO N.° 162/2021/PG1VUMS 

REQUERENTE :  SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE 
INTERESSADOS :  DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

PREFEITO MUNICIPAL 
SECRETARIA DE FINANÇAS 
CONTROLE INTERNO 

ASSUNTO : CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SE-
GURANÇA 

EMENTA:  LICITAÇÃO. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SEGURANÇA. JUS-
TIFICATIVA TÉCNICA. REQUISITOS LEGAIS SATIS- 
FEITOS. POSSIBILIDADE, COM RECOMENDACÕES. es, 

1 Do RELATÓRIO 

Trata-se do  Processo Licitathrio n.° 146/2021 (Memorando 1Doc n.° 4.085/2021), 75 

Dispensa, pelo qual a Secretaria de Educação, Cultura e Esporte pretende a contratação de em- 3 
presa para prestação de serviços de segurança, ao preço de R$ 16.800,00 (dezesseis mil e oito-
centos reais). 

Os autos, contendo 101 (cento e uma) páginas, foram regularmente formalizados e en-
contram-se instruidos com os seguintes documentos: 

a) Decretos Municipais n.° 005/2021 e 046/2021 (fls. 03/04); 
c 

b) Solicitação (fls. 05/06); 
a 

C) Termo de Referência (fls. 07/18);  
d) Manifestação da empresa Ataque Serviços de Segurança e Vigilância Eireli (fls. 

19); 
e) Regulamento Copa Sudoeste de Futsal 2021 (fls. 20/25); 

 Orçamentos: (i) Prada Segurança Privada Ltda. - ME, ao preço de R$ 16.800,00; z  
(ii)  WROS Segurança Ltda. - ME, ao preço mensal de R$ 24.000,00; e;  (iii)  Tavares Segurança  Fe e = 
Ltda., ao prego de  R$ 17.100,00 (fls. 26/29); u) 

(3 g) Informações da empresa Prada Segurança Privada Ltda. - ME (fls. 30); 
h) Prada Segurança Privada Ltda. - ME: Atestado de capacidade técnica, Declaração 

de situação e regularidade de empresa, Alvará n.° 136/2021, Certificado de Segurança n.° g 
a :2  

3058/2020 da Policia Federal - Superintendência Regional do  Parana,  Declaração de Situação e s. (7. 
Regularidade da empresa, Alvará de Licença, Certidão Simplificada, Declaração da Secretaria - 
do Estado da Segurança Pública do  Parana,  Declaração de Situação e de Regularidade da em- .20 

Página ide 8  2 - e 
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presa da Policia Federal, Atos Constitutivos, Certificado de Regularidade do FGTS, Certidão 
Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e A Divida Ativa 
da União, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, Certidão Negativa do Estado do Paraná, 
Certidão Negativa de Débitos do Município de Pato Loanda/PR, Consulta ao Cadastro de Em-
presas Inidõneas e Suspensas — CEIS, Consulta ao Cadastro de Impedidos de Licitar — TCE/PR, 
Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade do CNJ, Declaração de 
ausência de parentesco e Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral (fls. 31/51; 57/71;  
'manic);  

I) Autorização do Prefeito Municipal para a abertura do procedimento licitatorio (fls. 
53); 

j) Declaração de observância dos limites legais para processo de dispensa de licitação 
(fls. 54); 

k) Parecer da Secretaria Municipal de Finanças de que existe dotação orçamentária pa-
ra assegurar o pagamento das obrigações decorrentes deste objeto pela Fonte 000 (fls. 55); 

I) Parecer da Comissão Permanente de Licitações (fls. 56); 0 h.. m)Autorização do Prefeito Municipal para firmar contrato de serviços, via processo de 
dispensa de licitação, além de preparação da minuta (fls. 72); c)  CV  

10 
n) Minutas da dispensa, do contrato e do extrato para publicação, elaborados pela  Di- 4 

visão de Licitações e Contratos (fls. 73/99). 0  in  
o) Os autos foram remetidos para a Procuradoria Municipal em 03/09/2021 (fls. ht.  0 c, cs, 100/101). 0 .0 
p) t o  relatório. 

0 
o 
E 
8 
.c 

2 DA FUNDAMENTAÇÃO 0 
.75 
8 

2.1 Do CAMPO DE ANALISE DO PARECER JURÍDICO 8 
ig > 
is Nos termos do  art.  38, inc. VI da Lei n.° 8.666/1993, o processo administrativo de con- 

tratação pública deve ser instruido, entres outros documentos, com "(...)  pareceres técnicos ou 8 

jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade". 0 parágrafo único desse — 
mesmo dispositivo estabelece, ainda, que "(...) as minutas de editais de licitação, bem como as 6 

.o c ._ 
dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas .." 

a. 
por assessoria jurídica da Administração". e .. 

---,,a Sem embargo, não se incluem no âmbito desta análise os elementos técnicos ou discri- 
cionários pertinentes ao caso, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e .1 0 
autoridades competentes. 

1 
(.9  6°  
Z ei 

2.2 DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇÕES cc  P2 1— o  
co  (0 
o -s• 
3 2 Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para executar 

obras, prestar serviços e comprar, a regra é a licitação  (art.  37, inc. XXI, da CRFB/1988') e a §  ii  
6  -8 exceção a contratação direta, via dispensa ou inexigibilidade. 0 03 

i T3 - 0  
' "Art.  37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Fe- §. 1 

deral e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, o .c  -0  ci)  
Página 2 de  8 to > ..G e  
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0 procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais vanta-
josa para a Administração, mas sim, visa assegurar o principio constitucional da isonomia entre 
os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto pretendido pelo Poder Público. 

Entretanto, a própria Carta Magna, em seu  art.  37, XXI, ao fazer a exigência da licita-
ção, ressalva "os casos especcados na legisla cão", abre a possibilidade da lei ordinária fixar 
hipóteses para estabelecer exceções A regra de licitar. 

Essas exceções estão previstas nos artigos 24 e 25 da Lei n.° 8.666/93, que tratam, res-
pectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação. 

De todo modo, partindo-se da premissa que a regra é a licitação e a exceção a contra-
tação direta, necessário diferenciar as formas de contratação direta, as quais foram resumidas 
pela Lei n.° 8.666, de 21 de junho de 1993 em hipóteses de inexigibilidade e de dispensa.2  

Passa-se, doravante, A análise do caso concreto. 

23 DA ANÁLISE DO CASO CONCRETO 

A Secretaria de Educação, Cultura e Esporte pretende a contratação de empresa para 
prestação de serviços de segurança, ao preço de R$ 16.800,00 (dezesseis mil e oitocentos re- 
ais). '4? 

A 

2.3.1 DA AUTORIDADE COMPETENTE C.) cs, 

0 Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento licitatório e, depois, a con- 
tratação através do processo de dispensa (fls. 53 e 72). 0 

23.2 DA JUSTIFICATIVA 
8 

Sob o ponto de vista técnico-jurídico, a justificativa apresentada pela Secretaria con-
templa motivos legítimos e benefícios resultantes da contratação (fls. 07). 

23.3 DA DEFINIÇÃO DO OBJETO -§ - 6 .c c ._ 
As especificações mínimas do objeto, contidas no Termo de Referencia de fls. 07/18, N . C 

O. são claras, objetivas e vinculadas As necessidades apontadas e, ao mesmo tempo, não indicam -§ 
direcionamento. 0 0. 

No Entanto, recomenda-se que a Secretaria: a) inclua no Termo de Referência se = 
a quantidade solicitada de 30 refere-se is quantidade de eventos, realizando as adequações R  1  a S o 03  z. 

R  I' 
ao seguinte: (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contra- 1— z  co co  
tados mediante processo de licitação publica que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que c 
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá  Pe  02  
as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis i garantia do cumprimento das obrigações;" § 41 

2  "Quando a disputa for inviável, o certame  sera  inexigível. De outro lado, a dispensa pressupõe uma licitação  'ex  i- 4 .8 
givel' que s6 não ocorrerá por vontade do legislador. Em termos práticos, o administrador deverá verificar primeiramente se a 0 0  2 72  licitação 6 exigível ou inexigível, conforme a possibilidade ou não de competição. Sendo assim, afastada a inexigibilidade, 
passará a verificar a presença dos pressupostos de dispensa da licitação" (MAR1NELA, Fernanda. Direito administrativo.  7 —  co  
ed. Niterói:  Impetus,  2013, p. 465). 'a . 
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no Termo de Referência, se necessárias; b) diligencie com o Setor de Com-
pras/Contabilidade para que junte aos autos documentos que comprovem a não utilização 
dos serviços da Ata de Registro de Pregos n.° 66/2021. 

2.3.4 DA MODALIDADE 

Agiu com acerto o Presidente da Comissão Permanente de Licitações ao emitir parecer 
favorável à contratação direta, via dispensa (fls. 56). 

A contratação de empresa especializada para prestação de serviços de segurança não 
envolve a aquisição de materiais, produtos ou gêneros disponibilizados por fornecedor exclusi-
vo (inc. I); também não se trata de serviço técnico, de natureza singular, dentre aqueles descri-
tos no  art.  13, da Lei n.° 8.666/93 (inc. II); e, também, não envolve a contratação de profissio-
nal do setor artístico (inc.  III).  Logo, não se trata de hipótese de inexigibilidade de licitação  (art.  
253  c/c o  art.  13,4  da Lei de Licitações e Contratos Administrativos). 

Tanto 6 assim que a possibilidade de disputa está comprovada pelos orçamentos ane-
xados aos autos da: (i) Prada Segurança Privada Ltda. - ME, ao preço de R$ 16.800,00;  (ii)  
WROS Segurança Ltda. - ME, ao prego mensal de R$ 24.000,00; e;  (iii)  Tavares Segurança 
Ltda., ao prego de R$ 17.100,00 (fls. 26/29). 

Porém, como o menor orçamento possui valor de  R$ 16.800,00  não ultrapassa o limite 
de R$ 17.600,00  (dezessete mil e seiscentos) reais, a contratação direta, via dispensa, é possí-
vel, com base no  art.  24, inc. L15  c/c o  art.  23, inc. II, letra "a",6  ambos da Lei 8.666/93, com a 
redação atribuida pelo  art.  1° do Decreto Federal n.° 9.412, de 18 de junho de 20187. 

Entende-se que, nesse caso, o custo econômico da licitação seria superior ao beneficio 
dela extraível. 

Como escreve Marçal Justen Filho: 

"A pequena relevância econômica da contratação não justifica gastos com uma li-
citação comum. A distinção legislativa entre concorrência, tomada de preços e convite 

3  "Art.  25. E inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: I - para aquisição de 
materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, 
vedada a preferência de marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita através de atestado fornecido pelo órgão de 
registro do comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confedera-
ção Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes; II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no  art.  13 desta 
Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de 
publicidade e divulgação;  III  - para contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou através de empresário 
exclusivo, desde que consagrado pela critica especializada ou pela opinião pública."  

""Art.  13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais especializados os trabalhos relativos 
a: I - estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos; II - pareceres, perícias e avaliações em geral;  III  - asses-
sorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras;  III  - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou 
tributárias; IV - fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços: V - patrocínio ou defesa de causas judiciais ou 
administrativas; VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; VII - restauração de obras de arte e bens de valor histórico. 
VIII - (Vetado)." 
5  "Art.  24. E dispensável a licitação: (...) II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto 
na alínea "a", do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas 
de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma s6 vez;" 
6  "Art.  23. As modalidades de licitação a que se referem os incisos I a  III  do artigo anterior serio determinadas em função dos 
seguintes limites, tendo em vista o valor estimado da contratação: (...) II - para compras e serviços não referidos no inciso 
anterior: a) convite - até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);"  
'"Art.  10  Os valores estabelecidos nos incisos I e II do caput do  art.  23 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, ficam atualiza-
dos nos seguintes termos: (...) II - para compras e serviços não incluídos no inciso I: a) na modalidade convite - até RS 
176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais);" 
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se filia não só à dimensão econômica do contrato. A lei determinou que as formalida-
des prévias deverão ser proporcionais As peculiaridades e mais rápido o procedimento 
licitatório quanto menor for o valor a ser despendido pela Administração Pública."8  

Todavia, como o administrador público não está livre para contratar, ainda mais nas 
hipóteses de contratação direta, via dispensa, é necessário que certos requisitos sejam compro-
vados nos autos do processo de contratação direta. 

Pela redação do  art.  24, II c/c o  art.  26, ambos da Lei 8.666/93, para que a contração 
seja legal 6 necessário: a) que o contrato deve ser firmado com a própria empresa que prestará 
o serviço; b) justificativa da escolha; c) justificativa do prego; e, d) publicidade da contratação. 

Passa-se ao exame desses requisitos. 

2.3.4.1 DAS EXIGÊNCIAS DO  ART.  26, DA LEI N." 8.666/93 

CO 

(r4S  De acordo com os documentos que constam dos autos, a Secretaria de Educação, 
Cultura e Esporte pretende contratar a Prada Segurança Privada Ltda. - ME para a prestação de g 
serviços de segurança.  

cs, 
23.4.1.2 DA JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA 

o 
A grande preocupação na interpretação das hipóteses de dispensa e inexigibilidade é a ci 

abrangência das expressões contidas no permissivo legal. Em verdade, trata-se de termos jurí-
dicos indeterminados, que concedem, em tese, certa margem de discricionariedade ao adminis- 
trador. 2 

A proporcionalidade é principio de envergadura constitucional que decorre do devido 
processo legal em sua acepção substantiva. Tem por finalidade limitar a atuação do Poder Pd- .t> 
blico a parâmetros constitucionalmente aceitáveis. 

A proporcionalidade deve ser analisada levando-se em conta o trinômio necessidade, 
adequação e proporcionalidade em sentido estrito, que são conceitos parcelares que permitem a 
verificação da lisura e aceitabilidade de uma conduta estatal. 

Pergunta-se, então: 
a) há necessidade da aquisição para que cumpra com o seu objeto? A contratação é 

necessária para a prestação de serviços de segurança para evento da Secretaria Municipal de 
Educação, Cultura e Esporte; 

b) há adequação entre a medida tomada e fim almejado? Há um perfeito acoplamento 
(D entre a ação e o resultado? A contratação mostra-se a escolha correta, tendo em vista que, de z 
2 E°. 

acordo com a Justificativa da Secretaria de Educação, Cultura e Esporte: "(...)faz-se necessário =  co co  
a contratação de serviços de segurança para a realização dos eventos esportivos municipais, o .s 
regionais e estaduais para o ano de 2021. Sendo que os mesmos são de fundamental importan-  re  €0 

§ 
cia para a realização dos eventos esportivos e o Departamento de esportes não possui pessoa 
técnico ou capacitação para a prestação destes serviços. A administração havia realizado  pro-  § 

R -41' -  co  
8  JUSTEN FILHO, Mato'. Comentários h Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 17 ed.,  rev.  atual. e 

ampl.  Sao  Paulo: Revista dos Tribunais, 2016, p. 470. o .c  
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cesso licitatório para a contratação de seguranças, onde a empresa ATAQUE SERVIÇOS DE 
SEGURANÇA E VIGILÂNCIA EIRELI, teria uma ATA DE REGISTRO DE PREÇO n.° 66/2021 
que estava em vigência. Mas quando realizada a solicitação para a prestação de serviços no 
dia 31 de agosto de 2021 (..) para que a empresa prestasse os serviços na data de 05 e 07 de 
setembro. A empresa protocolou n.° 1.366/2021 na data de 02 de setembro um informativo que 
não conseguiria prestar os serviços e pediu para que fosse realizada uma rescisão do contrato 
vigente. Sendo que em algumas competições estaduais e regionais, tal serviço é obrigatório. 
Conforme segue em anexo Artigos dos regulamentos das competições (.)"• (fls. 07). 

c) há proporcionalidade em sentido estrito no que tange ao equilibrado custo benefi-
cio. As melhorias trazidas pela medida são superiores aos seus malefícios? Atendido na medida 
em que no orçamento repassado pela Prada Segurança Privada Ltda. — ME refere-se 4 prestação 
de serviços de segurança e, se comparado com os demais orçamentos, é o de menor valor (fls. 
26/27). 

2.3.4.1.3 DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

A Secretaria juntou orçamentos da: (i) Prada Segurança Privada Ltda. - ME, ao preço 
de R$ 16.800,00;  (ii)  WROS Segurança Ltda. - ME, ao prego mensal de R$ 24.000,00; e;  (iii)  
Tavares Segurança Ltda., ao preço de R$ 17.100,00 (fls. 26/29). 

Além disso, os orçamentos encontram-se datados e com a completa identificação das 
empresas que os forneceram. 

Consta no Termo de Referência a informação de que o servidor Luis Eduardo Berlan-
da Andolhe foi o responsável pela pesquisa de preços (fls. 17). 

2.3.5 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A Secretaria de Finanças emitiu parecer que há disponibilidade orçamentária para a 
contratação pretendida (F: 000) (fls. 55). 

2.3.6 DA DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES E EQUIPE DE APOIO 

De acordo com os Decretos Municipais n.° 005/2021 e 046/2021, a Comissão Perma-
nente de Licitações está formalmente constituída (fls. 03/04). 

2.3.7 DA POSSIBILIDADE DE CONTRATAR A PIRADA SEGURANÇA PRIVADA LTDA. ME 

Dos autos constam os seguintes documentos da Contratada: 
a) habilitação jurídica: Certidão Simplificada, Atos Constitutivos e Comprovante de 

Inscrição e Situação Cadastral (fls. 50; 57/63; 71C); 
b) regularidade fiscal e trabalhista: Certificado de Regularidade do FGTS, Certidão 

Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e A Divida Ativa 
da União, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, Certidão Negativa do Estado do Paraná e 
Certidão Negativa de Débitos do Município de Pato Loanda/PR (fls. 64/68); 

c) qualificação técnica: Atestado de capacidade técnica, Alvará n.° 136/2021, Certifi-
cado de Segurança n.° 3058/2020 da Policia Federal - Superintendência Regional do Paraná, 
Declaração de Situação e Regularidade da empresa, Alvará de Licença, Declaração da Secreta- 
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ria do Estado da Segurança Pública do Paraná e Declaração de Situação e de Regularidade da 
empresa da Policia Federal (fls.31/49; 51/52); 

d) ausência de impedimentos para contratar com o Poder Público: Consulta ao 
Cadastro de Empresas Inidõneas e Suspensas — CEIS, Consulta ao Cadastro de Impedidos de 
Licitar — TCE/PR e Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade do CNJ 
e Declaração de ausência de parentesco (fls. 69/71; 71A/71B); 

23.8 DAS MINUTAS DO EDITAL, ANEXOS E EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 

As minutas do edital, anexos e do extrato para publicação (fls. 73/99), atendem As exi-
gências previstas no  art.  24, II c/c os artigos 26, 40 e 55 da Lei de Licitações e Contratos Ad-
ministrativos. 

Trazem seus elementos essenciais: sujeitos, objeto, condições de pagamento, dotação 
orçamentária, condições de revisão ou alteração do contrato, penalidades, rescisão e prazo de 
vigência de 06 (seis) meses, contados a partir da assinatura e o Item VIII do Edital prescreve 
que a gestão da avença ficará a cargo da Secretária de Educação, Cultura e Esporte, Sra.  Mari  
Lúcia Lazarotto e a fiscalização a cargo dos servidores Luis Eduardo Andolhe (titular) e Patri- 
cia Morawski (substituta). ,T) 

Por fim, recomenda-se que a Divisão de Licitações e Contratos: a) adéque as mi- c, 
nutas do Edital e Anexos ao Termo de Referência reformulado, se necessário; b) certifi-
que nos autos se houve ou não cadastro de reserva para a Ata de Registro de Preços n.° 

0 
0) 66/2021, no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata e; c) 

providencie as assinaturas faltantes nos autos. 

.2 2.3.9 DAS PUBLICAÇÕES 

3 A Divisão de Licitações e Contratos deverá garantir a devida publicidade do certame, 8 
através das publicações de praxe, anexando-as aos autos. 

3 DA CONCLUSÃO 8. 

ANTE 0 EXPOSTO, a Procuradoria Geral do Município não vê óbice no prosseguimento 
do Processo Licitatório n.° 146/2021 (Memorando 1Doc n.° 4.085/2021) instaurado pela Se- •n 
cretaria de Educação, Cultura e Esporte, com o objetivo de contratar, por dispensa, com base 0. 

no  art.  24, inc.  IL  da Lei n.° 8.666/1993, a empresa PRADA SEGURANÇA PRIVADA LTDA. ME- 
para a prestação de serviços de segurança, ao preço de R$ 16.800,00 (dezesseis mil e oitocen- 1 
tos reais), desde que atendidas as seguintes recomendações: 

< 8 (9 (0 z Secretaria de Educacio, Cultura e Esporte Ez 
ci) 
O .S 

Recomendação 1: incluir no Termo de Referencia se a quantidade  soli-  5 2  

citada de 30 refere-se à quantidade de eventos, realizando as adequa- § f, 
qães no Termo de Referência, se necessárias; O 03 

03 :0 

— co 
g. g 
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Recomendação 2: diligenciar com o Setor de Compras/Contabilidade 
para que junte aos autos documentos que comprovem a não utilização 
dos serviços da Ata de Registro de Preços n.° 66/2021. 

Divisão de Licitacões e Contratos:  

Recomendação 1: atualizar as minutas do Edital e anexos ao Termo de 
Referencia reformulado, se necessário; 

Recomendação 2:  certificar nos autos se houve ou não cadastro de re-
serva para a Ata de Registro de Preços n.° 66/2021, no caso de impossi-
bilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata; 

Recomendação 3: providenciar as assinaturas faltantes nos autos. 

Recomendação 4:  providenciar as publicações de praxe, anexando os 
comprovantes nestes autos. 

Em atenção aos princípios da eficiência, celeridade e economicidade que norteiam os 
procedimentos administrativos, competem A Divisão de Licitações e Contratos e Secretaria 
Municipal interessada na contratação em comento, a observância, adequações cabíveis e o 
cumprimento das recomendações contidas no parecer jurídico, sendo desnecessário o retorno 
do processo A Procuradoria Geral do Município, salvo requerimento fundamentado contendo 
nova questão jurídica a ser resolvida. 

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve As questões jurídicas 
observadas na instrução processual, nos termos do parágrafo único do  art.  38 da Lei n° 
8.666/93. Não se incluem no âmbito de análise da Procuradoria Geral do Município os elemen-
tos técnicos pertinentes A execução dos serviços, como aqueles de ordem financeira ou orça-
mentária, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade competen-
te. 

Chopinzinho (PR), datado e assinado eletronicamente. 

MARC* STRTNGARI 
PROCURADOR MUNICIPAL 

OAB/PR 82.108 
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VERIFICAÇÃO DAS 
ASSINATURAS 

Código para verificação: 2307-5D34-452C-D176 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

Ne MARCIO STRINGARI (CPF 248.XXX.XXX-23) em 03/09/2021 15:31:40 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por: AC OAB G3 « AC Certisign G7 « Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5 (Assinatura ICP-Brasil) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/2307-5D34-452C-D176  
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Estado  do Parana  Razão de Credor 01/01/2021 a 03/09/2021 Folha: 1 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho 

Unidade Gestora: CONSOLIDADO 

Código: 4586 ATAQUE SERVIÇOS 

Saldos ate 

DE SEGURANÇA E VIGILÂNCIA  LTD 07.201.112/0001-50 

03/09/2021 

‘\ 

Empenho Orçamentário Restos a Pagar 

01.Empenhado (Liquido) 0,00 17.Total Inscrito Não Processado 0,00 

02.Em Liquidação 0,00 18.Total Inscrito Processado 0,00 

03. Liquidado (Liquido) 0,00 19.Em Liquidação 0,00 

04.Retido (Liquido) 0,00 20.Liquidado (Liquido) 0,00 

05.Pago (Financeiro -- Liquido) 0,00 21.Retido (Liquido) 0,00 

06.Total Pago (4 + 5) 0,00 22.Pago Não Processado (Liquido) 0,00 

07.Saldo a Liquidar (1 - 3) 0,00 23.Pago Processado (Liquido) 0,00 

08.Saldo a Pagar (3 - 6) 0,00 24.Total Pago (21 + 22 + 23) 0,00 

25.Cancelado (Não Processado) 0,00 

Documento Extra 26.Cancelado (Processado) 0,00 

09.Emitido (Exercício) 0,00 27.Total Cancelado (25 + 26) 0,00 

10.Emitido (Exercícios Anteriores) 0,00 28.Saldo A Liquidar (17 - 20 - 25) 0,00 

11.Total Emitido (9 + 10) 0,00 29.Saldo A Pagar Não Processado (20 - 21 - 22) 0,00 

14:lado 

R Bruto - Retido Estorno 

0,00 

0,00 

30.Saldo A Pagar Processado (18 - 23 - 26) 

31.Total A Pagar (29 + 30) 

0,00 

0,00 

14.Pago (Financeiro -- Liquido) 0,00 

15.Total Pago (13 + 14) 0,00 

16.Saldo a Pagar (11 - 12 - 15) 0,00 32.Total Geral Pago (6 + 15 + 24) 0,00 

0,00 33.Total Geral A Pagar (8 + 16 + 31) 0,00 

aSNV;c76  
G 
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Gestão de Cadastro de Reserva - Detalhamento do Cadastro de Reserva 

UASG 987503 - PREF.MUN. DE CHOPINZINHO 

Pregão no: 162021 SRP 

Item: 1 - Prestação de Serviços Temporários 

Quantidade solicitada do item: 1.162 Valor Máximo Aceitável: R$ 19,0000 

Cadastro de Reserva: 

Situação: Finalizado Data/Hora Fim: 28/05/2021 10:34 

Quantidade de fornecedores que aderiram: 0 Quantidade de fornecedores que não aderiram: 2 

Valor para formação do cadastro: R$ 13,9500 

Classificação CPF/CNPJ Nome/Razão Social Quantidade 

Nenhum fornecedor aderiu ao Cadastro de Reserva 

Voltar Alterar Enviar ao SIASG 

• 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de Segurança. 0 presente feito tem por 

objeto a contratação futura e eventual de serviços especializados em segurança, conforme 

segue: 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Para a realização dos campeonatos e eventos a Secretaria Municipal de Educação, Cultura e 

Esporte através do Departamento de Esporte, faz-se necessário a contratação de serviços de 

segurança para a realização dos eventos esportivos municipais, regionais e estaduais para o ano 

de 2021. Sendo que os mesmo são de fundamental importância para a realização dos eventos 

esportivos e o Departamento de esportes não possui de pessoal técnico ou capacitado para a 

prestação destes serviços. 

2.2.A administração havia realizado processo licitatório para a contratação de seguranças, onde a 

empresa ATAQUE SERVIÇOS DE SEGURANCA E VIGILANCIA — EIRELI, teria uma ATA DE 

REGISTRO DE PREÇO N266/2021 que estava em vigência. Mas quando realizada a solicitação 

para a prestação de serviços no dia 31 de agosto de 2021. Mas na data de 31 de agosto de 2021 

a administração solicitou para que a empresa prestasse os serviços na data de 05 e 07 de 

setembro. A empresa protocolou N2  1.366/2021 na data de 02 de setembro um informativo 

que não conseguiria prestar os serviços, e pediu para que fosse realizada uma rescisão do 

contrato vigente. 

2.3.Sendo que em algumas competições estaduais e regionais, tal serviço é obrigatóro. Conforme 

segue em anexo Artigos dos regulamentos das competições. 

2.4. A contratação da empresa realizará o interesse público pois ajudará no incentivo e 

manutenção do esporte no município. 

2.5. Diante do exposto acima solicitamos parecer favorável para a Dispensa de licitação para a 

contratação de serviços de segurança para o ano de 2021. 

3. JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

3.1. Justifica-se o prego total do Termo de Referência com base no menor orçamento por item dos 

preços obtidos junto às seguintes empresas: 

a) PRADA SEGURANÇA PRIVADA LTDA — ME 

b) TAVARES SEGURANÇA LTDA (anexo) 

c) WROS SEGURANÇA LTDA - ME 

De modo a comprovar que não há superfaturamento no prego individual de cada item. 

Segue demonstrativo em anexo, e segue os valores do menor valor dos itens: 
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ITEM UNID. QTD. DESCRIÇÃO VALOR  UNIT  

MINIMO. R$ 

VALOR 

MINIMO 

TOTAL R$ 

01 Unid. 30 

(eventos) 

Contratação de empresa de 

segurança privada para eventos das 

secretarias municipais. 

A segurança deverá ser desarmada, 

disponibilizando homens/mulheres 

devidamente uniformizados e 

instruidos para os cuidados de 

relacionamento com o público, bem 

como suporte de apoio tático de 

emergência para revistas e 

segurança preventiva dentro dos 

locais dos eventos. 

Serviço de 03 (três) 

vigilante/segurança 

Carga horária de 4 horas. 

R$ 5600,00 R$ 16.800,00 

VALOR TOTAL MÍNIMO DE PESQUISA DE MERCADO R$ R$ 16.800,00 

3.2. 0 objetivo é realizar a contratação de 03 profissionais durante um período de 4 horas, sendo 

que a duração é equivalente ao duração dos eventos desta secretaria. 

3.3. Segue plano de aplicação informando onde e quando serão utilizados ta is profissionais. (Anexo) 
3.4. Por fim, justifica-se a adoção do critério de julgamento pelo menor prego unitário, com base na 

pesquisa de preço de mercado. 

4. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 
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4.1. A segurança deverá ser desarmada, devidamente uniformizados e instrumentados para os 

cuidados de relacionamento com o público, bem como suporte de apoio tático de emergência 

para as revistas e segurança preventiva na portaria e dentro dos locais dos eventos. 

4.2. A contratada deverá fornecer antes de cada evento uma lista com os nomes e os números de 

RG's de cada segurança que irá trabalhar no evento. 

4.3. A quantidade de seguranças a serem solicitados pelas secretarias será conforme a necessidade 

de cada evento. 

4.4. A contratada deverá se responsabilizar, em relação aos seus empregados, por todas as 

despesas decorrentes da execução dos serviços, tais como: a) Salário; b) Encargos 

previdenciários; c) Seguros de acidente; d) Taxas, impostos e contribuições; e) Indenizações; f) 

Alimentação; g) Vale transporte; h) E outras que por ventura venham a ser criadas e exigidas 

em lei. 

4.5. A candidata vencedora deverá se responsabilizar por todos os encargos e obrigações 

trabalhista, uma vez que seus empregados não manterão nenhum vinculo empregaticio com a 

contratante. 

4.6. Os serviços contratados poderão ser prestados em qualquer horário e dia da semana, inclusive 

sábados, domingos e feriados. 

4.7. 0 contrato terá a vigência de 06 (seis) meses, após a assinatura do contrato. 

4.8. Os seguranças que prestarão o serviço deverão possuir treinamentos e cursos. Devidamente 

certificados e estar com as reciclagens em dia. Bem como experiência anterior para exercer a 

função. 

4.9. Os serviços deverão ser executados nas datas e locais estabelecidos pela contratante. 

4.9.1. Os eventos que será utilizado o serviço de Segurança serão: 

• Copa sudoeste de Futebol Masculino: 07/09/2021 as 15:15 horas. 

• Copa sudoeste de Futsal Feminino: 07/09/2021 ás 20:00 horas. 

• Copa Sudoeste de Futsal Masculino: 09/09/2021 ás 20:00 horas. 

• Corrida MTB de  Bike:  03/10/2021 as 07:00 horas. 

• Corrida de Rua: Dezembro as 07:00. 

• Campeonato Municipal de Futsal. Inicio de Novembro. Duração de 2 meses 

Obs. Demais programação dependemos dos resultados nas competições. 
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4.10. A pessoa jurídica vencedora deverá fornecer um responsável técnico para gerenciar a 

equipe de segurança durante todo o período de realização do evento (estando o mesmo 

obrigatoriamente disponível do inicio ao fim de cada evento). Devendo o mesmo portar um 

aparelho celular, estando com o mesmo sempre acessível, com a finalidade de atender as 

solicitações da Prefeitura Municipal de Chopinzinho. 

4.11. Se em virtude do não cumprimento do contrato ou por descumprimento de quantidade 

de seguranças solicitados e acarretar a não realização do evento, a empresa  sera  

responsabilizada por todos os ônus. (Pagamento de deste e dos demais fornecedores do 

evento, inclusive em relação a eventuais lucros cessantes em face 5 Prefeitura Municipal ou a 

Terceiros) 

5. OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

5.1. Da Contratada: 

5.1.1. Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, durante toda a vigência do Contrato, de acordo com o  Art.  55, XIII, 

da Lei 8666/93, informando 5 Contratante a ocorrência de qualquer alteração nas 

referidas condições. 

5.1.2. Executar os serviços atendendo a todas as condições estabelecidas no Termo de 

Referência. 

5.1.3.  Sera  de responsabilidade da contratada possuir em seu quadro, pessoal devidamente 

habilitado e em número suficiente, para a execução dos serviços, em seu nome, 

observando rigorosamente todas as prescrições relativas As leis trabalhistas, 

previdenciarias, assistenciais, securitárias e sindicais, sendo considerada, nesse particular, 

como única empregadora. 

5.1.4. Em caso de descumprimento das obrigações, o Fiscal do Contrato notificará 

Contratada para que sejam sanadas as irregularidades, sem prejuízo das sanções 

estabelecidas. 

5.1.5. Executar os serviços em estrita conformidade com as especificações contidas no Edital e 

proposta de preços apresentada, à qual se vincula, não sendo admitidas retificações, 

cancelamentos, quer seja de pregos, quer seja nas condições estabelecidas. 

5.1.6. Todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, contratação de pessoal, 

despesas com deslocamento e demais encargos pertinentes aos serviços, serão de total 

responsabilidade da Contratada. 

5.1.7. A alimentação e transporte deverão ser por conta da contratada. 

5.1.8. Responsabilizar-se pela execução dos serviços, respondendo civil e criminalmente por 

todos os danos, perdas e prejuízos decorrentes de negligência, imperícias ou omissão que, 
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por dolo ou culpa sua, de seus empregados, preposto, ou terceiros no exercício de suas 

atividades, vier a, direta ou indiretamente, causar ou provocar a contratante e a terceiros. 

5.1.9. Certificar-se, preliminarmente, de todas as condições exigidas no Edital, não sendo 

levada em consideração qualquer argumentação posterior de desconhecimento. 

5.1.10. A Contrata deverá comunicar a Contratante, imediatamente, a ocorrência de qualquer 

fato que possa implicar no atraso da execução dos serviços, objeto da licitação. 

5.1.11. Os Seguranças deverão ser capacitados e ter comprovação em cursos específicos de 

cada modalidade. 

5.1.12. A Contratada deverá informar imediatamente a administração qualquer ocorrência ou 

anormalidade verificada que venha a prejudicar imediatamente ou a longo prazo a boa 

execução dos serviços prestados, para que sejam adotadas as providencias de 

regularização necessária. 

5.1.13. Comunicar, imediatamente a Administração Municipal, através do Fiscal do contrato 

qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas 

as providências de regularização necessária. 

6. Da Contratante: 

6.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

6.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo; Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, 

falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado 

ou corrigido. 

6.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado. 

6.4. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

6.5. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada. 

6.6. Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre as irregularidades observadas no 

cumprimento das obrigações assumidas. 

6.7. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 

6.8. Comunicar à Contratada, qualquer anormalidade no objeto desta licitação, podendo recusar o 

recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas no 

contrato. Comunicar a Contratada qualquer irregularidade manifestada no cumprimento do 

acordo, para que sejam adotadas as medidas pertinentes. 

6.9. Designar servidores para supervisionar a execução dos trabalhos desenvolvidos pela contratada. 

6.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, 

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 

seus empregados, prepostos ou subordinados. 
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7. FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

7.1. Fica estipulado o valor máximo para a presente licitação em: R$ R$ 16.800,00 (Dezesseis mil e 

oitocentos reais). 

7.2. Pela fiel e perfeita execução do objeto desta licitação, O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO fará o 

pagamento parceladamente, mensalmente de acordo com os serviços executados e o valor 

unitário adjudicado. 

7.3. Os pagamentos serão efetuados no 15° (décimo quinto) dia do mês subsequente aos serviços 

executados e após a apresentação da Nota Fiscal, que atestadas pela Secretaria de Saúde, 

serão encaminhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 

7.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos 

moratórios mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais 

serão computados de forma equivalente aos aplicáveis a caderneta de poupança, segundo os  

indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  12, F, da Lei 9.494/97, com redação dada 

pela Lei 11.960/091. 

7.5. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 

que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 

partir da respectiva regularização. 

7.6. 0 MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 

banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  

"factoring".  

7.7. A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 

76.995.414/0001-60. 

7.8. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras pragas serão de 

responsabilidade da adjudicatária. 

7.9. 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao 

fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

7.10. Durante a vigência do contrato, os pregos não sofrerão qualquer forma de repactuação 

ou reajuste. 

7.11. A ARP/Contrato só poderá ser revisado de acordo com o Artigo 65, inciso "II", alínea "d", 

da Lei Federal n° 8.666/93. 

7.12. Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 

orçamentarias: Secretaria de Educação, Cultura e Esporte. 

8. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

8.1. 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua 

execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Educação, Cultura 

e Esporte. 
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8.2. A gestão do contrato ficará a cargo da Servidora Senhora  Mari  Lúcia Lazarotto, CPF: 

759.111.409-34, atual responsável pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte. 

8.3. A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, ficará a 

cargo do Servidor Senhor Luis Eduardo Berlanda Andolhe, CPF: 052.026.259-01, e Fiscal 

Substituto a cargo da Servidora Senhora Patricia Morawski, CPF: 061.349.819-40, estando 

sujeito a conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto 

licitado. 

8.4. Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações 

e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com os 

documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

8.5. Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato 

proceder conforme os itens 8.8 e 10.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da 

situação e dos fatos a serem apurados. 

8.6. Com base no  art.  65, §8, da Lei n2  8.666/93 e Acórdão 7487/2015/Tcu, havendo necessidade 

de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 

apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto 

com novo gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do 

município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de 

contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência 

a CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

9. DA RESCISÃO 

9.1. 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 

9.2. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou 

seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 

comunicação ao CONTRATANTE; 

9.3. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 

conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

9.4. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução total 

ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n2  8.666/93 e demais dispositivos 

normativos aplicáveis. 

9.5. 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 

a 79 da Lei n2  8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

9.6. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, 

até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

9.7. lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 

montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos 

cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias ateis, a contar da data do recebimento 

do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a 

diferença entre estes e os créditos retidos. 
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9.8. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 

correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 

9.9. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 

qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do obje.to  

contratado. 

9.10. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação 

de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 

regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

9.11. A não prestação dos serviços por parte dos contratados; 

9.12. Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 

CONTRATANTE; 

9.13. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 

acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

9.14. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 

observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

9.15. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 

dos fatos a serem apurados; 

9.16. Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Saúde, com 

os documentos pertinentes ã comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

9.17. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 

Contrato; 

9.18. 0 parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

9.19. Decisão do Prefeito Municipal; 

9.20. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 

processo, em decisão irrecorrivel; 

9.21. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 

que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, 

independentemente da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do 

contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e 

previstas no item 8.7 deste Termo. 

10. DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI N2 8.666/93) 

10.1. 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as 

prorrogações de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo 

e/ou apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele 

fazer parte. 

10.2. 0 contrato não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) meses 

após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 
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11. DAS PENALIDADES 

11.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão 

sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência 

escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de 

ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas 

do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

11.2. 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das 

obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as 

seguintes penalidades: 

11.2.1. Advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de 

dolo ou naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores 

e empregados públicos, nem em ato lesivo a Administração, caracterizando negligencia 

administrativa. 

11.2.2. Advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões 

ou dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e 

adequadas no prazo de ate 60 (sessenta) dias. 

11.2.3. Penalidades pecuniárias: 

11.2.4. Multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 

disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) 

do valor mensal ou total do Contrato; 

11.2.5. Multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso 

injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, 

correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser 

imposta ate o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 

11.2.6. Multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 

verificada distorções médias; 

11.2.7. Multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 

verificada distorgões graves; 

11.2.8. Multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na 

hipótese de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do 

Contrato, por parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

11.2.9. Multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na 

hipótese de rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, 

praticada em conjunto com agente público. 

11.2.10. Suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas  Wes  que 

resultem danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas 

regulamentares e legais. 

11.2.11. Rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância 

ou em razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
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11.2.12. A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, 

implicará na apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais 

cabíveis. 

11.2.13. 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 

78, 79 e 80 da Lei n° 8.666/93. 

11.3. Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 

8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

11.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica 

o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 

direito 

11.5. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 

face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará 

CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias 

úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades 

aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

11.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 

valor correspondente será cobrado judicialmente. 

11.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 

observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesla ordem: a) 

Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 

fatos a serem apurados; b) Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) 

Municipal de Saúde, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos 

a serem apurados; c) Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de 

defesa escrita, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada 

pelo gestor do Contrato; d) Parecer da Procuradoria-Geral do Município; e) Decisão do Prefeito 

Municipal; f) Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado 

do processo, em decisão irrecorrivel; g) As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e 

demais dispositivos normativos que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas 

imediatamente, independentemente da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem 

prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações consideradas 

urgentes e previstas no Contrato. 

12. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

13.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 

licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

13.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 

com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de 

contrato; 
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b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 

licitação ou de execução de contrato; 

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 

o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pregos em 

níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 

sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução 

do contrato; 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 

apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o 

exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

13.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 

adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a 

CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a iniclônea, indefinidamente ou por prazo 

determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer 

momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em 

práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da 

execução do Contrato. 

13.4- Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 

organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 

representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, 

contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

13. RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS 

13.1. A pesquisa de pregos ficou a cargo do Servidor Luis Eduardo Berlanda Andolhe. 

176, 
Cho inzinho/PR, 03 de  setembro  de 2021. 

   

Mari  Lúcia Lazarotto 

Secretária de Educação, Cultura e Esporte 
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Eventos Data Duração do Evento Quantidade item 

Campeonato Municipal de Futsal 
Previsto para ser 

realizado nos meses 
de outubro. 

40 jogos divididos em 08 
rodadas com duração de 3:00h 

08 

Campeonatos Regionais realizados 
em chopinzinho 
Sudoeste Futsal - Sudoeste Futebol - 
Circuitos nas diversas modalidades. 

Setembro e outubro Com estimativa de 20 jogos 20 

Corrida de Rua 
Prevista para 

Dezembro 
3 horas 01. 

Provas de MTB -  Bike  Outubro MTB 3 horas 01 

30 (eventos) 

• 
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DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 32/2021 

 

Processo n° 146/2021 

O MUNICiP10 DE CHOPINZINHO — PR, através da Comissão Permanente de 
Licitações, constituída pelo Decreto n° 005/2021 e alterada pelo Decreto n° 046/2021, resolve 
realizar licitação na modalidade Dispensa de Licitação por Limite. 

A presente Dispensa de Licitação por Limite está baseada no Artigo 24, Inciso II, 
da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

I — DO OBJETO 

1.1 — A Secretaria de Educação, Cultura e Esporte em sua solicitação protocolada sob o 
Memorando n° 4.085/2021 requer a contratação de empresa para prestação de serviços de 
segurança, conforme descrito no Anexo I — Descrição do Objeto, parte inseparável deste Edital, 
sendo este portanto, o Objeto desta Dispensa de Licitação. 

1.2 — A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

1.3 — Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes serão firmadas 
através de termo de aditamento. 

II— DO JULGAMENTO 

2.1 — Contratação com fulcro no artigo 24, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/1993, sendo 
dispensada a realização de licitação para compras e serviços até o limite de RS 17.600,00 
(dezessete mil e seiscentos reais). 

2.2 — Juntadas no minimo três propostas de fornecedores distintos a Comissão Permanente de 
Licitações julgará como melhor oferta àquela que apresentar menor preço e estiver em acordo 
com o Objeto citado no Item I e descrito no Anexo I deste Edital.  

III  — DETENTOR DA MELHOR OFERTA 

Fornecedor: PRADA SEGURANÇA PRIVADA LTDA 

Endereço: Rua Coronel Stelio Farias Lobo, n° 553, Bairro Centro 
Cidade: Loanda CEP: 87.900-000 U F.: PR 
CNPJ: 17.249.507/0001-86 

Representante Legal: Wilson Roberto de Almeida 
CPF: 547.103.409-00 RG: 4.039.146-0 SSP-PR 

IV — DA HABILITAÇÃO 
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4.1.1 — Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração 
contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

4.1.2 — Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar: 

4.1.2.1 — Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de 
Contribuintes (CGC). 

4.1.2.2 — Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver 
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual. 

4.1.2.3 — Prova de regularidade para com a Fazenda Federal. Estadual e Municipal do domicilio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

4.1.2.4 — Prova de regularidade relativa á Seguridade Social, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

4.1.2.5 — Prova de regularidade relativa á Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei. 

4.1.2.6 — Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa. 

4.1.3 — Caso a Licitante apresente Registro Cadastral este substituirá a documentação do item. 

4.1.4 — Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  90  da 
Lei Federal n° 8.666/93. 

4.1.5 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e 
Suspensas. 

4.1.6 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR. 

4.1.7 — Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça — CNJ. 

V — DA RAZÃO DA ESCOLHA 

5.1 — Com base no disposto no  Art.  24 da Lei 8666/93 é facultado a Administração Pública 
optar pela aquisição por Dispensa de Licitação: 
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5.2.1 — "Inciso II" — para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite 
previsto na alínea "a" do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta 
Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior 
vulto que possa ser realizada de uma  so  vez; (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 27/05/98). 

5.2.2 — 0 Decreto N° 9.412, de 18 de Junho de 2018, atualiza os valores das modalidades de 
licitação de que trata o  Art.  23 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, desta forma o limite da 
Dispensa de Licitação é de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais). 

5.3 — A Contratação deste processo tem o valor de R$ 16.800,00 (dezesseis mil e oitocentos 
reais), portanto dentro do limite estabelecido anteriormente. 

VI— DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

6.1 — A CONTRATADA se compromete a entregar todos os produtos/serviços conforme Anexo 
I — Descrição Pregos Praticados, de acordo com orçamento fornecido pela mesma. 

6.2 — A segurança deverá ser desarmada, devidamente uniformizados e instrumentados para 
os cuidados de relacionamento com o público, bem como suporte de apoio tático de 
emergência para as revistas e segurança preventiva na portaria e dentro dos locais dos 
eventos. 

6.3 — A contratada deverá fornecer antes de cada evento uma lista com os nomes e os 
números de RG's de cada segurança que irá trabalhar no evento. 

6.4 — A quantidade de seguranças a serem solicitados pelas secretarias  sera  conforme a 
necessidade de cada evento. 

6.5 — A contratada deverá se responsabilizar, em relação aos seus empregados, por todas as 
despesas decorrentes da execução dos serviços, tais como: a) Salário;  ID:,  Encargos 
previdenciarios; c) Seguros de acidente; d) Taxas, impostos e contribuições; e) Indenizações: f) 
Alimentação; g) Vale transporte; h) E outras que por ventura venham a ser criadas e exigidas 
em lei. 

6.6 — A candidata vencedora deverá se responsabilizar por todos os encargos e obrigações 
trabalhista, uma vez que seus empregados não manterão nenhum vinculo empregaticio com a 
contratante. 

6.7 — Os serviços contratados poderão ser prestados em qualquer horário e dia da semana. 
inclusive sábados, domingos e feriados. 

6.8 — 0 contrato terá a vigência de 06 (seis) meses, após a assinatura do Contrato. 

6.9 — Os seguranças que prestarão o serviço deverão possuir treinamentos e cursos. 
Devidamente certificados e estar com as reciclagens em dia. Bem como experiência anterior 
para exercer a função. 

6.10— Os serviços deverão ser executados nas datas e locais estabelecidos pela contratante. 
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6.11 — Os eventos que  sera  utilizado o serviço de Segurança serão: 

• Copa sudoeste de Futebol Masculino: 07/09/2021 as 15:15 horas. 

• Copa sudoeste de Futsal Feminino: 07/09/2021 as 20:00 horas. 

• Copa Sudoeste de Futsal Masculino: 09/09/2021 as 20:00 horas. 

• Corrida MTB de  Bike:  03/10/2021 as 07:00 horas. 

• Corrida de Rua: Dezembro as 07:00. 

• Campeonato Municipal de Futsal. Inicio de Novembro. Duração de 2 meses 

Obs. Demais programação dependemos dos resultados nas competições. 

6.12 — A pessoa jurídica vencedora deverá fornecer um responsável técnico para gerenciar a 
equipe de segurança durante todo o período de realização do evento (estando o mesmo 
obrigatoriamente disponível do inicio ao fim de cada evento). Devendo o mesmo portar um 
aparelho celular, estando com o mesmo sempre acessível, com a finalidade de atender as 
solicitações da Prefeitura Municipal de Chopinzinho. 

6.13 — Se em virtude do não cumprimento do contrato ou por descumprimento de quantidade 
de seguranças solicitados e acarretar a não realização do evento, a em oresa  sera  
responsabilizada por todos os ônus. (Pagamento de deste e dos demais fornecedores do 
evento, inclusive em relação a eventuais lucros cessantes em face a Prefeitura Municipal ou a 
Terceiros) 

6.14— É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

VII— VALOR, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

7.1 — A CONTRATANTE pagara a CONTRATADA, pela aquisição dos produ::os/servigos 
descritos na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 16.800,00 (dezesseis mil e oitocentos 
reais), para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 

7.2 — Pela fiel e perfeita execução do objeto desta licitação, O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 
fará o pagamento parceladamente, mensalmente de acordo com os serviços executados e o 
valor unitário adjudicado. 

7.3 — Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 
orçamentarias: Secretaria de Educação, Cultura e Esportes 06.05.278120015.2.035.3.3.90.39 
(1209) FONTE: 000. 

7.4 — Os pagamentos serão efetuados no 15° (décimo quinto) dia do mês subsequente aos 
serviços executados e após a apresentação da Nota Fiscal, que atestadas pela Secretaria de 
Saúde, serão encaminhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
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7.5 — No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos 
moratórias mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os 
quais serão computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupanga, 
segundo os  indices  oficiais. de 01 (uma)  so  vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.z.94/97, com 
redação dada pela Lei 11.960/091. 

7.6 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como  qua  quer outra 
circunstância que desaconselhe o seu pagamento. o prazo para pagamento constante do item 
acima fluirá a partir da respectiva regularização. 

7.7 — O MUNICIPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  
"factoring".  

7.8 — A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, corr o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 

7.9 — As despesas bancarias decorrentes de transferência de valores para outras p-aças serão 
de responsabilidade da adjudicatária. 

7.10 — 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades 
vinculadas ao fornecimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

7.11— Durante a vigência do contrato, os pregos não sofrerão qualquer forma de repactuação 
ou reajuste. 

7.12 — 0 Contrato s6 poderá ser revisado de acordo com o Artigo 65, inciso "II", alínea "d". da 
Lei Federal n° 8.666/93. 

7.13 — Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 
orçamentarias: Secretaria de Educação, Cultura e Esporte. 

VIII — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

8.1 — 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender 
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Educação, Cultura e 
Esporte. 

8.2 — A Gestão do Contrato ficará a cargo da  Mari  Lucia Lazarotto - CPF 759.111.409-34 - 
Secretaria de Educação, Cultura e Esportes. 

8.3 — A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado ficará a cargo do Senhor Luis 
Eduardo Berlanda Andolhe - CPF 052.026.259-01 e como substituta do fiscal a Senhora 
Patricia Morawski - CPF: 061.349.819-40, estando sujeito à conferência qualitativa na 
conformidade do item do objeto licitado. 
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8.4 — Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as 
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com 
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

8.5 — Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato 
proceder conforme os itens 10.8 e 12.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da 
situação e dos fatos a serem apurados. 

8.6 — Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo 
necessidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado. o CONTRATANTE emitirá 
termo de apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em 
conjunto com novo gestor e/ou fiscal da Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do 
município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de 
contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência 
à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

IX — DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

9.1 — DA CONTRATADA: 

9.1.1 — Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, durante toda a vigência do Contrato, de acordo com o  Art.  55, XIII, da 
Lei 8666/93, informando à Contratante a ocorrência de qualquer alteração nas referidas 
condições. 

9.1.2 — Executar os serviços atendendo a todas as condições estabelecidas nc Termo de 
Referência. 

9.1.3 —  Sera  de responsabilidade da contratada possuir em seu quadro, pessoal devidamente 
habilitado e em número suficiente, para a execução dos serviços, em seu nome, observando 
rigorosamente todas as prescrições relativas as leis trabalhistas, previdenciarias, assistenciais, 
securitarias e sindicais, sendo considerada, nesse particular, como única empregadora. 

9.1.4 — Em caso de descumprimento das obrigações, o Fiscal do Contrato lotificarà 
Contratada para que sejam sanadas as irregularidades, sem prejuízo das sanções 
estabelecidas. 

9.1.5 — Executar os serviços em estrita conformidade com as especificações contidas no Edital 
e proposta de preços apresentada, à qual se vincula, não sendo admitidas retificações, 
cancelamentos, quer seja de preços, quer seja nas condições estabelecidas. 

9.1.6 — Todas as despesas decorrentes da execução dos servigos, contratação de pessoal, 
despesas com deslocamento e demais encargos pertinentes aos serviços, serão de total 
responsabilidade da Contratada. 

9.1.7 — A alimentação e transporte deverão ser por conta da Contratada. 
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9.1.8 — Responsabilizar-se pela execução dos serviços, respondendo civil e criminalmente por 
todos os danos, perdas e prejuízos decorrentes de negligência, imperícias ou omissão  clue,  por 

dolo ou culpa sua, de seus empregados, preposto, ou terceiros no exercício de suas atividades, 
vier a, direta ou indiretamente, causar ou provocar à contratante e a terceiros. 

9.1.9 — Certificar-se, preliminarmente, de todas as condições exigidas no Edital, não sendo 
levada em consideração qualquer argumentação posterior de desconhecimento. 

9.1.10 — A Contrata deverá comunicar a Contratante, imediatamente, a ocorrência de qualquer 
fato que possa implicar no atraso da execução dos serviços, objeto da licitação. 

9.1.11 — Os Seguranças deverão ser capacitados e ter comprovação em cursos específicos de 
cada modalidade. 

9.1.12 — A Contratada devera informar imediatamente a administração qualquer ocorrência ou 
anormalidade verificada que venha a prejudicar imediatamente ou a longo prazo a boa 
execução dos serviços prestados, para que sejam adotadas as providencias de regularização 
necessária. 

9.1.13 — Comunicar, imediatamente a Administração Municipal, através do Fiscal do contrato 
qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as 
providências de regularização necessária, 

9.2 — DA CONTRATANTE: 

9.2.1 — Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

9.2.2 — Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados 
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo. 

9.2.3 — Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado. 

9.2.4 — Efetuar o pagamento a Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

9.2.5 — Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada. 

9.2.6 — Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre as irregularidades observadas 
no cumprimento das obrigações assumidas. 

9.2.7 — Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 

9.2.8 — Comunicar a Contratada, qualquer anormalidade no objeto desta licitação, podendo 
recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições 
estabelecidas no contrato. Comunicar a Contratada qualquer irregularidade manifestada no 
cumprimento do acordo, para que sejam adotadas as medidas pertinentes. 
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9.2.9 — Designar servidores para supervisionar a execução dos trabalhos desenvolvidos pela 
contratada. 

9.2.10 — A Administração não respondera por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados a execução do presente Termo de Contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 

X — DA RESCISÃO 

10.1 — 0 Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 

10.1.1 — Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou 
sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

10.1.2 — Por acordo entre as partes. desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

10.1.3 — A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

10.2 — 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 
79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

10.3— Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado 
a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

10.4 — lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiara a CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes ca rescisão 
contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

10.5— Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado 
judicialmente. 

10.6 — Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato 
ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução 
do objeto contratado. 

10.7 — A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou 
aplicação de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

10.7.1 —A não entrega dos produtos/serviços contratados: 

Município de Chopunzinho 
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10.7.2 — Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE: 

10.7.3 — Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

10.8 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

10.8.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação  des  situações 
e dos fatos a serem apurados; 

10.8.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Educação, Cultura e 
Esporte, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 

10.8.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

10.8.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

10.8.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

10.8.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 11Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

10.8.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 10.7 deste 
Termo. 

XI — DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

11.1 — 0 Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamentc, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

11.2 — Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

XII — DAS PENALIDADES 

12.1 — Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexas, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência 
escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem 
de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das 
medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
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12.2 — 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as 
seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e 
empregados públicos, nem em ato lesivo á Administração, caracterizando negligencia 
administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato: 

b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por 
cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa: 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 
verificada distorções graves: 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 
de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por 
parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto 
com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem 
danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e 
legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevã  -Iola  ou em 
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
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VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 
e 80 da Lei n° 8.666/93. 

12.3 — Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

12.4 — Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica 
o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

12.5 — lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará 
CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais. no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades 
aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

12.6— Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 

12.7 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

12.7.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação  des  situações 
e dos fatos a serem apurados; 

12.7.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Educação, Cultura e 
Esporte, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos  fats  a serem 
apurados; 

12.7.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelp Gestor do 
Contrato; 

12.7.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município: 

12.7.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

12.7.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

12.7.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

XIII — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

13.1 — Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
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13.2— Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 
na execução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
pregos em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano. direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução do contrato; 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção 
seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou 
auditoria. 

13.3 — Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-e inid6nea, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo e/ou município se, em qualquer momento. constatar o envolvimento da 
CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente. em práticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

13.4 — Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e 
autoriza que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, 
através de seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do 
contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do 
Contrato. 

XIV — DO PROSSEGUIMENTO 

14.1 — A Comissão Permanente de Licitações encaminha à Procuradoria Geral do Município e 
requer que seja, conhecida a necessidade da aquisição, os autos sejam analisados e que a 
Procuradoria posicione-se em relação ao mérito e do Parecer Jurídico. 

- 
opinzinho - PR, 03 de setembro de 2021. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 
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Presidente da  CPL  
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Anexo — I - Descrição do Objeto 

ITEM UNID. QTD. DESCRIÇÃO VALOR 
UNIT.  R$ 

VALOR  
TOTAL R$ 

01 Unid. 30 
(eventos) 

Contratação de empresa de 
segurança privada para eventos 
das secretarias municipais. 
A segurança deverá ser 
desarmada, disponibilizando 
homens/mulheres devidamente 
uniformizados e instruidos para 
os cuidados de relacionamento 
com o público, bem como 
suporte de apoio tático de 
emergência para revistas e 
segurança preventiva dentro 
dos locais dos eventos. 
Serviço de 03 (três) 
vigilante/segurança 
Carga horária de 4 horas. 

R$ 560,00 R$ 16.800,00 

VALOR TOTAL R$ R$ 16.800,00 

• 0 objetivo é realizar a contratação de 03 profissionais durante um  period°  de 4 horas, 
sendo que a duração é equivalente ao duração dos eventos desta secretaria. 

• Segue plano de aplicação informando onde e quando serão utilizados tais p-ofissionais. 
(Anexo) 

• Por fim, justifica-se a adoção do critério de julgamento pelo menor prego unitário, com base 
na pesquisa de  prey)  de mercado. 
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• Plano de Aplicação e Quantitativo 1 

Eventos Data Duração do Evento Quantidade item 

Campeonato Municipal de Futsal 
Previsto para ser 

realizado nos meses 
de outubro. 

40 jogos divididos em 08 
rodadas com duração de 3:00h 

08 

Campeonatos Regionais realizados 
em chopinzinho 
Sudoeste Futsal - Sudoeste Futebol - 
Circuitos nas diversas modalidades. 

Setembro e outubro Com estimativa de 20 jogos 20 

Corrida de Rua 
Prevista para 

Dezembro 
3 horas 01 

Provas de MTB -  Bike  Outubro MTB 3 horas 01 

30 (eventos) 

S 

• 
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RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  

REF.  DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 32/2021  

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal, 
que apuraram o resultado do Processo de Dispensa de Licitação por Limite n° 32/2021, eu, 
EDSON LUIZ CENCI, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em epígrafe e a 
ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 

EMPRESA CNPJ VALOR TOTAL R$ 

PRADA SEGURANÇA PRIVADA LTDA 17.249.507/0001-86 R$ 16.800,00 

Conforme proposta. 

É a decisão. 

Gabinete do Prefeito de Chopinzinho - PR, 03 de setembro 2021. 

Prefeito 
(...::) Edson Luiz  Cenci  

J- 
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Espécie: Extrato do Contrato n° 198/2021. Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: 
Prada Segurança Privada Ltda. CNPJ: 17.249.507/0001-86. Objeto: Contratação de empresa 
para prestação de serviços segurança. Valor R$ 16.800,00 (dezesseis mil e oitocentos reais). 
Origem: Dispensa de Licitação n° 32/2021. Fundamento Legal: Artigo 24, Inciso II da Lei 
8.666/93. Elemento de despesa: (1209) Fonte: 000. Data da assinatura 03/09/2021. Assinam: 
Edson Luiz  Cenci,  pelo Município e Wilson Roberto de Almeida, pela Empresa. 
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CONTRATO N° 198/2021  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A 
EMPRESA PRADA SEGURANCA PRIVADA LTDA. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público inscrita no 
CNPJ sob n° 76.995.414/0001-60, estabelecida na Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, na cidade 
Chopinzinho — PR, representada por seu Prefeito, Senhor Edson Luiz  Cenci,  portador do CPF n° 
518.894.719-68 e do RG n° 3.533.593-5 SSP/PR, residente e domiciliado, na cidade de 
Chopinzinho — PR, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: PRADA SEGURANCA PRIVADA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, com 
sede na Rua Coronel Stelio Farias Lobo, n° 553, Bairro Centro, no Município de Loanda, Estado 
do Paraná, CEP 87.900-000, inscrita no CNPJ: 17.249.507/0001-86, telefone (44) 3425-5894, 
neste ato representado pelo Senhor Wilson Roberto de Almeida, portador do CPF 547.103.409-00 
e do RG 4.039.146-0 SSP-PR, ora denominada CONTRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Dispensa de Licitação n° 32/2021, Processo 
Licitatório n° 146/2021, as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte: 

CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

ITEM UNID. QTD. DESCRIÇÃO VALOR 
UNIT.  R$ 

VALOR  
TOTAL R$ 

01 Unid. 30 
(eventos) 

Contratação de empresa de 
segurança privada para eventos 
das secretarias municipais. 
A segurança deverá ser 
desarmada, disponibilizando 
homens/mulheres devidamente 
uniformizados e instruidos para 
os cuidados de relacionamento 
com o público, bem como 
suporte de apoio tático de 
emergência para revistas e 
segurança preventiva dentro 
dos locais dos eventos. 
Serviço de 03 (três) 
vigilante/segurança 
Carga horária de 4 horas. 

R$ 560,00 R$ 16.800,00 

VALOR TOTAL R$ R$ 16.800,00 

• 0 objetivo é realizar a contratação de 03 profissionais durante um período de 4 horas, sendo 
que a duração é equivalente ao duração dos eventos desta secretaria. 

• Segue plano de aplicação informando onde e quando serão utilizados tais profissionais. 

• Por fim, justifica-se a adoção do critério de julgamento pelo menor preço unitário, com base 
na pesquisa de preço de mercado. 
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Plano de Aplicação e Quantitativo 

Eventos Data Duração do Evento Quantidade item 

Campeonato Municipal 
de Futsal 

Previsto para ser 
realizado nos meses 

de outubro. 

40 jogos divididos em 
08 rodadas com 

duração de 3:00h 
08 

Campeonatos 
Regionais realizados 
em chopinzinho 
Sudoeste Futsal - 
Sudoeste Futebol - 
Circuitos nas diversas 
modalidades. 

Setembro e outubro 
Com estimativa de 20 

jogos 
20 

Corrida de Rua 
Prevista para 

Dezembro 
3 horas 01 

Provas de MTB -  Bike  Outubro MTB 3 horas 01 

30 (eventos) 

CLAUSULA SEGUNDA — VALOR, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO 
ORÇAMENTARIA 

2.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços descritos 
na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 16.800,00 (dezesseis mil e oitocentos reais), para 
a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 

2.2. Pela fiel e perfeita execução do objeto desta licitação, O MUNICIPIO DE CHOPINZINHO fará 
o pagamento parceladamente, mensalmente de acordo com os serviços executados e o valor 
unitário adjudicado. 

2.3. Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 
orçamentárias: Secretaria de Educação, Cultura e Esportes 06.05.278120015.2.035.3.3.90.39 
(1209) FONTE: 000. 

2.4. Os pagamentos serão efetuados no 15° (décimo quinto) dia do mês subsequente aos serviços 
executados e após a apresentação da Nota Fiscal, que atestadas pela Secretaria de Saúde, serão 
encaminhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 

2.5. No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos moratórios mensais 
devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados 
de forma equivalente aos aplicáveis a caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 
(uma) só vez, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 

2.6. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra c rcunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 
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2.7. 0 MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  
"factoring".  

2.8. A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 

2.9. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras pragas serão de 
responsabilidade da adjudicatária. 

2.10. 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

2.11. Durante a vigência do contrato, os pregos não sofrerão qualquer forma de repactuagão ou 
reajuste. 

2.12. 0 Contrato  so  poderá ser revisado de acordo com o Artigo 65, inciso "II", alínea "d", da Lei 
Federal n° 8.666/93. 

2.13. Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 
orçamentárias: Secretaria de Educação, Cultura e Esporte. 

2.14. A CONTRATADA ficara obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA QUALIDADE 

3.1. A contratada fica obrigada a entregar os produtos/serviços de primeira qualidade sendo de 
responsabilidade da contratada o uso de equipamentos e profissionais qualificados. 

CLAUSULA QUARTA — DA EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO 

4.1. A segurança deverá ser desarmada, devidamente uniformizados e instrumentados para os 
cuidados de relacionamento com o público, bem como suporte de apoio tático de emergência para 
as revistas e segurança preventiva na portaria e dentro dos locais dos eventos. 

4.2. A contratada deverá fornecer antes de cada evento uma lista com os nomes e os iúmeros de 
RG's de cada segurança que irá trabalhar no evento. 

4.3. A quantidade de seguranças a serem solicitados pelas secretarias será conforme a 
necessidade de cada evento. 

4.4. A contratada deverá se responsabilizar, em relação aos seus empregados, por todas as 
despesas decorrentes da execução dos serviços, tais como: a) Salário; b) Encargos 
previdenciários; c) Seguros de acidente; d) Taxas, impostos e contribuições; e) Indenizações; f) 
Alimentação; g) Vale transporte; h) E outras que por ventura venham a ser criadas e exigidas em 
lei. 

4.5. A candidata vencedora deverá se responsabilizar por todos os encargos e obrigações 
trabalhista, uma vez que seus empregados não manterão nenhum vinculo empregaticio com a 
contratante. 

4.6. Os serviços contratados poderão ser prestados em qualquer horário e dia da semana, 
inclusive sábados, domingos e feriados. 

4.7. 0 contrato terá a vigência de 06 (seis) meses, após a assinatura do Contrato. 
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4.8. Os seguranças que prestarão o serviço deverão possuir treinamentos e cursos. Devidamente 
certificados e estar com as reciclagens em dia. Bem como experiência anterior para exercer a 
função. 

4.9. Os serviços deverão ser executados nas datas e locais estabelecidos pela contratante. 

4.10. Os eventos que será utilizado o serviço de Segurança serão: 

• Copa sudoeste de Futebol Masculino: 07/09/2021 as 15:15 horas. 

• Copa sudoeste de Futsal Feminino: 07/09/2021 ás 20:00 horas. 

• Copa Sudoeste de Futsal Masculino: 09/09/2021 ás 20:00 horas. 

• Corrida MTB de  Bike:  03/10/2021 as 07:00 horas. 

• Corrida de Rua: Dezembro as 07:00. 

• Campeonato Municipal de Futsal. Início de Novembro. Duração de 2 meses 

• Obs. Demais programação dependemos dos resultados nas competições. 

4.11. A pessoa jurídica vencedora deverá fornecer um responsável técnico para gerenciar a 
equipe de segurança durante todo o período de realização do evento (estando o mesmo 
obrigatoriamente disponível do inicio ao fim de cada evento). Devendo o mesmo portar um 
aparelho celular, estando com o mesmo sempre acessível, com a finalidade de atender as 
solicitações da Prefeitura Municipal de Chopinzinho. 

4.12. Se em virtude do não cumprimento do contrato ou por descumprimento de quantidade de 
seguranças solicitados e acarretar a não realização do evento, a empresa será responsabilizada 
por todos os ônus. (Pagamento de deste e dos demais fornecedores do evento, inclusive em 
relação a eventuais lucros cessantes em face à Prefeitura Municipal ou a Terceiros) 

4.13. É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

CLAUSULA QUINTA — DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

5.1 .Da Contratada: 

5.1.1. Os produtos/serviços deverão ser todos de 1° qualidade, e em seu preço deverá estar 
incluído todo e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se 
o Contratante com relação a isso. 

5.1.2. A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a 
proposta apresentada no Processo de Licitação n° 146/2021 — Dispensa de Licitação n° 32/2021, 
os documentos do Processo de Licitação e especificações do Contratante passam a fazer parte 
integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição. 

5.1.3. A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar à Secretaria de Educação, Cultura e 
Esporte, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente 
Contrato. 

5.1.4. CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza 
trabalhista fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a órgãos públicos federais, estaduais 
ou municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do cumprimento 
do presente Contrato. 
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5.1.5. Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, durante toda a vigência do Contrato, de acordo com o  Art.  55, XIII, da Lei 
8666/93, informando à Contratante a ocorrência de qualquer alteração nas referidas condições. 

5.1.6. Executar os serviços atendendo a todas as condições estabelecidas no Termo de 
Referência. 

5.1.7. Será de responsabilidade da contratada possuir em seu quadro, pessoal devidamente 
habilitado e em número suficiente, para a execução dos serviços, em seu nome, observando 
rigorosamente todas as prescrições relativas às leis trabalhistas, previdenciárias, assistenciais, 
securitárias e sindicais, sendo considerada, nesse particular, como (mica empregadora. 

5.1.8. Em caso de descumprimento das obrigações, o Fiscal do Contrato notificará à Contratada 
para que sejam sanadas as irregularidades, sem prejuízo das sanções estabelecidas. 

5.1.9. Executar os serviços em estrita conformidade com as especificações contidas no Edital e 
proposta de preços apresentada, à qual se vincula, não sendo admitidas retificações, 
cancelamentos, quer seja de preços, quer seja nas condições estabelecidas. 

5.1.10. Todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, contratação de pessoal, 
despesas com deslocamento e demais encargos pertinentes aos serviços, serão de total 
responsabilidade da Contratada. 

5.1.11. A alimentação e transporte deverão ser por conta da Contratada. 

5.1.12. Responsabilizar-se pela execução dos serviços, respondendo civil e criminalmente por 
todos os danos, perdas e prejuízos decorrentes de negligência, imperícias ou omissão que, por 
dolo ou culpa sua, de seus empregados, preposto, ou terceiros no exercício de suas atividades, 
vier a, direta ou indiretamente, causar ou provocar à contratante e a terceiros. 

5.1.13. Certificar-se, preliminarmente, de todas as condições exigidas no Edital, não sendo levada 
em consideração qualquer argumentação posterior de desconhecimento. 

5.1.14. A Contrata deverá comunicar a Contratante, imediatamente, a ocorrência de qualquer fato 
que possa implicar no atraso da execução dos serviços, objeto da licitação. 

5.1.15. Os Seguranças deverão ser capacitados e ter comprovação em cursos específicos de 
cada modalidade. 

5.1.16. A Contratada deverá informar imediatamente à administração qualquer ocorrência ou 
anormalidade verificada que venha a prejudicar imediatamente ou a longo prazo a boa execução 
dos serviços prestados, para que sejam adotadas as providencias de regularização necessária. 

5.1.17. Comunicar, imediatamente a Administração Municipal, através do Fiscal do contrato 
qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as 
providências de regularização necessária. 

5.2. DA CONTRATANTE: 

5.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

5.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo. 

5.2.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado. 

5.2.4. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
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5.2.5. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada. 

5.2.6. Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre as irregularidades observadas no 
cumprimento das obrigações assumidas. 

5.2.7. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 

5.2.8. Comunicar 5 Contratada, qualquer anormalidade no objeto desta licitação, podendo recusar 
o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas no 
contrato. Comunicar 5 Contratada qualquer irregularidade manifestada no cumprimento do acordo, 
para que sejam adotadas as medidas pertinentes. 

5.2.9. Designar servidores para supervisionar a execução dos trabalhos desenvolvidos pela 
contratada. 

5.2.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA SEXTA — DA RESCISÃO 

6.1. 0 Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 

6.1.1. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a 
prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

6.1.2. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

6.1.3. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

6.2. 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da 
Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

6.3. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

6.4. lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará 5 CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 

6.5. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 

6.6. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 

6.7. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

6.7.1. A não entrega dos produtos/serviços contratados; 
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6.7.2. Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 

6.7.3. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato. 

6.8. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

6.8.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

6.8.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretaria de Educação, Cultura e Esporte, 
com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

6.8.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

6.8.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

6.8.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

6.8.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

6.8.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Termo. 

CLAUSULA SÉTIMA — DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

7.1. 0 Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução (Lei 
8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos em lei, 
que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

7.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos 
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

CLAUSULA OITAVA — DAS PENALIDADES 

8.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei 
n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

8.2. 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as 
seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

7 



151  

Município de Chopinzinho  °\ 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro Sâo Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

  

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por 
cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) 
dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte 
da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 
agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 

8.3. Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

8.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

8.5. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará a CO VTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 

8.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no iten-  anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 

8.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

8.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
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8.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretaria de Educação,  Culture  e Esporte, 
com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

8.7.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

8.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

8.7.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

8.7.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

8.7.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

CLAUSULA NONA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

9.1. 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Educação, Cultura e Esporte. 

9.2. A Gestão do Contrato ficará a cargo da  Mari  Lucia Lazarotto - CPF 759.111.409-34 - 
Secretária de Educação, Cultura e Esportes. 

9.3. A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado ficará a cargo do Senhor Luis 
Eduardo Berlanda Andolhe - CPF 052.026.259-01 e como substituto do fiscal a Senhora Patricia 
Morawski - CPF: 061.349.819-40, estando sujeito a conferência qualitativa na confcrmidade do 
item do objeto licitado. 

9.4. Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com os 
documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

9.5. Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 
conforme os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos 
a serem apurados. 

9.6. Com base no  art.  65, §8, da Lei n°8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitira termo de 
apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 
novo gestor e/ou fiscal da Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, 
realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e 
termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência a CONTRATADA 
através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

CLAUSULA DECIMA — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

10.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

10.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 

a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de lici.:agão ou na 
execução de contrato; 
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b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do &O.() licitador, visando estabelecer 
pregos em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

10.3. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente 
ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município 
se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio 
de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 
participar da licitação ou da execução do Contrato. 

10.4. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidária ou subsidiária —, na hipótese de inexecução dos serviços pela CONTRATADA. 

11.2. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidária ou subsidiária —, com eventuais obrigações fiscais, administrativas,  dye!,  penal, 
trabalhista, previdenciária, contratual, bem como pelo adimplemento de obrigações  corn  impostos, 
tarifas, taxas, licenças, pagamento de fornecedores e salários, entre outros encargos, sendo de 
responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA o adimplemento de tais obrigações. 

11.3. Eventual condenação do CONTRATANTE com relação ao previsto nos itens anteriores, 
ensejará na automática retenção dos valores do presente Contrato, independentemente de 
comunicação prévia, renunciando a CONTRATADA qualquer alegação de direito e defesa. 

11.4. As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo  corn  a 
Lei n° 8.666/93. 

11.5. Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a 
cessão ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO 

12.1. A publicação resumida do instrumento deste Contrato ou de seus aditamentos na imprensa 
oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE 
até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias 
daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 
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CLAUSULA DECIMA TERCEIRA — DO FORO 

13.1. Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 

13.2. E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos 
legais. 

Chopinzinho - PR, 03 de setembro de 2021. 

E  son  Luiz  Cenci  — Prefeito 
[Eunicij;io de Chopinzinho 

Contratante 

WILSON ROBERTO DE Assinado de forma digital por 

ALMEIDA:5471034090 WILSON
A 
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O Dados: 2021.09.03 16:32:56 -0300' 

Prada Seguranca Privada Ltda 
Wilson Roberto de Almeida — Representante Legal 

Contratada  

Mad  Lucia Lazarotto 
Gestora do Contrato 

Luis Eduardo Berlanda Andolhe 
Fiscal do Contrato 

Patricia Morawski 
Fiscal Substituta 

Testemunhas: 

NOME: NOME: 
CPF: CPF: 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  REF.  DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 32/2021 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal, 
que apuraram o resultado do Processo de Dispensa de Licitação por Limite n° 32/2021, 
eu, EDSON LUIZ CENCI, Prefeito, tomo pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em 
epígrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 
EMPRESA CNPJ VALOR TOTAL RS 

PRADA SEGURANÇA PRIVADA LTDA 17.249.507/0001-86 RS 16.800.00  

Conforme proposta. E a decisão. Gabinete do Prefeito de Chopinzinho—PR. 03 de 
setembro 2021. Edson Luiz  Cenci.  Prefeito. 

Co<1370263 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 06/09/2021. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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Segunda-Feira, 06 de Setembro de 2021 Ano X — Edição N2  2439 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Espécie: Extrato do Contrato n°198/2021. 

Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: Prada Segurança Privada Ltda. 
CNPJ: 17.249.507/0001-86. Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços 
segurança. Valor R$ 16.800,00 (dezesseis mil e oitocentos reais). Origem: Dispensa de 
Licitação n° 32/2021. Fundamento Legal: Artigo 24, Inciso II da Lei 8.666/93. Elemento de 
despesa: (1209) Fonte: 000. Data da assinatura 03/09/2021. Assinam: Edson Luiz  Cenci,  
pelo Município e Wilson Roberto de Almeida, pela Empresa. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 06/09/2021. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  

Pagina 1 



ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RATIFICAÇÃO DL 32-2021 - PROCESSO 146-2021 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  REF.  DISPENSA DE 
LICITAÇÃO N° 32/2021  
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da 
Procuradoria Municipal, que apuraram o resultado do Processo de 
Dispensa de Licitação por Limite n° 32/2021, eu, EDSON LUIZ 
CENCI, Prefeito, tomo pública a RATIFICAÇÃO do procedimento 
em epígrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 

EMPRESA Valor Total RS 

PRADA SEGURANÇA PRIVADA LTDA I17.

CNP

24

1

9.  507 RS 16.800,00/0001-86 

Conforme proposta. E a decisão. Gabinete do Prefeito de Chopinzinho 
- PR, 03 de setembro 2021. 

EDSON LUIZ CENCL 
Prefeito. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:D68CAA35 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 06/09/2021. Edição 2343 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/  
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO 198-2021 - DL 32-2021 

Espécie: Extrato do Contrato n° 198/2021. Contratante: 
Município de Chopinzinho. Contratada: Prada Segurança 
Privada Ltda. CNPJ: 17.249.507/0001-86. Objeto: Contratação 
de empresa para prestação de serviços segurança. Valor R$ 
16.800,00 (dezesseis mil e oitocentos reais). Origem: Dispensa 
de Licitação n° 32/2021. Fundamento Legal: Artigo 24, Inciso 
II da Lei 8.666/93. Elemento de despesa: (1209) Fonte: 000. 
Data da assinatura 03/09/2021. Assinam: Edson Luiz  Cenci,  
pelo Município e Wilson Roberto de Almeida, pela Empresa. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:34B181AF 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 06/09/2021. Edição 2343 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/  
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